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“Não têm de ir a correr, podem ir a andar ou mesmo devagarinho, mas têm de ir, têm de 
fazer, nunca parar, nunca desistir dos seus sonhos”  
António Feio 
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RESUMO  
Na Dissertação agora apresentada, realizou-se um estudo aprofundado sobre as condições de seguran-
ça e saúde em escavações subterrâneas executadas com o Método de Escavação Sequencial. O Método 
de Escavação Sequencial, enquanto opção para construção de obras subterrâneas, apresenta caracterís-
ticas que o diferenciam de outras técnicas de tunelação: utiliza um número maior de trabalhadores e 
equipamentos, apresenta uma elevada simultaneidade de tarefas com diversos equipamentos móveis e 
trabalhadores bastante expostos a situações de risco e utiliza diversos produtos químicos potencial-
mente agressivos.  
Numa primeira fase do trabalho, investigaram-se quais os tipos de acidentes de trabalho e doenças 
profissionais mais recorrentes neste tipo de obra. Seguidamente, realizou-se um levantamento biblio-
gráfico dos trabalhos técnico-científicos já realizados e investigou-se, registou-se e compilou-se o 
estado da arte. Com base na informação obtida, identificaram-se um conjunto de boas práticas, desde a 
fase de idealização da empreitada até à fase de obra. Considerando as boas práticas identificadas, afe-
riu-se a sua adequabilidade à realidade técnica e económica portuguesa, para posterior elaboração de 
um guia de orientações, transversal aos períodos de projeto e obra. A validação das orientações pro-
postas realizou-se por dois meios: 1) aplicação de orientações a casos reais de acidentes de trabalho e 
2) através de um questionário realizado a técnicos com experiência relevante na área.  
Como complemento às orientações propostas, organizou-se uma listagem de empresas intervenientes 
neste tipo de obra, com o intuito de facilitar a consulta de dados para posteriores trabalhos.  
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ABSTRACT  
In the Dissertation now presented, the author intends to conduct a detailed study of the safety condi-
tions in underground excavations performed with the Sequential Excavation Method. The Sequential 
Excavation Method, as an option for construction of underground works, has characteristics that dif-
ferentiate it from other tunnelling techniques: it uses a larger number of workers and equipment, there 
is a high concurrency of tasks with various mobile workers and equipment exposed to risky situations 
and various chemicals with potential risk are used. 
In the first phase of work it will be investigated which types of accidents at work and occupational 
diseases are most prevalent in this type of work. Then will hold up a literature of technical-scientific 
work already undertaken and investigated the state of the art. Based on information obtained will be 
identified a set of good practices from initial idealization of the construction to the construction phase. 
Considering the good practices identified will be checked for suitability to the Portuguese economic 
and technical reality for further elaboration of a guide with guidelines that cover the entire project 
period to construction works. The validation of the proposed guidelines will be performed by two 
means: implementation of guidelines to real cases of work accidents and through a questionnaire given 
to technicians with relevant experience. As a complement to the proposed guidelines, it will also be a 
database of companies involved in this type of work and that may facilitate the retrieval of data for 
further work.  
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Durante várias décadas, Portugal viveu tempos áureos no setor da construção, com elevadíssimos in-
vestimentos públicos e privados em construção nova – tanto residencial como de infraestruturas, fer-
roviárias e rodoviárias entre outras. Ora, Portugal sofre atualmente os efeitos de uma crise económico-
financeira 
de proporções assustadoras, o que levou a uma tentativa de correção de excessos. Também na constru-
ção, barómetro tradicional da economia, se sofreu uma “aterragem dura”, envolvendo cortes orçamen-
tais profundos e muito penosos para o setor da construção generalista. 
O autor deste trabalho teve a oportunidade de viver os tempos áureos da construção mas também de 
sentir os efeitos de uma aterragem dura na sua própria vida profissional. No entanto, uma vez que um 
momento de crise pode ser sempre um bom momento para um recomeço, considerou que seria a opor-
tunidade ideal para voltar a estudar e levar a sua realização pessoal e profissional a um novo nível. 
Procurou a melhor maneira de combinar os conhecimentos adquiridos ao longo da sua vasta experiên-
cia profissional na área com os novos, e renovados, conhecimentos teóricos adquiridos durante a fre-
quência do Mestrado, convicto de que a melhor maneira de evoluir é construir em cima de bases sóli-
das. Dessa convicção nasceu o projeto que a seguir se apresenta. 
O tema escolhido para a tese atendeu à experiência profissional do autor em obras subterrâneas, reali-
zadas com o tradicionalmente designado por New Austrian Tunnelling Method, método cuja designa-
ção atualmente aceite pela comunidade científica é a de Método de Escavação Sequencial (MES). Esta 
experiência profissional facilitou, através de uma base alargada de conhecimentos especializados nesta 
área, a criação de um suporte de informação credível, adequado e atualizado. A decisão de fazer um 
guia de orientações foi tomada tendo em consideração o facto de não haver, atualmente, um guia com-
pleto e cabal de boas práticas em obras subterrâneas realizadas com este método e, assim, poder vir a 
ser um instrumento técnico inovador e com grande caráter prático, com possibilidade de aplicação 
com bons resultados no dia-a-dia dos intervenientes na área da prevenção.  
Em termos de obras subterrâneas, estas assumem particular enfoque no âmbito da construção, dado os 
condicionalismos envolvidos, que as tornam um tipo de obra complexo, com um elevado caráter de 
imprevisibilidade, uma elevada interação com materiais rochosos ou brandos e com um conjunto de 
características (poeiras, gases nocivos, produtos químicos, explosivos, circulação em locais exíguos, 
ruídos, vibração, temperatura elevada, humidade) que as distinguem das restantes obras de construção.  
Um dos fatores que levou a escolher este Método para estudo foi o facto de este não ser automatizado, 
utilizando um número maior de trabalhadores, equipamentos (Jumbo, pá carregadora, robot de proje-
ção de betão) e materiais (explosivos, ancoragens, malhasol, betão projetado) fazendo com que, pela 
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simultaneidade de tarefas no mesmo espaço e pelas particularidades do ambiente subterrâneo, traga 
riscos diferentes e mais elevados (queda de blocos, contactos com equipamentos, atropelamento, ex-
plosão extemporânea), do que os túneis executados com tuneladora.  
A decisão de construir um túnel usando este método depende de uma série de fatores, tais como: com-
primento do túnel, risco de variações na qualidade do solo, velocidade necessária da construção, sec-
ção transversal pretendida. O comprimento do túnel é uma questão fundamental, dado que grandes 
tuneladoras implicam elevados custos de construção, mobilização e montagem mas têm rendimentos 
mais elevados que o MES e mais baixo custo por metro construído. Isto significa que túneis menos 
extensos têm propensão para ser construídos com o MES, dado ser economicamente mais vantajoso.  
 
1.2.        ÂMBITO E OBJETIVOS   
O primeiro objetivo deste trabalho é identificar o estado da arte, analisando problemáticas comuns, 
através do estudo de empreendimentos que fizeram, fazem ou virão a fazer uso desta técnica. 
O segundo objetivo é perceber qual o tipo de acidentes e doenças profissionais que prevalecem neste 
tipo de obra. 
O terceiro objetivo é criar um guia prático, de consulta simples, com orientações objetivas, tendo co-
mo base o Decreto-Lei 273/2003, compilando as boas práticas encontradas no estado da arte, desde a 
fase de projeto até à fase de obra, devidamente adaptadas à realidade portuguesa, para os problemas 
que habitualmente se encontram neste tipo de empreitada. 
O quarto objetivo é a criação de uma lista de empresas intervenientes neste tipo de obra que possa 
facilitar a futura consulta de dados técnicos relevantes para o tema.  
O guia em questão, embora de criação complexa, permitirá compreender o método e os riscos a ele 
associados, com a finalidade de poder interessar ao Dono de Obra, ao Projetista, ao Coordenador de 
Segurança em Projeto, à Entidade Executante, ao Coordenador de Segurança em Obra, à Fiscalização, 
a Consultores, e ainda a professores e estudantes da área.  
Neste trabalho não se pretende fazer uma comparação do método MES com as restantes técnicas de 
tunelação.  
Atendendo a que os dados recolhidos em fase de investigação não incluíram as fases de impermeabili-
zação, drenagens e revestimento final, estas estão assim excluídas da análise apresentada neste traba-
lho. 
 
1.3.        ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA  
A presente dissertação encontra-se dividida em 7 capítulos, fortemente interligados, descritos nos pa-
rágrafos seguintes. 
O capítulo 1 apresenta o trabalho e refere o enquadramento do mesmo na situação atual, demonstrando 
a sua relevância para a Engenharia Civil. Nele se definem os objetivos propostos, expõe-se a estrutura 
do trabalho e a metodologia utilizada. 
No capítulo 2, descreve-se o estado da arte, detalhando o processo de pesquisa bibliográfica e de in-
vestigação usados. Descreve-se a evolução das obras subterrâneas e do método em estudo, realizando 
um enquadramento entre as áreas de Produção e de Segurança, e analisando as estatísticas de acidentes 
e doenças profissionais ocorridos em obras realizadas com esta técnica para, a partir destes dados, 
verificar quais as temáticas prioritárias a abordar.  
No capítulo 3, são descritas as boas práticas de prevenção em fase de projecto, encontradas durante a 
investigação de estado da arte.  
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No capítulo 4, são descritas as boas práticas de prevenção em fase de obra, encontradas durante a in-
vestigação de estado da arte.  
No capítulo 5, propõe-se as orientações para o desenvolvimento de trabalhos por parte dos vários in-
tervenientes – conforme o previsto no Decreto-lei 273/2003 (adicionando dois temas atualmente rele-
vantes: riscos emergentes e custos da prevenção), as boas práticas encontradas, os acidentes de traba-
lho e doenças profissionais mais tipicamente ocorridos, e a adequabilidade destas medidas preventivas 
ao mercado português.  
No capítulo 6, é descrita a operação de validação realizada sobre o guia proposto no capítulo 5.  
No capítulo 7, são referidas as conclusões e recomendações para desenvolvimentos futuros. 
Em anexo, incluem-se os resultados do questionário de validação e a listagem de empresas interveni-
entes na área. 
  
1.4.        METODOLOGIA 
Numa primeira fase, foi realizou-se uma pesquisa bibliográfica e um levantamento do estado da arte, a 
nível nacional e internacional, em obras em fase de projeto e em fase de obra, de modo a situar técnica 
e temporalmente o trabalho. As informações obtidas não se limitaram a empresas e projetos portugue-
ses, tendo o autor procurado inteirar-se do que de melhor se faz no mundo, realizando um levantamen-
to não exaustivo das boas práticas de diversos países, de modo a capturar o verdadeiro estado da arte. 
Numa segunda fase, foi realizada uma análise e triagem das diversas boas práticas encontradas, no 
sentido de verificar a sua aplicabilidade ao mercado português. As boas práticas escolhidas foram 
compiladas no guia de orientações. 
No final do processo, pretendeu-se validar o guia de orientações com a aplicação deste modelo a aci-
dentes reais e através de um questionário divulgado via internet a diversos especialistas na área.  
A decisão de optar pela metodologia de  pesquisa de boas práticas prendeu-se com a possibilidade que 
existe, ao não se tomar como base apenas a legislação ou normalização de cada país, de encontrar bons 
exemplos que ultrapassam largamente os critérios definidos em legislação e normalização. 
A abordagem envolve a montagem de estaleiro, acessos, escavações e revestimento primário, salien-
tando e pormenorizando também a articulação e cooperação necessárias entre os diversos intervenien-
tes – dono de obra, projetista, entidade executante, subcontratado, coordenador de segurança em fase 
de projeto, coordenador de segurança em fase de obra, fiscalização e entidades públicas. Do ponto de 
vista organizacional, são exploradas temáticas fulcrais para a área. Abordam-se questões referentes à 
formação, informação e consulta dos trabalhadores; ao planeamento de tarefas; à gestão de condicio-
nalismos (fatores internos, como as condicionantes geotécnicas e topográficas, e fatores externos, co-
mo as populações envolventes); ao planeamento da emergência. Do ponto de vista operacional, é dado 
relevo às seguintes temáticas: planeamento de proteções coletivas e individuais, controlo de acessos, 
planeamento da prevenção, inspeção e monitorização de equipamentos e tarefas. 
Ao longo da Dissertação privilegiou-se a utilização do termo “prevenção”, enquanto referente a ques-
tões de segurança e saúde ocupacionais. 
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PESQUISA DE ESTADO DE ARTE 
 
 
2.1 PESQUISA BIBLIOGRÁFICA  
Para situar o trabalho de investigação nos contextos técnico e cientifico atuais, estabelecendo um vín-
culo entre o conhecimento existente sobre o tema e o problema que se pretende investigar, optou-se 
pela consideração de diversos meios de origem de informação, de diversos quadrantes nacionais e 
internacionais, garantindo a maior abrangência possível. O ponto de partida foi a recolha bibliográfica 
de informação com o objetivo de estabelecer o estado da arte. Na opinião do autor, o “estado da arte” é 
o nível mais elevado de desenvolvimento de uma área científica alcançado até à data, indicando a altu-
ra em que o assunto em questão toma as características de inovação. A investigação de estado da arte a 
realizar pretende caraterizar os trabalhos desenvolvidos, identificando diferentes pontos de vista, e 
posicionar o autor do trabalho face às fontes recolhidas. Esta investigação do estado da arte teve como 
resultados finais os dados descritos nos capítulos 3 e 4, relativos respetivamente, a segurança em fase 
de projeto e segurança em fase de obra.  
As fontes de informação privilegiadas foram: apontamentos de disciplinas de cursos universitários; 
publicações periódicas (onde, de um modo geral, a segurança ocupacional apenas é abordada se ocor-
rerem acidentes mortais); teses e dissertações (de referir o número bastante reduzido de teses e disser-
tações exclusivamente ligadas à temática abordada nesta dissertação, e nenhuma análoga). Verifica-se 
que o tema é abordado, geralmente, integrado em temáticas de projeto e construção, em capítulo espe-
cífico mas com abordagem residual aos riscos básicos); artigos e comunicações de eventos científicos; 
legislação (designadamente o Decreto Lei 162/90); normas (com destaque para a British Standard 
6164:2011- Code of Practice for Health and Safety in Tunnelling in the Construction Industry e a 
Norma Regulamentadora 22 em vigor no Brasil); recomendações (maioritariamente provenientes da 
ITA, HSE e SUVA) e contactos com especialistas da área de vários campos. O autor aproveitou a sua 
ida ao Reino Unido para realizar uma pesquisa na biblioteca do Institute of Civil Enginners tendo en-
contrado uma grande diversidade de publicações em papel sobre o tema. 
Foram também analisados diversos Planos de Segurança e Saúde provenientes de diversos países, de 
modo a poder formar uma perspetiva sobre a experiência nacional e estrangeira:  
 Espanha – Iberdrola – Central Hidroelectrica San Esteban II – OSSA;  
 Reino Unido – Crossrail – C305: Eastern running tunnels – Dragados / Sisk Joint Venture;  
 Reino Unido – Crossrail – C512 – Whitechapel Main Station and fit out – Balfour Beatty, 
Morgan Sindall, Vinci Joint Venture; 
 Reino Unido – Crossrail – Vauxhall Station Upgrade Project - Bechtel; 
 Reino Unido – Metronet Rail;  
 Canadá – Toronto Transit Commission – Toronto - York Spadina Subway Extension; 
 Canadá – Crosstown Transit - Western tunnel contract – Obayashi;  
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 Índia – National Highways Authority of India – Four lanning of Chenani to Nashri section of 
NA-1A; 
 Qatar – Sinohydro Corporation – Lusail Development – Primary infrastructures CP1; 
 Suécia - Hallandsas Project, Tunnel Contract – Skanska/Vinci HB; 
 Espanha-UTE Túnel Terrassa-FCC/OHL/Copisa; 
 EUA – Metropolitan Transit Authority – Manhattan Tunnel Excavation - Dragados/Julau Joint 
Venture; 
 Portugal - Aproveitamentos Hidroelétricos de Venda Nova III, Ribeiradio-Ermida e Fridão. 
 
Este trabalho não estaria completo sem uma recolha de informação nos locais de trabalho onde esta 
tecnologia é desenvolvida, através de observação direta, tanto em fase de projeto como em fase de 
obra. No âmbito desta dissertação, o autor faz referência à sua experiência profissional prévia, que lhe 
permitiu incluir alguns dados e conhecimentos obtidos nas situações vivenciadas pessoalmente en-
quanto desempenhava funções na área de Coordenação de Segurança em fase de Obra. São usados 
dados e conhecimentos obtidos na Concessão do Túnel do Marão e na Concessão do Douro Litoral 
(Túnel de Seixo Alvo e Túnel de Covelo). Para além disso tentou visitar, ainda que com grande inves-
timento financeiro próprio, alguns locais, fora de Portugal, que se revestem de interesse para o conhe-
cimento do método, em termos nacionais e internacionais. Obteve uma visita técnica de estudo ao 
TUCA - “Tunnelling and Underground Construction Academy”, em Londres, único centro de forma-
ção sobre trabalhos subterrâneos na Europa onde teve a oportunidade de presenciar uma ação de de-
monstração sobre as técnicas mais atuais para a realização de trabalhos específicos, como a projeção 
de betão.  
 
 
Fig.1 – Instalações do Tunneling and Underground Construction Academy   
 
De modo a perceber em campo quais as especificidades envolvidas numa obra em meio urbano, foram 
ainda realizadas visitas técnicas de estudo aos estaleiros das estações do Crossrail de Canary Wharf e 
Tottenham Court Road, em Londres. Sabendo que a empreitada Crossrail se reveste de especial impor-
tância em matéria de prevenção, o autor envidou todos os esforços para obter financiamento que pos-
sibilitasse uma nova visita de estudo a esta obra, tendo-o conseguido na reta final da Dissertação. Nes-
sa mesma visita ao Reino Unido, obteve uma visita técnica de estudo ao Tunnel Lee da Thames Water 
e outra visita à estacão de Crossrail de Canary Wharf. A nível nacional, o autor teve a oportunidade de 
realizar diversas visitas de estudo, designadamente às obras de Aproveitamentos Hidroelétricos da 
Venda Nova III, do Foz Tua e do Baixo Sabor. Para tentar obter informações suplementares, foram 
enviadas, entre Janeiro e Fevereiro de 2014, por correio eletrónico, comunicações a diversos organis-
mos, constantes da lista em anexo. Nesta comunicação, informou-se que o autor estava a desenvolver 
uma Dissertação de Mestrado na FEUP e que procurava informação sobre bibliografia sobre o tema, 
bem como exemplos de boas práticas e práticas inovadoras em construção de obras subterrâneas.  
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Uma das principais dificuldades sentidas nesta fase de investigação foi o termo “safety” ser utilizado, 
no âmbito de obras subterrâneas, para se referir, para além da prevenção em termos de riscos ocupaci-
onais, também a segurança em termos estruturais. No entanto, a tese apenas aborda o primeiro destes 
dois temas.  
 
2.2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DAS OBRAS SUBTERRÂNEAS  
A obra subterrânea é dos tipos de obra mais antigos da humanidade, tendo sido das primeiras desen-
volvidas pelo homem. Os usos destas obras foram variando ao longo dos séculos, assistindo-se a obras 
subterrâneas para satisfazer necessidades mineiras, religiosas e militares.  
Talvez tenham sido os povos pré-históricos a desenvolver as primeiras obras subterrâneas, aquando da 
necessidade de alargar as suas cavernas naturais. A técnica foi usada inicialmente no Egipto para ex-
trair blocos de pedra e posteriormente para escavar grandes templos dentro de rochedos. Noutras civi-
lizações antigas, os túneis eram utilizados para transportar água até às cidades e também para irrigação 
agrícola. Com o aparecimento das vias ferroviárias, em inícios de 1800, vemos aparecer uma grande 
quantidade de túneis (havendo, por este motivo, um grande avanço em termos técnicos), justificada 
pela necessidade de reduzidas curvaturas e inclinações da linha e pelo facto de que seria mais oneroso 
aumentar o trajeto da linha para evitar os obstáculos da topografia. Com o tempo, os problemas foram 
ficando cada vez mais desafiadores, obrigando a Engenharia a considerar questões anteriormente não 
relevantes (como a necessidade de ventilação ). Nesta fase, ocorreram também alguns acidentes, o que 
reforçou a necessidade do estudo de novas abordagens.  
A nível mundial, as obras subterrâneas deverão vir a assumir um papel de relevo, dado que a Terra tem 
espaço reduzido à superfície (e há uma massificação da construção, vias e infraestruturas) e face a 
fatores ambientais (impactos sonoros, visuais, etc.).  
Estão atualmente em construção diversos grandes túneis ferroviários: o Túnel de S. Gotardo (na Sui-
ça), com uma extensão de 57 km, e prevê-se ainda a construção de grandes obras subterrâneas, por 
exemplo em Inglaterra., o Thames Tideway Tunnel, bem como o reforço de abastecimento de energia 
elétrica a esta cidade e também o HighSpeed 2. No contexto nacional, estão em fase de construção um 
conjunto limitado de obras subterrâneas, em empreendimentos hidroeléctricos. Além disso, está pres-
tes a reiniciar, na concessão onde se enquadra aquele que será o maior túnel nacional, o túnel do Ma-
rão, com 2 galerias de 5,6 quilómetros de extensão cada. Outros projetos estão em curso, realizados, 
ou aguardando autorização para iniciar obra (Túnel da Serra da Estrela, Túneis da Alta Velocidade, 
Aproveitamento Hidroelétrico de Fridão, etc.). 
 
2.3 O MÉTODO DE ESCAVAÇÃO SEQUENCIAL  
Antes do aparecimento das tuneladoras, os métodos de escavação convencionais eram o único meio 
económico de realizar túneis em solos rochosos, onde a escavação manual não era viável.  
O Método em estudo tem origem na Áustria, entre os anos de 1957 e 1965. O nome de NATM foi 
atribuído no XIII Colóquio de Geomecânica, em Salzburgo, em 1962 [1] para o distinguir do antigo 
método adotado na Áustria. A descrição apresentada por Rabcewicz, em 1964, é a seguinte: “consiste 
na aplicação de uma fina camada de betão projetado no suporte da escavação o mais rapidamente pos-
sível, de forma a criar um arco auxiliar, sendo a deformação do terreno uma função do tempo até se 
atingir o equilíbrio.” As primeiras experiências onde este método foi aplicado com sucesso foram na 
construção dos túneis de transporte de água Prutz - Imst (1954-1956) e nos projetos hidroelétricos de 
Schwarzach e Kauntertal. Este método é de aplicação universal e é particularmente adequado na esca-
vação de secções de formas irregulares ou galerias entre túneis paralelos.  
O método envolve as seguintes fases [2] que a figura abaixo ilustra: 
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Fig.2 - Esquema de sequência construtiva do MES   
 
1 – Marcação topográfica de frente de escavação; 
2, 3 e 4 - Escavação mecânica sequencial do maciço. Esta escavação pode ser realizada através de 
meios mecânicos ( balde, martelo pneumático ou roçadora ) ou através de explosivos. A seção escava-
da deverá ser tal que o valor das tensões que impedem o auto-suporte não seja atingido; 
5 – Ventilação de zona escavada. Atendendo às poeiras que se instalam na atmosferar após a escava-
ção, designadamente no caso de a escavação ser realizada com recurso a explosivos, é necessário re-
novar a atmosfera de modo a garantir que este reúne os parâmetros mínimos de respirabilidade; 
6 - Remoção de escombros para vazadouro. Os produtos da escavação são retirados da frente de esca-
vação de modo a libertar espaço para que o saneamento e a projecção de betão possam ser iniciados; 
7 - Saneamento, mecânico ou manual, da escavação de modo a retirar blocos ou fragmentos de maciço 
que estejam em posição instável. Esta fase é primordial, em termos de segurança estrutural e em ter-
mos de segurança ocupacional, dado que tem como objectivo garantir que o maciço reúne condições 
de integridade para ser aplicada a primeira camada de betão projetado; 
8 - Aplicação de primeira camada de betão projetado e dispositivos de estabilização – as deformações 
do maciço são minimizadas através da aplicação de uma primeira camada de betão, fina e flexível, 
projetado imediatamente após o avanço da escavação e de modo a permitir o rearranjo das tensões no 
maciço e a minimizar a deformação do mesmo. Se necessário são também aplicados dispositivos de 
estabilização: betão projetado, com possível adição de fibras metálicas, cambotas metálicas, pregagens 
e enfilagens que permitam melhorar a resistência do maciço rochoso; 
Durante todo este processo, e logo desde o inicio da escavação, as potenciais deformações do maciço 
são cuidadosamente monitorizadas através de um sistema de instrumentação implantado no revesti-
mento, no maciço e em furos de sondagem, que dita a necessidade de reforço ou a possibilidade de 
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em causa a capacidade de resistência do terreno. Poderá referir-se que é uma aproximação "design as 
you go", por cada revestimento ser otimizado consoante as condições e comportamento do solo esca-
vado.  
O método apresenta como vantagens : custo mais baixo; adapta-se a secções e solos variáveis, altera-
ção de secção possível sem alteração de estaleiro; método ou equipamento disponível e simples abor-
dagem em caso de problema pontual. Como desvantagens: instabilidade da frente de escavação;risco 
de danos no revestimento primário; dependência de monitorização para evitar colapsos; maior vulne-
rabilidade a falhas humanas [3]. 
 
2.4 O DILEMA PREVENÇÃO/PRODUÇÃO 
O setor da construção tem vindo a ser um dos mais relevantes em termos de sinistralidade laboral e 
apresenta características que interessa analisar. Quando se fala de prevenção, a primeira grande ideia a 
reter será que a prevenção deve ser encarada, não apenas como a mera ausência de incidentes, mas sim 
como a possibilidade de criar defesas, posição defendida em [4] e uma atitude de prevenção proativa. 
Ora, pela experiência profissional pessoal do autor, e embora Portugal tenha sido um dos países pio-
neiros em termos de legislação sobre segurança no trabalho da construção, essa ainda não é a realidade 
nacional. A prevenção, grande parte das vezes, ainda tem como objetivo a mera ausência de acidentes 
graves ou mortais, e os intervenientes assumem um carácter reativo, não permitindo qualquer evolução 
técnica que permita aperfeiçoar ou criar novas defesas, facto que poderá ser associado às limitacões 
económicas das empresas e à cultura do facilitismo tradicional da população portuguesa.  
O modo ideal de abordar a segurança proativamente é procurar, desde o início do projeto, tentar redu-
zir os riscos em fase de projeto. Assim, os riscos que passam para a obra são os que não puderam, de 
modo nenhum, ser minimizados em fase de projeto. Deste modo, controlamos os problemas a montan-
te, na raiz, e não a jusante, onde a sua resolução efetiva é mais difícil, senão mesmo impossível. Com a 
obra em execução, todo um conjunto de escolhas e decisões já foi tomado e é economicamente inviá-
vel retroceder em larga escala e, por exemplo, alterar técnicas construtivas. Assim, o problema opera-
cional, e extremamente importante, que se levanta é, muitas vezes, encontrar-se em obra aqueles pro-
blemas que podiam e deviam ter sido minimizados em fase de projeto. São estes problemas que deve-
rão concentrar a nossa atenção. Ocorre por diversas vezes abordar-se diversas outras particularidades 
do trabalho, sem que este seja o verdadeiro problema [5].   
Atualmente, o cenário é agravado pelo facto de a indústria da construção se deparar com novos desafi-
os que podem potenciar a ocorrência de acidentes: cronogramas apertados, ritmos de produção eleva-
dos, orçamentos com margem financeira baixa e concorrência muito agressiva. Estes fatores levam, na 
opinião do autor, a um desinvestimento na prevenção (em termos de meios materiais e equipa técnica), 
numa visão meramente economicista, a que não é também alheio o facto desta ser encarada apenas 
como cumprimento de uma obrigação legal. No entanto, este desinvestimento traduzir-se-á, em caso 
de acidente grave ou mortal, na obrigação da empresa suportar os custos e indemnizações bem como 
assumir as derrapagens de prazo e respetivas multas associadas.  
Outra agravante é o facto de a legislação em vigor em Portugal se encontrar, na opinião do autor, em 
alguns casos, obsoleta e, nalguns desses casos (por exemplo o Decreto Lei 41821 de 1958), até desa-
dequada ao trabalho em questão, trazendo dificuldades de diversos tipos à implementação de medidas 
de prevenção em fase de projeto.  
Uma vez que estamos a abordar o enquadramento da prevenção, seria omisso não referir aqui a apa-
rente impunidade que a justiça portuguesa, salvo raras excepções como o caso do Túnel do Curral das 
Freiras, descrito mais a frente,  tem vindo a permitir nos casos de acidentes de trabalho graves ou mor-
tais. Esta sensação de impunidade leva a que haja uma continuada secundarização desta área e um 
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continuado incumprimento das regras de prevenção em empresas de micro, pequena e média dimen-
são, facto confirmado pessoalmente pelo autor no decorrer da sua atividade profissional. 
Não há estatísticas que evidenciem que economias com menores requisitos de segurança e saúde sejam 
mais competitivas. Pelo contrário, pesquisas da Organização Internacional de Trabalho sugerem que 
os países onde existem melhores condições de segurança e saúde também têm as melhores taxas de 
competitividade. Note-se, por exemplo no quadro abaixo, a reduzidíssima taxa de acidentes fatais por 
100.000 trabalhadores do Reino Unido, país no qual se concentram alguns exemplos tomados nesta 
Dissertação, e comparêmo-la com o mesmo índice referente a Portugal e que poderá advir dos motivos 
anteriormente referidos. 




Quanto falamos sobre o impacto da prevenção nas empresas, importa haver um enfoque especial nas 
pequenas e médias empresas, de utilização maciça em estaleiros em regime de subcontratação, que, na 
União Europeia, segundo [7], ascendem a 23 milhões, empregando mais de 100 milhões de pessoas. 
No entanto, numa percentagem desproporcional, representam 82% de todas as lesões profissionais, 
subindo para cerca de 90% nos acidentes mortais. 
Segundo [7], os custos de acidentes e doenças no setor elevam-se a 8,5% dos custos dos projetos – 75 
mil milhões de euros por ano. Entre os benefícios da prevenção na construção incluem-se, uma con-
clusão mais rápida e mais económica dos projetos, maiores margens de lucro e maiores possibilidades 
de a empresa se tornar um fornecedor preferencial [7], fator que assume especial importância em ter-
mos concorrenciais, designadamente quando se trabalha para Donos de Obra onde a prevenção se en-
contra no rol de primeiras preocupações. Um número elevado de acidentes pode consubstanciar-se em 
perda de produtividade por absentismo e baixa moral, prémios de seguros mais elevados, multas e 
danos à imagem da empresa no mercado, fatores que certamente afetarão a competitividade da empre-
sa, bem como os seus índices financeiros conforme defendido em [8] e [9].  
No âmbito do panorama atual da prevenção no trabalho da construção, ressaltam dois estaleiros que se 
podem considerar como exemplares (e que por esse motivo serão tomados como referência ao longo 
da Dissertação), tanto em termos de política de prevenção como de índices de sinistralidade. Referi-
mo-nos à já finalizada construção das instalações para os Jogos Olímpicos 2012 (London 2012) em 
Londres, a cargo da Olympic Delivery Authority (ODA), e à atual ampliação da rede de metropolitano 
de Londres, o Crossrail, do qual se apresenta esquema na página seguinte.  
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Fig.3 – Traçado do Crossrail [10] 
É de realçar os números envolvidos no London 2012: em períodos de trabalho mais intenso, chegaram 
a estar no estaleiro mais de 13 000 trabalhadores com um total de mais de 70 milhões de horas de tra-
balho efetivo, sem acidentes de trabalho mortais [11]. No Crossrail, o maior projeto de construção 
atual na Europa, estiveram em obra, até Maio de 2014, 10 000 trabalhadores, em 40 estaleiros diferen-
tes [12]. Também o legado desta obra tem vindo a despertar interesse, dado reforçar alguns dos princí-
pios focados pela ODA e tentar melhorá-los, por exemplo através da importante atitude do DO de criar 
um guia com requisitos para os seus parceiros construtores, consultores e fornecedores [13], de modo 
a sensibilizar todos os intervenientes em obra para os objetivos pretendidos. Ambos se situam no Rei-
no Unido, o que não é motivo de grande surpresa, pois este país tem vindo a destacar-se, ao longo dos 
anos, em termos de casos de estudo para o setor. [14] exemplifica, referindo-se à tecnologia de betão 
projetado, que o Reino Unido atingiu o ponto em que, em vez de apenas seguir tendências, “(…) está 
começando a fazer a sua própria contribuição para o avanço desta tecnologia”. Assim o faz, então, na 
área de prevenção e na área de betão projetado, tarefa específica de obras subterrâneas realizadas com 
recurso ao Método de Escavação Sequencial. 
 
2.5 ACIDENTES DE TRABALHO E DOENÇAS PROFISSONAIS 
Segundo [15], o setor da construção continua a ser aquele em que existe um maior registo de trabalha-
dores com um ou mais acidentes reportados, facto que traduz a perigosidade da atividade. 
As funções que lidam com os trabalhos em altura, escavações e cargas móveis são as mais perigosas 
no setor da construção [16]. De realçar a presença de todos estes tipos de trabalhos em obra subterrâ-
nea.  
Em Portugal, as mortes na construção civil são mais frequentes em comparação com outros setores. 
Apesar de ter havido um decréscimo nos últimos anos, verifica-se em 2013 que se registaram em Por-
tugal 141 acidentes de trabalho mortais (menos 8 que em 2012) [17]. Destes, a construção foi respon-
sável por 34 (menos 9 que em 2012). Se compararmos no Quadro 2, em termos de índices de incidên-
cia, com os dados mundiais, segundo [6], verificamos que em 2007 o índice de incidência de acidentes 
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Analisando os dados disponibilizados em [15], verifica-se que Portugal tem a 2ª taxa mais alta de 
trabalhadores (38%) que tiveram baixa superior a 1 mês devido a acidente de trabalho (cerca de 50% 
acima da média da União Europeia), facto que leva a concluir que os acidentes apresentam um índice 
de gravidade alto. 
No que se refere a doenças profissionais, e analisando os dados disponibilizados em [6] e resumidos 
no quadro abaixo, verifica-se que os cancros são a maior causa de morte associada a doenças profis-
sionais. Esta doença apresenta-se relacionada com exposição a amianto, produtos químicos, sílica, 
radiações ou fumos de escape. Outro número que ressalta são os 23% de doenças cardiovasculares. O 
trabalho por turnos, as pressões psicológicas, o ruído e os produtos químicos são fatores de risco para 
este tipo de doenças. Grande parte dos fatores de risco destas duas doenças estão presentes continua-




Figura  4 - Distribuição de mortes atribuídas ao trabalho [6] 
 
Assim sendo, a prevenção assume especial relevo, principalmente face a estes números tão desolado-
ramente significativos. 
 
2.6 ACIDENTES DE TRABALHO E DOENÇAS PROFISSIONAIS EM OBRA SUBTER-
RÂNEA 
2.6.1 CONSTRUÇÃO SUBTERRÂNEA 
A realização de uma abordagem estatística dos acidentes de trabalho e doenças profissionais na obra 
subterrânea permite obter um melhor conhecimento dos mecanismos envolvidos na sua ocorrência e, 
posteriormente, dar apoio à definição de medidas preventivas.  
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Historicamente, os túneis eram propensos à ocorrência de acidentes com diversas vítimas: no túnel 
ferroviário de S. Gotardo (1872-1882), faleceram 177 trabalhadores, ficando 403 com lesões graves. 
Ganez refere ainda a evolução das taxas de mortalidade de 1870-1900, com 4 a 12 mortos/km, até 
1995-2010, com menos de 0,05 mortos/km [18]. Na opinião do autor, os números, apesar de estarem a 
decrescer, revelam que ainda existe um não aceitável número de acidentes de trabalho mortais que 
urge diminuir. 
Entende-se necessário, para quantificar os acidentes de trabalho e doenças profissionais ocorridos, 
fazer a divisão entre acidentes estruturais, com consequências em termos de segurança e saúde, e aci-
dentes não estruturais, de caráter exclusivamente relacionado com segurança ocupacional. 
De modo a perceber qual o impacto, em termos de segurança e saúde ocupacional, dos mais relevantes 
acidentes estruturais ocorridos em túneis nos últimos anos, foi analisado o “Catalogue of Notable 
Tunnel Failure Case Histories” [19], onde se indicam os acidentes, as vítimas dos mesmos e as suas 
consequências. Em primeiro lugar, pode-se referir que, em grande parte dos acidentes descritos, não 
existem registos de vítimas mortais nem de feridos, sendo as consequências maioritariamente estrutu-
rais (edifícios, vias rodoviárias, infraestruturas) e de grande vulto financeiro. Em alguns casos, houve 
ainda a necessidade de evacuação de diversos edifícios, por questões de segurança. Dos acidentes em 
túneis realizados com o método em estudo, três em 52 dos casos apresentam consequências com víti-
mas humanas (trabalhadores e terceiros): Metro de Munique, em 1994, três passageiros morreram e 30 
pessoas ficaram feridas; Metro de Taegu, na Coreia do Sul, em 2000, um autocarro foi engolido pelo 
terreno, tendo como consequência a morte de três passageiros e lesões graves no motorista; Metro de 
São Paulo, em 2007, sete mortos. Um quarto acidente, embora sem vítimas, torna-se relevante para o 
estudo: Metro em Heathrow-Londres, em 1994, tendo como consequência a paragem de um terminal 
do aeroporto  durante um mês. Segundo [20], os prejuízos estimados, e avultadíssimos, destes quatro 
acidentes foram respetivamente de 2, 13, 91 e 165 milhões de euros.  
 
 
Fig. 5 – Acidente aeroporto Heathrow [3] 
O HSE teve um lugar importante na contribuição técnica e científica para o estudo do acidente de He-
athrow, dado que publicou um livro onde analisa e investiga em profundidade esta técnica, bem como 
as suas implicações em termos de segurança e saúde [3]. As principais conclusões deste relevante li-
vro, são ainda atuais e foram: os incidentes nos túneis em área urbana acarretam graves consequências 
para trabalhadores e terceiros; o risco é sempre maior na zona da frente de escavação, uma vez que o 
suporte ainda não foi totalmente aplicado; os donos de obra, projetistas e executantes não devem su-
bestimar a complexidade dos trabalhos antes e durante a sua execução; em determinados locais, as 
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consequências de um incidente/colapso não são aceitáveis, pelo que deverão adotar-se soluções alter-
nativas.  
Em termos de acidentes não estruturais, de caráter exclusivamente relacionado com segurança ocupa-
cional, atendendo à reduzida literatura existente sobre a quantificação de acidentes de trabalho e doen-
ças profissionais em obras subterrâneas com este método, e para tentar perceber qual a tipologia de 
acidentes mais ocorridos, foi solicitada informação estatística às entidades constantes na tabela em 
anexo. De salientar que foram recebidas poucas respostas (HSE, AETOS, BTS, NTS) tendo nestas 
sido confirmada a não existência de dados compilados sobre acidentes de trabalho. Através da ITA, 
ficámos a saber que não há nenhum país com dados estatísticos oficiais sobre obras subterrâneas, con-
siderando o método de escavação em separado. De salientar a resposta recebida da NTS, que refere a 
ocorrência de um acidente mortal por ano (correspondente a cerca de 70 km de túnel escavados). A 
nível nacional, foi solicitada à Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT) informação pormeno-
rizada sobre os acidentes ocorridos em obras subterrâneas sendo que apenas foram recebidos os dados 
numéricos relativos a acidentes mortais ocorridos em 2011 e 2012, dados que, por si só, não são rele-
vantes para este estudo. Em Espanha, obtiveram-se dados da SEOPAN, Observatório do Setor da 
Construção, que refere que o número de acidentes em obras subterrâneas aumentou entre 2003 (628 
acidentes) e 2005 (1092 acidentes), não estando disponíveis dados dos anos seguintes. De realçar que, 
nestes números, avultados, não está feita a divisão entre obras com e sem este método, não estão dis-
poníveis índices de sinistralidade e os acidentes não estão tipificados, pelo que os dados obtidos não 
permitem uma análise suficientemente representativa. Portanto, desconhece-se o número de acidentes 
relacionados exclusivamente com as obras subterrâneas com este método registados institucionalmen-
te. No entanto, as quedas de materiais e os atropelamentos, não raros neste tipo de obras subterrâneas, 
estão entre os acidentes mais frequentes registados no setor da construção. Assim sendo, e como se 
verificou que a análise através de associações e instituições é escassa e pode tornar-se pouco fiável por 
pecar por defeito, atendendo a que os acidentes registados são apenas os graves, optou-se por analisar 
um conjunto de obras com dados fornecidos pelos DO, EE, FISC e CSO.  
Começando a análise por obras subterrâneas de grande escala que pudessem servir de orientação em 
termos estatísticos, analisaram-se os dados relativos às empreitadas promovidas pela AlpTransit (Tú-
nel de S. Gotardo, de Ceneri e Liitschberg), obra emblemática mas que retirou a vida a 15 trabalhado-
res. Um estudo realizado sobre o Túnel de S. Gotardo, refere que oito dos acidentes ocorridos estive-
ram relacionados com o transporte de trabalhadores, quatro relacionados com máquinas e dois apenas 
com quedas de blocos [21]. Cinco destes acidentes estiveram relacionados com a negligência ou má 
conduta da vítima. Assim conclui-se ainda que o veículo com marcha atrás tem um potencial elevado 
para causar acidentes fatais, atendendo ao exíguo espaço existente para manobra de equipamentos. 
Alguns acidentes por derrocada são previsíveis e evitáveis, facto que esperamos vir a provar ao longo 
deste trabalho [22]. Relativamente a obras realizadas no âmbito do Metro do Porto, não foram forneci-
dos dados. Relativamente ao Metro de Lisboa, não existem dados compilados sobre acidentes com este 
método. Foram obtidos dados do Metro de Madrid, relativos ao período entre 2004 e 2007. Compilan-
do os dados, verifica-se que a escavação por tuneladora gera 24,79% dos acidentes, por método belga 
(que é o geralmente utilizado em Madrid e que, dada a similaridade de riscos com o método agora em 
estudo, se considera como uma boa orientação) gera 6,21% dos acidentes, as infraestruturas de esta-
ções e poços, 17,9% e o estaleiro e circulação, 13%. Também se chega à conclusão de que a maior 
parte dos acidentes, na parte de túnel não realizado com tuneladora, se deve a sofrer esforços, quedas 
de objetos e queda de blocos. Nestes dados também se verifica que a maior parte dos acidentes decor-
rem das fases de escavação de frente, montagem de suporte provisório e retirada de material escavado. 
De entre as causas analisadas, no método belga, lidera a queda de blocos desprendidos, estando tam-
bém em relevo os acidentes ocorridos com contactos com substâncias cáusticas ou corrosivas. Relati-
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vamente a obras da Iberdrola realizadas em Espanha, destacam-se os dados obtidos sobre a Central de 
St. Esteban, entre abril de 2009 e agosto de 2011. As causas principais dos acidentes foram corpos 
estranhos, golpe ou corte, sendo que as zonas mais atingidas foram o pé e os olhos. Analisando os dias 
de baixa, verifica-se que o acidente com maior número de dias de baixa (107) foi durante a operação 
de manutenção a um Jumbo, tendo o trabalhador ficado ferido na perna. Noutro acidente que originou 
81 dias de baixa, houve corte por queda de bloco numa mão. Relativamente a aproveitamentos hidroe-
létricos da EDP, foi obtida, através do DO (Alto Lindoso, Miranda, Venda Nova II, Picote II e Sala-
monde II) e EE (Venda Nova III), a informação que se compilou no quadro abaixo relativa a índice de 
frequência (If) e Índices de gravidade (Ig) de obras com circuitos subterrâneos relevantes (nos casos 
de Alto Lindoso e Miranda e Venda Nova II não foi possível a separação por anos e por atividades. 
Nos restantes casos, e atendendo a que nos dois primeiros anos a maior parte dos trabalhos é de obra 
subterrânea, tomar-se-ão os dados desses anos em consideração). Relativamente aos índices de inci-
dência não foram disponibilizados dados. 
 
Quadro 3 - Índices de sinistralidade em empreitadas da EDP (compilado pelo autor)   
 
 Ano  
construção 
If Ig Causas principais Nº médio  
dias de baixa 
Alto Lin-
doso 
1982-1992 34,80 5500 Não disponível Não disponível 
Miranda 1991-1995 40,32 1710 Não disponível Não disponível 
Venda 
Nova II 
2000-2002 21,31 680 Não disponível Não disponível 
Picote II 2010-2011 30,50 1798 Queda ao mesmo nível, cho-










2011 6,90 490 Choque com objetos, contacto 




2012 8,20 570 Choque com objetos, contacto 
com substâncias nocivas 
70 
 
Através da análise destes dados, conclui-se que os índices de frequência e gravidade têm vindo a de-
crescer ao longo dos anos. No caso da Venda Nova III, os dois índices já se enquadram na classe 
“Muito Bom” definida pela OIT, sendo este facto uma consequência provável do investimento que se 
tem vindo a fazer em termos de prevenção, em grande parte pela cultura de segurança do DO e da EE 
que habitualmente executam estas obras. Realçam-se também os dados recolhidos por [23], no seu 
estudo sobre acidentes de trabalho na construção do Aproveitamento Hidroelétrico da Bemposta, onde 
se refere que os acidentes ocorrem maioritariamente por manuseamento de equipamentos ou ferramen-
tas, sendo a consequência mais verificada a fratura ou ferida nas mãos, braços ou pernas. Salienta-se 
também o caso do Túnel Curral das Freiras onde, em Março de 2003, quatro trabalhadores morreram e 
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outros quatro ficaram feridos quando uma carga de explosivos detonou fora de tempo, devido a estar a 
ser executada furação junto a um local onde a pega de fogo já estava carregada (permitindo a iniciação 
da carga ou do detonador por ação mecânica). De referir o acidente ocorrido em Março de 2014 na 
empreitada do Crossrail, o 1º acidente mortal até à data de conclusão desta Dissertação, no caso, por 
queda de bloco com betão projetado a partir da abóbada.  
 
2.6.2. COMPARAÇÃO COM SETOR MINEIRO  
Atendendo às semelhanças das características do local de trabalho (acessos, condições de trabalho, 
equipamentos envolvidos, tipo de mão-de-obra), não se quis deixar de fazer um paralelo com a indús-
tria mineira. O setor mineiro é um setor de reduzido volume de mão-de-obra em termos globais (1%, 
[24] mas onde prevalece uma taxa elevada de acidentes mortais e é o segundo setor em que se verifi-
cam mais problemas de saúde, estando cerca de 13,5% dos trabalhadores com problemas registados 
[15]. Também segundo esta fonte, é um setor onde os trabalhadores estão expostos a um ou mais fato-
res que podem afetar a sua saúde. Segundo informação disponibilizada no site da Mining Safety and 
Health Administration, as causas principais de acidentes mortais ocorridos em 2013 nas minas de car-
vão são o transporte de pessoas e a queda de blocos. Relativamente a ferimentos, obtiveram-se os da-
dos relativos aos EUA em 2012, em que se verifica que a maior parte dos ferimentos ocorreu por corte 
ou punção, fratura, esticamento ou entorse.  
Foram também obtidos, através do DEPSS da OSSA, empresa construtora especializada em obras 
subterrâneas, dados correspondentes a 4629 trabalhadores em obras e minas subterrâneas, sendo o 
índice de frequência: If=95,6, superior ao geralmente verificado em obras da EDP. Outra das referên-
cias obtidas, neste caso em termos nacionais, foi o da Lundin Mining que, através do seu website, refe-
re que a maior parte dos acidentes ocorridos nas Minas de Neves Corvo é devida a escorregadelas e 
quedas, lesões músculo-esqueléticas, choque contra ou por objeto. 
Em termos de segurança estrutural, se conjugarmos a probabilidade muita baixa de acontecer um 
evento estrutural com a probabilidade de, durante esse evento, estarem trabalhadores junto da zona 
acidentada, a ocorrência de feridos em consequência de acidentes estruturais é relativamente baixa. No 
entanto e atendendo a que a segurança estrutural está maioritariamente dependente de medidas de pre-
venção associadas ao projeto propriamente dito e que extravasa o âmbito desta Dissertação, não se 
realizou uma abordagem pormenorizada sobre o assunto. 
Em termos de segurança ocupacional, e atendendo aos dados obtidos, chega-se à conclusão de que: a 
maior parte dos acidentes em obras subterrâneas ocorrem durante a fase de escavação, de aplicação de 
dispositivos de estabilização e de saneamento de escombros, e ocorrem durante o transporte de traba-
lhadores para as frentes de trabalho ou por queda de blocos e contacto com equipamentos e ferramen-
tas. De salientar que, pela especificidade do tipo de obra em questão, estes resultados diferem das cau-
sas habituais dos acidentes de trabalho no setor da construção: queda em altura, soterramento, esma-
gamento. Verifica-se um elevado numero médio de dias de baixa associados aos acidentes sobre os 
quais foram obtidos dados.  
No que se refere a doenças profissionais, verifica-se que estas se encontram associadas à fase de exe-
cução de betão projetado e à fase de escavação, e ocorrem por contacto com substâncias químicas 
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BOAS PRÁTICAS EM FASE DE PROJETO  
 
 
3.1 RESPONSABILIDADES DO DONO DE OBRA   
3.1.1 IDEALIZAÇÃO DA EMPREITADA 
O primeiro dos requisitos para que a empreitada seja levada a cabo com bons níveis de prevenção é 
haver uma definição clara e inequívoca de uma política de prevenção por parte do Dono de Obra 
(DO). Deste modo, a prevenção passará a ser considerada como parte integrante dos procedimentos da 
empreitada e tema será prioritário. Esta abordagem foi experimentada com sucesso nas empreitadas 
desenvolvidas pela ODA e pelo Crossrail ( neste caso, foi adoptada a imagem, abaixo indicada, como 
símbolo dessa abordagem). Tomando o DO uma posição de interesse e vinculação à prevenção em 
obra, tornar-se-á mais simples, de acordo com a experiência do autor, a gestão do dia-a-dia em obra.  
 
Fig.6 – Imagem gráfica de objectivo definido pelo Crossrail [25] 
Uma das medidas encontradas nas empreitadas da EDP e dos Metros de Lisboa e do Porto é revelado-
ra de um princípio de interesse e compromisso do Dono de Obra: a nomeação e presença de um repre-
sentante do Dono de Obra em matéria de prevenção em cada obra, acompanhando, com visitas perió-
dicas, a evolução dos trabalhos em curso. Este representante do DO atua, em conjunto com o CSO, 
como conciliador de interesses entre as diversas equipas de trabalho que, por terem diversos interesses 
em jogo, tendem a defender e assumir posições diferentes em obra. 
Um dos primeiros passos a assumir pelo DO, para demonstrar esta vontade de participar na prevenção, 
é o estabelecimento de objectivos, quantificáveis ou qualificáveis para a empreitada, que permitam aos 
intervenientes em fase de projeto e de obra perceber qual o rumo a tomar. De salientar o caso da ODA, 
em que, pela primeira vez no Reino Unido, um DO se pronunciou publicamente quanto ao objetivo de 
atingir os zero acidentes mortais. O DO aparece também como figura de relevo na definição do tipo e 
enquadramento das equipas a contratar para os diversos serviços: projeto, construção, coordenação de 
segurança e fiscalização.  
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3.1.2 CONCURSO E ADJUDICAÇÃO 
3.1.2.1 CONCURSO   
Esta fase reveste-se de especial importância. Com uma adequada contratação da EE, FISC, CSP e 
CSO, é possível obviar a alguns dos problemas habitualmente encontrados em obra. Uma primeira 
palavra neste tema para o impacto que a contratação em regime de parceria público-privada pode vir a 
ter em termos de prevenção. Se, por um lado, este modelo pode aproximar a abordagem de projeto à 
abordagem de obra (dado os intervenientes reportarem à mesma estrutura), reduzindo os riscos para o 
dono de obra, modelo defendido por [26], por outro, tem o inconveniente de o projeto apenas começar 
a ser elaborado numa fase mais tardia. Pela experiência do autor, este modelo pode ser bem-sucedido 
em termos de prevenção, se o correto planeamento for acompanhado por uma fiscalização externa aos 
interesses económicos da EE e do DO (composto pelos acionistas da EE e entidades bancárias financi-
adoras). 
Ultrapassada a definição do modelo de lançamento de empreitada, o primeiro passo será sempre esta-
belecer qual o critério preponderante na contratação. A experiência profissional do autor confirma que, 
quanto às condições para o desenvolvimento das atividades, o DO demonstra uma apetência cada vez 
maior por adjudicar as obras considerando como critério principal o preço mais baixo, em detrimento 
de critérios como a experiência em obras similares e a qualidade do produto ou serviço a prestar, op-
ção que o autor considera, naturalmente, errada. É um facto que o preço mais reduzido pode não cor-
responder a uma qualidade de trabalho razoável e a uma gestão de segurança adequada. Como conse-
quência dos preços baixos e margens reduzidas, as empresas estão sujeitas a enormes pressões para o 
cumprimento dos objetivos (orçamentos direcionados para uma minimização de custos), com tendên-
cia a colocar menos meios humanos e materiais afetos às obras com consequências nefastas em termos 
de prevenção. 
Estabelecidos os critérios de adjudicação, convém estabelecer uma fase de pré-qualificação de propos-
tas, de modo a existir um leque limitado de empresas elegíveis, excluindo desde logo as empresas que 
concorreriam sem meios de prevenção suficientes para realizar a obra. Dos DEPSS analisados, o da 
BBMV e o da NHAI referem este procedimento como essencial. [27] defende mais detalhadamente o 
estabelecimento de critérios para pré-qualificação de empreiteiros e posterior análise de propostas por 
especialistas financeiros e técnicos.  
Em [28] é referido o ponto de vista das seguradoras, reforçando a necessidade de garantir uma correta 
contratação, através de um adequado lançamento de concurso, da pré-qualificação de concorrentes e 
da assessoria técnica, postura que vai ao encontro do anteriormente referido. 
3.1.2.2 ADJUDICAÇÃO 
Um dos problemas frequentemente verificados em obra é a existência de conflitos entre as partes in-
tervenientes em obra (DO, FISC, PROJ e EE), conforme [29]: o envolvimento de partes com objetivos 
distintos é uma situação propensa a conflitos de interesses contraditórios. Neste estudo, a prevenção 
também aparece como causa de conflitos e a experiência profissional do autor confirma-o, nomeada-
mente no que se refere a diferenças de interpretação de documentos contratuais, em que alguns destes 
diferendos deram lugar a processos jurídicos que se prolongaram para além do final da obra.  
Com o objetivo de resolver estes conflitos e permitir que todas as empresas concorram sob as mesmas 
premissas, [29] propõe, numa primeira fase, tomar o exemplo do NEC (New Engineering Contract) 
como ponto de partida. O autor do presente trabalho concorda, atendendo às possibilidades em termos 
de simplificação de procedimentos. Esta solução implicaria uma nova abordagem aos textos contratu-
ais, fator tão importante para não haver conflitos, passando por uma minimização de termos subjeti-
vos, por uma escrita em linguagem comum e por uma minimização do léxico jurídico utilizado. A 
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resolução do problema de interpretação dos documentos reveste-se de especial importância, se aten-
dermos ao tempo gasto na discussão dos mesmos e aos impactos em termos de prazo. 
No que se refere à contratação, o DO deverá ter em atenção que, para o trabalho fluir de modo eficaz e 
eficiente, deverão existir os meios, os recursos financeiros, a informação e os equipamentos necessá-
rios. Deste modo, o DO deverá garantir que estipula como critérios mínimos uma equipa suficiente em 
número, afetação, qualificação, qualidade, experiência prévia, competência, ética e deontologia. Uma 
das principais lacunas encontradas na legislação portuguesa é a omissão da qualificação necessária 
para os CSP e CSO, prevista no Decreto Lei 273/2003, a remeter para legislação especial. Por um 
lado, esta lacuna abre portas a que o DO possa estipular os seus próprios critérios na definição de 
quais os requisitos para estas funções. Por outro lado, permite que, atualmente, qualquer técnico com 
qualquer formação possa exercer estas funções. De salientar aqui a necessidade de experiência prévia, 
na qual se deve considerar, na opinião do autor, experiência em obras similares, e não apenas, confor-
me vários concursos lançados, experiência em obras de valor superior a x (que poderá levar a que uma 
pessoa com experiência em obras de edifícios superiores a x milhões de euros possa aceder a uma obra 
subterrânea, sem ter experiência prévia nesse tipo de trabalhos). 
Em termos contratuais, importa referir que o DO dispõe de raio de ação suficiente para avaliar a pres-
tação de cada um dos intervenientes e, salvaguardando a possibilidade de haver dificuldades em ter-
mos de prevenção por parte da EE ou FISC, aplicar prémios ou multas referentes à prevenção.  
 























Como bom exemplo, podemos tomar o caso referido em [30] que descreve detalhadamente o processo 
de atribuição de prémios e multas. Diversas opções poderão ser tomadas nesta matéria, sendo que o 
autor considera como certa a necessidade de estabelecimento deste tipo de critérios com impactos 
financeiros.  
A equipa de Entidade Executante habitualmente 









































































Planeia adequadamente as tarefas  
 
 
        
É proativa, tentando antecipar os problemas 
 
 
        
Integra a prevenção no dia-a-dia da obra 
 
 
        
Controla devidamente as entradas de subcontrata-
dos, trabalhadores e equipamentos em estaleiro 
 
 
        
Implementa as medidas de proteção coletivas pre-
vistas no DEPSS 
 
 
        
Implementa as medidas de proteção individuais 
previstas no DEPSS 
 
 
        
Implementa as medidas de planeamento de emer-
gência previstas no DEPSS 
 
 
        
Realiza a monitorização de atividades conforme 
previsto no DEPSS 
 
 
        
Mantem o estaleiro ( acessos, sinalização, veda-
ção, infraestruturas ) em bom estado 
 
 
        
Guia orientativo para a prevenção de acidentes de trabalho e doenças profisisonais em obras subterrâneas realizadas com 
Método de Escavação Sequencial 
 
 
20      
Importa considerar que, em obra, não estarão presentes apenas os trabalhadores da EE mas também os 
de subcontratados. O uso intensivo de subcontratados é um dos fatores sistémicos que contribuem para 
elevar o nível de risco, acompanhado da pressão de metas de produção, restrições financeiras e difi-
culdades decorrentes da natureza específica da indústria da construção [31]. De facto, quanto mais 
empresas de menor dimensão estiverem envolvidas na obra, mais difícil se torna a integração das re-
gras de prevenção e o cumprimento do previsto na legislação geral sobre prevenção. Além disso, e 
tomando um caso prático para exemplo, não raramente, as entidades empregadoras sub-contratadas e 
de menor dimensão passam a responsabilidade de formação de acolhimento para a Entidade Executan-
te, ficando esta a assegurar algo que ultrapassa a sua responsabilidade.  
Torna-se importante analisar a EE e respetivos subcontratados do ponto de vista técnico mas também 
do ponto de vista de competência. Atendendo a que o MES tem intervenção humana relevante, é muito 
vulnerável a erros ou falhas humanas pelo que importa perceber quais as implicações em termos de 
competência e formação dos intervenientes e saber como conseguir garantir que a mão-de-obra técnica 
e qualificada, como fator fulcral para o sucesso do empreendimento [32], vai ao encontro do pretendi-
do. A garantia de uma adequada competência poderá ser de difícil implementação a nível nacional, 
atendendo às dificuldades de valorização de competências por parte de alguma parte das entidades 
empregadoras, designadamente no caso de empresas de menor dimensão.  
Em termos operacionais em obra, relativamente ao controlo documental, é opinião do autor, suportada 
pela boa experiência da ODA, que o DO deve impor um sistema de gestão tal que permita liberdade de 
ação à EE no tocante à adaptação ao seu sistema de gestão (maximizando assim as potencialidades de 
cada sistema sem os vincular a um sistema não familiar), de modo a que os técnicos de segurança se 
possam efetivamente dedicar à prevenção, desburocratizando toda carga documental complementar 
àquela que a legislação obriga a cumprir, libertando assim os técnicos de segurança para o planeamen-
to e inspeção. 
 
3.2 RESPONSABILIDADES DO PROJETISTA 
3.2.1 CONCEÇÃO DO PROJETO 
Um projeto bem elaborado permitirá reduzir os riscos que transitam para a fase de obra. Um bom pro-
jeto garantirá que existe tempo para identificar desvios e tratá-los, antes de o risco se tornar não tole-
rável. Diversos estudos elaborados ao longo dos anos têm vindo a acentuar a importância do projeto e 
planeamento na prevenção de acidentes. Em primeiro lugar, importa referir que o projetista deve en-
tender a forma como a obra será realizada para, desta forma, compreender a importância da sua atua-
ção e as implicações das suas decisões. Não há nenhum outro campo de engenharia civil onde a inte-
gração da conceção e construção seja mais importante ou necessária [33]. A fase de projeto deverá ser 
uma das fases privilegiadas da vida da obra, dado que o projeto de revestimento primário é o ponto 
principal da segurança do projeto construtivo de um túnel [34]. [26] defende que seja uma abordagem 
adotada, idealmente, logo no início do projeto, de modo a possibilitar alterações de base (por exemplo 
alinhamento ou método de construção). As medidas preventivas a aplicar durante a construção de um 
túnel devem definir-se durante a fase de projecto [35]. A avaliação de riscos deverá ser baseada em 
dados o mais completos, detalhados e fidedignos possível, de modo a minimizar a passagem de riscos 
para a fase de obra [36], posição coincidente com a legislação portuguesa e com a posição do autor 
sobre o assunto. Este conceito de prevenção através do projeto não é recente: foi desenvolvido na dé-
cada de 1990, nos Estados Unidos da América. Aliás, a mais-valia de integrar prevenção em projeto 
foi quantificada pelo Crossrail num trabalho conjunto com todos os intervenientes [37], referindo que 
47% dos acidentes nos anos recentes poderiam ter sido evitados em fase de projeto. A BS6164 objeti-
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va a necessidade de colaboração na fase de projeto de todos os intervenientes: fornecedores de equi-
pamentos e materiais, consultores, etc.. 
Em termos legais, são de realçar as responsabilidades atribuídas ao PROJ no Decreto-Lei 273/2003, na 
Lei 31/2009 e nos Códigos Deontológicos das Ordens dos Engenheiros e Arquitetos, que direcionam 
para estas figuras responsabilidades de integrar as condições de prevenção na sua atividade diária, seja 
em projeto, consultoria, obra ou fiscalização. No entanto, a integração da prevenção em fase de projeto 
está longe de ser um processo pacífico, por diversos motivos de índole cultural e económica. É neces-
sária a integração da prevenção no projeto, sendo importante conseguir uma conjugação de forças e 
interesses para que se crie um guia prático sobre prevenção dirigido aos projectistas [38]. Este tipo de 
informação já se encontra disponível noutros países, como nos EUA e no Reino Unido. Em termos 
nacionais, o autor verifica que, pela sua falta de formação em matéria de prevenção, os projetistas 
atuam por obrigação legal e não porque exista uma cultura de prevenção intrínseca ao projeto. Esta 
diminuta preocupação poderá ser explicada pela falta de cultura preventiva ou pela falta de conheci-
mentos técnicos sobre os materiais e equipamentos a utilizar em obra.  
Do ponto de vista de gestão de riscos na construção, a revisão de projeto, como análise crítica, é a 
primeira medida de mitigação de riscos, servindo para identificar os riscos principais do empreendi-
mento [39], atividade defendida por diversos autores e que pode optimizar o projeto ou corrigir erros 
que teriam consequências desastrosas em termos de prevenção. [40] refere que, para cada empreendi-
mento, é de exigir que o DO esteja bem assessorado tecnicamente (com revisor de projeto e fiscaliza-
ção). Também a BS6164 reforça a necessidade de existir a revisão de projeto. Em complemento, em 
[29] propõe-se a existência de revisores oficiais de projeto (ROP), estabelecendo que nenhum contrato 
de obras pudesse ser colocado a concurso ou assinado sem que o projeto relativo ao objeto de contrato 
fosse autenticado por um ROP, opção com que o autor concorda. 
3.2.2 A PREVENÇÃO NO PROJETO 
Atendendo a que os PROJ devem integrar nos seus projetos os princípios gerais de prevenção, cita-se 
aqui o exemplo da obra da Linha de Alta Velocidade Poceirão-Caia, onde foi definido que o projetista, 
à medida da elaboração do projeto, tinha como responsabilidade elaborar uma ficha de análise de ris-
cos, onde era vertida informação sobre os riscos que não puderam ser minimizados em fase de projeto. 
Esta ficha seria preenchida tendo em conta os condicionalismos existentes e as opções técnicas de 
projeto, de modo a integrar a segurança, quer para a fase de construção, quer para a fase de explora-
ção. Outro dos pontos focados neste projeto foi a necessidade de o CSP ter conhecimento da corres-
pondência trocada entre os autores de projeto e a Coordenação de Projeto, sempre que estivessem en-
volvidas decisões de projeto. 
Em termos práticos, importa que o PROJ adote soluções de projeto seguras, em termos de técnicas, 
materiais e equipamentos, não valorizando apenas o seu custo e desempenho, e que minimizem riscos 
para a fase de obra. Uma opção de projeto que se converte em minimização elevada de risco para a 
fase de obra é a utilização do “LaserShell” [41], processo desenvolvido pela MorganEst, em parceria 
com a empresa austríaca Beton und Monierbau, e aplicado às argilas subterrâneas de Londres. Esta 
metodologia minimiza a probabilidade de queda de materiais para a frente de escavação, grande fonte 
de acidentes nesta atividade. A opção por uma face de escavação inclinada, conforme figura abaixo, 
minimiza os riscos e é uma opção que deve ser equacionada em fase de projeto, atendendo ao impacto 
positivo que tem em termos de prevenção em obra. Esta inclinação garante mais estabilidade à face da 
escavação e garante que ninguém fica exposto a zonas de risco, dado que o betão projetado é realizado 
em avanço. Em alternativa pode-se prever uma solução mais simples e habitual, que o autor considera 
como a miníma indispensável, que passa pela projeção de betão na frente de escavação que, pela soli-
darização do maciço com o betão, minimiza os riscos de queda de materiais. 
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Fig.7 - Face de escavação executada com técnica “Lasershell” [41]   
 
A título de exemplo, refere-se também a técnica “Tunnel Beamer” que é vantajosa em termos preven-
tivos, dado que assenta na minimização da utilização de cambotas para controlo da secção, contando 
apenas com o apoio topográfico. Ao eliminar a necessidade de cambotas, a exposição de trabalhadores 
na face de escavação é minimizada, aumentando os níveis de segurança. Atendendo a que a regula-
mentação britânica não autoriza a realização de trabalhos em zonas sem suporte ou em locais onde este 
não está finalizado e que, não tendo acesso à frente de escavação, não é possível instalar dispositivos 
de estabilização, teve de se encontrar esta solução que se revela bastante interessante. 
Outras opções de projeto, talvez menos complexas, deverão ser equacionadas pelo projetista, de modo 
a minimizar riscos para a fase de obra. Exemplifica-se com a possibilidade de minimização da exposi-
ção a produtos químicos durante a fase de construção. [37] exemplifica, no tocante a gestão de produ-
tos, que seja criado e fornecido ao projetista um guia de classificação de produtos a utilizar, conside-
rando três níveis de perigosidade que ditarão a possibilidade, ou não, da sua inclusão em projeto. 
Em conclusão, devemos referir que é imprescindível que o PROJ assuma a posição de agente facilita-
dor do ato construtivo.  
 
3.3         RESPONSABILIDADES DO COORDENADOR DE SEGURANÇA EM FASE DE 
PROJETO 
A CSP tem como dever legal o acompanhamento do projeto, de modo a assegurar que os autores do 
projeto tenham em atenção os princípios gerais de prevenção e de modo a que possa elaborar o plano 
de segurança e saúde em fase de projeto. Posteriormente deverá participar também na preparação do 
processo de negociação da empreitada. Para tal, é imprescindível que a nomeação do CSP seja realiza-
da atempadamente e que este possua a devida autonomia funcional e técnica, para este poder acompa-
nhar toda a evolução do processo de projeto. O CSP acompanha a realização do projeto, através de 
reuniões periódicas, e identifica as situações suscetíveis de causar risco e que não conseguiram ser 
identificadas em fase de projeto.  
O modo como o CSP transmite a informação ao PROJ pode assumir diversas formas: linhas de orien-
tação ou casos práticos, fichas de informação, guia, etc. 
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Fig.8 - Guia "Health by design" do Crossrail [42] 
 
O CSP, com base na informação obtida durante a fase de projeto, irá elaborar o PSS e iniciar a organi-
zação da compilação técnica. O autor defende a necessidade de existir uma efetiva coordenação de 
segurança em fase de projeto, não se esgotando na prática habitual de realização de um PSS que, mui-
tas vezes, é desadequado à obra em questão e é apresentado após o projeto estar encerrado e indispo-
nível para qualquer alteração em prol das condições de prevenção. 
Quanto à análise de riscos, o primeiro pensamento deverá ser garantir que estão identificados todos os 
riscos passíveis de se encontrar em obra. A BS6164 chama a atenção para a necessidade de incluir na 
análise de riscos os eventos de probabilidade baixa e alta consequência, muitas vezes desvalorizados 
em prol de eventos de probabilidade mais elevada mas com consequência mais baixa. Em termos de 
atividades a analisar, deve ser garantido, conforme preconizado pela norma de sistemas de gestão de 
prevenção, que todas as atividades sejam analisadas, incluindo as ocasionais e também as de curta 
duração. No DEPSS da OSSA está vertido um exemplo de atividade geralmente subvalorizada na ges-
tão de riscos: os levantamentos topográficos.  
 
 
Fig. 9 - Levantamento topográfico no interior do túnel [43] 
 
Um dos termos encontrados na literatura é o ALARP (As Low As Reasonably Possible) que se preten-
de alcançar garantindo uma definição consensual aceite pelos diversos intervenientes da equipa de 
avaliação de riscos, uma vez que cada elemento terá opiniões diferentes sobre a valorização de riscos. 
Em termos de obra, o autor é de opinião que algumas das principais dificuldades relacionadas com a 
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avaliação de riscos tendem a tipificar-se. Um dos problemas principais está diretamente ligado à im-
plementação da minimização de riscos para níveis aceitáveis. O procedimento habitual em obra passa 
por avaliar os riscos, indicando, nos procedimentos de inspeção e prevenção, aqueles que não se con-
sideram toleráveis. O problema encontrado reside na fase seguinte: são indicadas medidas preventivas 
mas o risco não é reavaliado após a implementação das mesmas, não havendo assim hipótese de con-
firmar se o risco efetivamente desceu para níveis toleráveis ou não.   
Num campo de gestão de trabalho, cita-se a BS6164, que identifica a necessidade de autorizações de 
trabalho para tarefas com risco elevado, prática nacionalmente bem implementada na indústria há dé-
cadas mas quase inexistente no setor da construção. Atendendo à dificuldade que se verifica, em obra, 
no preenchimento correto de registos de monitorização e inspeção, o autor considera que este instru-
mento se revela mais adequado para o efeito, obrigando assim ao preenchimento específico deste do-
cumento aquando da realização de trabalhos com risco especial. Dos DEPSS analisados, grande parte 
têm implementado este procedimento de autorizações de trabalho para trabalhos com risco especial, 




Fig. 10 - Autorização de trabalho para trabalhos a quente [44]   
 
Por último, de salientar a inovação verificada no PSS da OSSA, onde a assinatura correspondente à 
aprovação de DEPSS é realizada por via eletrónica, procedimento que poderá minimizar demoras, 
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BOAS PRÁTICAS EM FASE DE OBRA 
 
 
4.1 RESPONSABILIDADES DO DONO DE OBRA  
O Dono de Obra (DO) assume nesta fase uma posição de especial importância, dado ir gerir o nível de 
tolerância pretendido, por si e pelas equipas de FISC e CSO que contrata para os trabalhos a desenvol-
ver. De salientar que importa o DO definir responsabilidades objetivas para a FISC dado que a abor-
dagem legal destas atribuições, por exemplo em matéria de suspensão de frentes de trabalho por ques-
tões de segurança, não é objetiva desde a revogação do Decreto-lei 59/99. O autor é de opinião que se 
pode associar a probabilidade de ocorrência de acidentes de trabalho e doenças profissionais ao nível 
de tolerância que o DO tem para com a postura dos intervenientes em matéria de prevenção. Uma 
maior tolerância poderá dar azo a um desleixo da EE, o que aumenta potencialmente os riscos de ocor-
rência de acidentes. O acompanhamento pelo DO das atividades relacionadas com a prevenção, desig-
nadamente o processo de aprovação de DEPSS, visitas a frentes de obra, reuniões e auditorias, reveste-
se de especial importância, dado que a sua presença nos referidos eventos reforça a importância que a 
temática tem junto das outras áreas de interesse da EE.  
Um dos atos mais importantes que o DO tem neste âmbito é a validação do DEPSS posteriormente à 
validação técnica pelo CSO. Através da aprovação do DEPSS, o DO dá o seu acordo e vincula-se às 
medidas preventivas a desenvolver em obra e que foram propostas pela EE. 
 
4.2 RESPONSABILIDADES DO COORDENADOR DE SEGURANÇA EM FASE DE 
OBRA 
O CSO tem diversas responsabilidades, que vão desde a comunicação prévia até à compilação técnica, 
passando pelo DEPSS. Na prática, designadamente no tocante ao DEPSS, é necessário um trabalho 
conjunto entre EE e CSO, quer no tocante a planeamento de prevenção quer no tocante a inspecção 
para cumprimento do DEPSS. 
O CSO, como instigador da coordenação entre os diversos intervenientes, deve privilegiar a comuni-
cação entre estes. A comunicação é um fator assumido pelo Crossrail como um dos pilares de um sis-
tema de gestão, de forma à prevenção ser partilhada por todos os elementos de todas as hierarquias em 
estaleiro. Esta comunicação pode ser materializada com a participação de subcontratados nas reuniões 
de Coordenação de Segurança. 
Um dos bons exemplos dos anos de experiência do autor como CSO foram as visitas realizadas a obra, 
em conjunto entre CSO e EE, sendo que era emitido um registo dessa visita, considerando não só as 
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situações de incumprimento verificadas mas também as boas práticas. A opção por indicar no relatório 
as boas práticas indicia uma postura colaborativa e pedagógica da CSO e tem a ver com a necessidade 
de motivação da EE e dos trabalhadores em obra, que se consegue através de feedback posterior.  
 
FRENTE INCUMPRIMENTO DE 
D.E.P.S.S. E LEGISLAÇÃO EM 
VIGOR 
N/R Prazo 
    
    
    
ALERTAS  
   
   
BOAS PRÁTICAS    
  
 
Fig.11 - Registo de visita a obra 
 
Em termos de registo macro de atividade de CSO, foi encontrado o exemplo espanhol, que utiliza um 
instrumento legal, designado por “livro de incidências”, para controlo do DEPSS. Este livro, com fo-
lhas em duplicado, é fornecido pelo Colégio Profissional onde se encontra inscrito o técnico que tenha 
aprovado o DEPSS, e fica em poder do CSO, que realiza as devidas anotações consoante as ocorrên-
cias em matéria de prevenção e remete o documento no final da obra para a entidade inspetora de tra-
balho estatal. Salienta-se a utilidade deste documento, que pode funcionar como instrumento de “pres-
são” para que a EE cumpra escrupulosamente o legal e contratualmente estipulado. 
 
4.3 RESPONSABILIDADES DA ENTIDADE EXECUTANTE   
4.3.1 GESTÃO DA EMPRESA 
Há vários requisitos para que a empreitada decorra nas condições desejadas. O primeiro, e um dos 
principais, é haver uma definição inequívoca de objetivos por parte da administração da empresa. Esta 
definição deve abranger diversos pontos, vinculando a administração a uma série de compromissos e 
colocando a prevenção como assunto integrante de todos os processos, prioritário e a ser discutido até 
ao mais alto nível de gestão da empresa, minimizando o problema habitual do dilema preven-
ção/produção.  O autor dá o exemplo do verificado aquando da visita aos estaleiros do Crossrail, em 
que se verificou que a prevenção é tomada como parte integrante, prioritária e indissociável de todo o 
processo produtivo.  
Outros dos aspetos que convém realçar, e que foi um dos pilares de atuação da ODA e atualmente o é 
do Crossrail, é a necessidade de a Administração da Empresa se aproximar dos trabalhadores e dos 
seus problemas. O efeito da vinculação da administração aos trabalhadores foi, aliás, motivo da passa-
da Campanha da Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho, sob o tema: "Juntos na 
prevenção de riscos profissionais". Diversos meios podem ser utilizados para aproximar a Administra-
ção dos trabalhadores e do local de trabalho. Segundo [11], a motivação dos trabalhadores é reforçada 
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quando os quadros superiores exercem uma liderança clara e coerente e as equipas e organizações são 
reconhecidas e recompensadas pelos seus sucessos. No caso da ODA, foram apontados diversos meios 
de transmissão de informação que permitem à Administração da EE mostrar o seu compromisso, su-
porte e encorajamento, por exemplo: visitas da Administração à obra (de modo a melhor entenderem 
as dificuldades dos trabalhadores), indução, reuniões, cartazes e relatórios anónimos que, segundo 
também a experiência do autor, melhoram o nível de colaboração dos trabalhadores e permitem a dis-
cussão de preocupações, incidentes ocorridos, novas soluções ou feedback sobre medidas tomadas. 
Através do envolvimento dos trabalhadores, tentar-se-á chegar ao patamar obtido pela ODA, em que o 
próprio trabalhador sente orgulho em desenvolver trabalhos naquele estaleiro. O HSE refere que a 
experiência evidencia que as taxas de acidentes mais baixas ocorrem em obras em que os trabalhado-
res estão comprometidos com os assuntos de segurança e saúde. O estudo da prevenção, através das 
atitudes e comportamentos dos trabalhadores, deve ser estudado e analisado ao nível do impacto no 
cumprimento das regras de prevenção. Este tema é abordado especificamente no DEPSS da Bechtel, 
que propõe a criação de uma equipa de gestão comportamental. O DEPSS da NHAI opta por cartões a 
preencher pelas chefias com observações comportamentais. 
Reitera-se aqui, também, a posição do [3] que refere que a segurança dos trabalhadores utilizando este 
método é muito dependente do sistema de gestão. O planeamento é fundamental para que seja realiza-
da a confirmação de riscos e obriga a um relacionamento humano direto entre representantes da DTE e 
GS, com um potencial de minimização de riscos para cada atividade analisada. Torna-se igualmente 
importante, na opinião do autor, que as empresas, aquando da ocorrência dos acidentes, não cedam à 
tentação habitual de imputar responsabilidades à vítima mas sim de enveredar por um caminho que 
permita aferir se as responsabilidades da ocorrência de um acidente estão ligadas ao próprio processo 
produtivo e/ou ao planeamento da empreitada.  
4.3.2 MEIOS HUMANOS EM OBRA 
Um passo fundamental para alcançar este sucesso no trabalho é garantir que todos os elementos da 
empresa possuam competência, responsabilidade, e educação suficientes para compreender a impor-
tância da integração da prevenção, a todo o momento e em qualquer atividade. As linhas orientadoras 
da ITA propõem que se realize uma auditoria à competência técnica, às qualificações e à experiência 
das pessoas-chave a serem direcionadas para o projeto, incluindo a competência em matéria de pre-
venção, ato que poderá desde logo aferir se a mão-de-obra técnica se adequa à obra em questão. Em 
termos legais, e de modo análogo ao indicado para a fase de projeto, são de realçar as responsabilida-
des atribuídas ao diretor de obra e ao diretor de fiscalização no Decreto-Lei 273/2003, Portaria 
31/2009 e nos Códigos Deontológicos das Ordens dos Engenheiros e Arquitetos, que direcionam para 
estas figuras responsabilidades de integrar as condições de prevenção na sua atividade diária, seja na 
Direção de Obra ou na Fiscalização. Os DEPSS analisados no âmbito do presente trabalho sugerem 
uma elevada responsabilização dos departamentos de produção de obra, sendo que, em alguns dos 
casos, o GS reporta diretamente ao departamento de produção (caso da SC), estrutura hierárquica com 
que o autor não concorda, dado que o facto de o GS reportar à DTE sugere que fique excessivamente 
sujeito aos interesses de cumprimentos de custos e prazos. No caso do DEPSS da DJ, o GS tem acesso 
direto ao presidente da empresa para abordar temáticas nas áreas de prevenção, acesso que o autor 
considera deveras importante para o sucesso do sistema de prevenção. Em termos de figuras atuantes, 
o DEPSS da Bechtel atribui grande responsabilidade ao “field engineer” para a identificação de poten-
ciais problemas e supervisão de contratados. Entende-se esta abordagem, pelo motivo histórico de a 
prevenção ser assegurada pelos elementos de direção de obra e considera-se adequada desde que estes 
desenvolvam efetivamente esse trabalho.  
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No caso de DEPSS da SC, TTC e DJ, existe a figura de “Safety Representative”, que reporta ao GS, 
com responsabilidades no âmbito de inspeções a estaleiro, formação a trabalhadores, advertências e 
registo de acidentes. No DEPSS da Bechtel, verifica-se a existência de uma figura com funções seme-
lhantes, designada por “Person in Charge”. A OSSA utiliza também esta figura que denomina, con-
forme legislação em vigor em Espanha, o “recurso preventivo”. Esta figura intermédia entre o GS e os 
trabalhadores tem uma importância relevante, dado que permite ao GS dedicar-se à análise, avaliação 
de riscos e planeamento de medidas preventivas, libertando-o de tarefas mais simples, como a forma-
ção ou inspeção em estaleiro, desempenhadas então por esse recurso preventivo de obra. Em termos 
nacionais adotou-se, desde a construção dos Estádios para o EURO2004, a figura “animador de segu-
rança”, originária de França, que assume as funções acima referidas.  
No caso de organização documental, verificou-se que o DEPSS da Bechtel refere uma figura coorde-
nadora de compilação técnica, inexistente em Portugal, que terá como função toda a organização do 
processo relativo à compilação técnica. 
Para que os trabalhadores colaborem, a EE deve discutir o modo de incentivar e fazer perceber a im-
portância deste tema. Os incentivos devem aparecer como prémios (no caso analisado do DEPSS da 
BBMV) ou reconhecimentos, a fim de potenciar o desenvolvimento de uma cultura de trabalho seguro, 
premiando o comportamento seguro e o espírito de equipa, em vez da mera não incidência de lesões 
ou acidentes. Em [45] é referido que a utilização de incentivos ou penalidades resultam num melhor 
desempenho de segurança e num menor número de acidentes, em comparação com projetos sem este 
modelo. No caso da ODA, verifica-se que a recompensa por comportamentos positivos foi um dos 
modos de motivar os trabalhadores. Salvaguarda-se que esta distribuição de incentivos tem de ser rea-
lizada de modo adequado e deve ser contrabalançada com penalidades impostas ao trabalhador em 
caso de não cumprimento das normas de prevenção. Durante a pesquisa efetuada para o presente traba-
lho, o autor encontrou na Dragades Hong Kong um esquema de incentivos para Encarregados de Obra 
bastante interessante, composto por uma classificação, associada a um prémio monetário, baseada em 
pontos a atribuir consoante as situações – ganho de pontos em caso de proatividade na comunicação de 
quase-acidentes; perda de pontos em casos de situações excessivas de primeiros socorros ou acidentes 
ou no caso de não cumprimento das regras de prevenção. 
 
Quadro 5 - Modelo de aplicação de pontuação  












Verifica-se que diversos dos DEPSS analisados propõem também procedimentos para gestão de in-
cumprimentos de normas de prevenção. Tanto os DEPSS da DJ como o da NHAI e o da TTC estipu-
lam três situações de incumprimento que, numa situação de reincidência, levam a penalizações cada 
vez mais pesadas, podendo até levar à expulsão do trabalhador daquele estaleiro. Este procedimento já 
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tem vindo a ser implementado em algumas obras em Portugal mas carece, na opinião do autor e face 
aos seus resultados positivos, de ser globalizado ao mercado. 
4.3.3 AVALIAÇÃO DE RISCOS 
A EE irá desenvolver o DEPSS tomando em conta todas as especificidades das técnicas, e materiais e 
equipamentos a utilizar para os trabalhos a realizar. Isto será alcançado avaliando os riscos associados 
à execução da obra e definindo as medidas de prevenção adequadas. Chama-se a atenção para a neces-
sidade de realização de um trabalho conjunto entre Produção e Prevenção no sentido de todos os ele-
mentos, designadamente os subcontratados para cada tarefa, darem o seu contributo para a elaboração 
e acompanhamento da avaliação de riscos e de todo o DEPSS. Para tal, é imprescindível que o subcon-
tratado designe um Técnico de Segurança com características adequadas para a gestão de riscos. A 
gestão de riscos é, assim, realizada por uma equipa multidisciplinar, embora [33] chame a atenção para 
a possibilidade de ser mais difícil chegar a consensos quanto a uma definição unânime de risco tolerá-
vel, dada a disparidade de critérios.  
Uma das questões que se levanta são as dificuldades que os subcontratados têm, muitas vezes pela 
inexistência de departamentos de prevenção, em fazer um correta e atempada análise de riscos. A vin-
culação dos subcontratados à realização de uma avaliação de riscos própria foi um dos fatores de su-
cesso identificados no projeto da ODA. O DEPSS da BBMV propõe, de modo a minimizar a dificul-
dade de cumprimento de prazos para entrega de análises de riscos por parte de subcontratados, que a 
avaliação de riscos das atividades de cada um seja entregue à EE com 5 semanas de antecedência (mo-
delo que a Bechtel assume, mas com antecedência de duas), de modo a poder ser enquadrada pela EE, 
validada tecnicamente e aprovada.  
O passo seguinte é passar para a obra todo o planeamento realizado em fase de preparação, situação 
muitas vezes dificultada pela falta de sensibilização e cultura para a área de prevenção por parte dos 
elementos das referidas empresas subcontratadas. 
A última grande dificuldade passa pela resistência ao preenchimento correto e atempado dos registos 
de inspeção e prevenção, verificando-se diversas vezes o preenchimento apenas após o término da 
atividade ou no final da semana de trabalho.  
Igualmente identificada pela ODA como extremamente importante é a garantia que todas as informa-
ções da gestão de riscos, concretizadas pela existência do DEPSS, são efetiva e corretamente comuni-
cadas a todos os trabalhadores envolvidos no trabalho. De acordo com experiência do autor, verifica-
se que existe, pela dimensão e complexidade dos documentos, uma dificuldade elevada em que estes 
sejam legíveis em obra, levando a que estes não sejam devida e periodicamente consultados. Um dos 
bons exemplos para resolver este problema foi observado na empreitada da Concessão do Túnel do 
Marão, em que a EE tomou a iniciativa de realizar resumos dos DEPSS, para algumas actividades, 
através de fichas resumo breves, sucintas e objetivas, que permitiram que o DEPSS fosse melhor 
transponível para os elementos de obra.  
Outra das obrigações da EE é gerir adequadamente um registo atualizado para a entrada de subcontra-
tados, trabalhadores e equipamentos em obra, estabelecendo critérios e condicionantes rigorosos na 
seleção. Este é um processo documental bastante pesado e que, se inadequadamente preparado, pode 
ocupar bastante tempo da atividade diária do GS. A experiência do autor na obra de Casa da Música 
ou na Concessão Túnel do Marão, por exemplo, indica que se torna vantajoso o GS estar apoiado por 
um setor administrativo que realize a gestão de todo este processo documental, libertando assim o GS 
para outras funções, que não as de verificação de apólices de alvarás, seguros de acidentes de trabalho, 
seguros de equipamentos e outros documentos de caratér administrativo. A conjugação do "animador 
de segurança" com o apoio administrativo libertará efetivamente o GS para tarefas tão importantes 
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como o planeamento da segurança. Outra boa prática, esta encontrada em diversos expositores da Sa-
fety and Health Expo e mais avançada, é a informatizacao do processo de gestão documental e de re-




Fig.12 - Software para gestão documental e registo de acidentes de trabalho [43] 
 
Em termos de gestão de empresa, o resultado final das ações pode ser medido por indicadores. Os 
mais habituais são os índices de sinistralidade. No entanto, estes referem-se apenas a ocorrências nega-
tivas, pelo que será de equacionar [46], a necessidade de se adotar uma postura positiva e começar a 
medir também os indicadores positivos que monitorizem a conformidade com os procedimentos e 
medidas de controlo operacional existentes e/ou que avaliem o grau de cumprimento de um dado pro-
grama de gestão definido pela organização. Um exemplo é o do DEPSS da NHAI, que quantifica: 
número de horas de formação ministradas, boas práticas encontradas e quase-acidentes identificados. 
Estes indicadores poderão ter várias utilizações, desde o mero controlo interno até à sua definição 
como requisitos de concurso. Relativamente aos índices de sinistralidade, convém sempre salvaguar-
dar que estes indicadores podem ser erróneos, dada a subnotificação de acidentes [47], fator que talvez 
se possa atribuir ao impacto que esta notificação teria em obras onde existe a atribuição de um prémio, 
diretamente dependente da ocorrência de acidentes. 
4.3.4 COMPETÊNCIA E FORMAÇÃO 
Em termos de competência, existe em Portugal um processo de certificação profissional, que evidencia 
que o técnico possui as competências necessárias ao exercício da profissão, para determinadas profis-
sões, como é o caso dos técnicos de segurança ou manobradores de equipamentos de movimentação de 
terras e elevação de cargas, esta última profissão com caráter de não obrigatoriedade de certificação 
(segundo a Portaria 58/2005). Concentrando-nos nesta profissão, verifica-se que o DEPSS da SC im-
põe aos manobradores de equipamentos apenas a frequência de formação específica de condução de 
equipamentos antes do início dos trabalhos e que o DEPSS da BBMV impõe como critério mínimo 
que o manobrador possua o referido CAP. Segundo uma investigação do HSE, relatada em [48], num 
terço dos acidentes com dumpers verificou-se que menos de metade dos empregadores tinha aferido a 
competência do manobrador. O autor concorda com a proposta constante no documento legislativo 
português, mas salvaguarda que deve ser tomada a iniciativa pelo Dono de Obra de exigir contratual-
mente uma experiência mínima em obras subterrâneas, devido às enormes consequências que podem 
advir da colocação numa obra subterrânea de um manobrador sem experiência nesse ambiente. Este 
critério vai ao encontro do proposto em [49] ao definir a experiência prévia de 5 anos em construção, 
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sendo um deles em obras subterrâneas. Refere-se que, na empreitada do Crossrail, se constatou que 
grande parte dos trabalhadores possui experiência anterior em obras subterrâneas. De salientar que, em 
diversos casos presenciados pelo autor, os intervenientes têm experiência em mineração, facto que 
auxilia ao entendimento dos riscos e das medidas preventivas. Estes critérios de competência e experi-
ência mínima tornam-se, assim, complementares entre si. 
Para além da competência de cada técnico ou trabalhador, importa analisar a sua formação. Em vários 
países europeus, foram criados modelos que garantem a formação básica em segurança e saúde (a 
título de exemplo Irlanda-Safe Pass; Espanha-Tarjeta Profissional de Construcción). Em alguns dos 
países, a obtenção deste cartão, comprovativo de frequência da referida formação, é obrigatória para 
poder aceder a estaleiros. De salientar o caso espanhol que, para além da formação básica de seguran-
ça, obriga a que qualquer trabalhador possua uma formação específica, entre 10 e 70 horas, sobre o 
trabalho que vai desenvolver. No caso das obras subterrâneas, é de salientar ainda a posição do Cross-
rail que, devido aos milhares de trabalhadores que viriam a passar pela obra, deu apoio à criação de 
um centro específico de formação, o já referido TUCA. Neste centro, os trabalhadores realizam uma 
formação de um dia, com componente prática, que lhes permite acederem ao Tunnel Safety Card, re-
quisito essencial para trabalhar em obras subterrâneas no Reino Unido.  
Em Portugal não existe definição do nível de formação mínima que o trabalhador deve possuir, sendo 
habitual os trabalhadores receberem formação de muito curta duração (muitas vezes, de menos de uma 
hora) em que são expostas as regras básicas de segurança a cumprir. A grande exceção encontra-se nas 
obras da EDP, em que é obrigatória a formação básica de segurança de 14 horas de duração, consubs-
tanciada, por exemplo, através do “Passaporte de Segurança”. 
  
 
Fig.13 – Passaporte de Segurança  
 
Em termos de formação em obra, e consoante os DEPSS analisados, verificou-se que, para além da 
formação de acolhimento aquando do 1º dia de trabalho em obra, os trabalhadores são alvo de renova-
ções dos fundamentos mais importantes da matéria alvo de formação. Por exemplo, os DEPSS da SC e 
da Bechtel referem optar por ações diárias de sensibilização ( que também nas visitas a obras do Cros-
srail se verificou ser uma prática muito habitual), modo que o autor considera, num princípio de for-
mação continua, como adequado para reforço de informação e pela hipótese que dá de trocar ideias 
sobre problemas encontrados. Não se pode deixar de realçar que assume cada vez mais importância a 
avaliação da ação de formação propriamente dita, pouco habitual em Portugal, de modo a aferir o 
objetivo principal desta: a eficácia do transmitido pelos formadores (também deverá ser realizada a 
verificação do ponto de vista de eventuais barreiras linguísticas que possam existir). Nos DEPSS ana-
lisados, apenas foi encontrada esta situação no DEPSS da NHAI. 
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4.4 RISCOS ESPECIAIS 
O método em estudo inclui uma série de tarefas cujos riscos se integram, de acordo com o Decreto Lei 
273/2003, nos chamados riscos especiais, nomeadamente: trabalhos em túneis, com risco de soterra-
mento, de queda em altura, de exposição a riscos químicos ou biológicos, de exposição a radiações 
ionizantes, que envolvam a utilização de explosivos e de montagem e desmontagem de elementos pré-
fabricados. Assim, os DEPSS destas obras devem conter medidas adequadas para minimizar estes 
riscos.   
4.4.1 ESTALEIRO E BEM-ESTAR 
4.4.1.1 ESTALEIRO   
A situação geográfica do local de obra e dos respetivos estaleiros revestem-se de especial importância 
atendendo aos impactos com terceiros, quer em termos de infraestruturas e estruturas quer em termos 
de vias rodoviárias ou pedonais. Assim, deve-se procurar, desde a fase de projeto, saber quais os locais 
para montagem de estaleiro que apresentam menores riscos em termos de localização e envolvente. 
Um dos pressupostos principais para o estaleiro funcionar em boas condições é garantir a sua manu-
tenção e conservação. Para tal, e de acordo com a experiência do autor, torna-se especialmente impor-
tante a existência de piquetes de apoio na área de limpeza, eletricidade, hidráulica e mecânica que, em 
caso de anomalia, possam intervir num prazo bastante curto e de modo a não causar perturbações nos 
rendimentos das equipas. 
A montagem de estaleiro engloba diversas atividades com risco especial, uma das quais a descarga de 
contentores. Em [50] foi identificada a boa prática de, para minimizar o risco de queda em altura du-
rante a retirada de ganchos de elevação de contentores, existir uma proteção perimetral, constituída por 
uma peça autónoma dos contentores e movimentada com equipamento de movimentação mecânica de 
cargas (é apresentada fotografia no capítulo 5). 
A rede elétrica em subterrâneo é um perigo conhecido pelos intervenientes neste tipo de obra. Pela 
experiência do autor, é essencial o uso de equipamentos com isolamento adequado e é também reco-
mendável o uso de bobinas, acompanhando as deslocações das máquinas, com cabos devidamente 
protegidos, para minimizar o risco de danos nos cabos. [51] recomenda a instalação de uma fonte al-
ternativa de abastecimento de energia, para o caso de falha de energia a equipamento crítico, como o 
sistema de ventilação ou bombas de drenagem de águas. Quanto à iluminação, [51] recomenda que 
todas as áreas de trabalho estejam permanentemente iluminadas artificialmente (sistemas fixos e pro-
jetores móveis). A iluminação artificial deverá garantir uma intensidade de 60 lux ao nível do pavi-
mento do túnel, enquanto os acessos devem garantir uma intensidade de 10 lux, também ao nível do 
solo. Neste aspeto, a BS6164 é mais exigente, indicando os valores de 100 lux e 30 lux respetivamen-
te.  
O DEPSS da NHAI refere a consignação como procedimento de carácter obrigatório para equipamen-
tos sujeitos a operações de manutenção ou reparação. Este procedimento permite que as operações 
referidas sejam realizadas sem risco de o equipamento ser ativado por fontes de energia hidráulica, 
elétrica, pneumática ou outra. É uma prática habitual em termos industriais em Portugal, mas pouco 
implementada na área da construção, salvo se esta estiver a ser desenvolvida, por exemplo, no interior 
de uma instalação industrial onde esse procedimento seja obrigatório. 
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Fig.14 -  Ato de consignação [52]   
 
A construção com este método obriga a uma grande movimentação de equipamentos, designadamente 
de transporte de materiais provenientes da face de escavação com destino a vazadouro, que provavel-
mente será em local afastado do local de escavação. Se a obra se localizar em meio montanhoso, será 
importante atender à qualidade de acessos junto a taludes (nomeadamente capacidade resistente, largu-
ra e raios de curvatura), de modo a minimizar os riscos de resvalamento e capotamento ou o rolamento 
para desníveis que, neste tipo de terreno, podem ser elevados. A garantia que os acessos e vias de cir-
culação sejam mantidos em bom estado de conservação e de limpeza e assegurar iluminação adequada 
nos acessos e vias de circulação poderá minorar o risco de acidentes por rolamento de equipamentos 
em taludes. Já [53] propõe o aproveitamento do material da escavação para criar um cordão junto ao 
bordo dos taludes de vias de acesso, de modo a minimizar a aproximação de equipamentos ao desní-
vel. A título de exemplo, e para reforçar a importância deste problema, o autor menciona duas situa-
ções ocorridas durante a sua experiência profissional: dois acidentes semelhantes, implicando o rola-
mento de um dumper e de um bulldozer para a base dos taludes em cima dos quais trabalhavam. No 
primeiro caso, o desnível tinha mais de 40 m, no segundo, cerca de 10 m. Curiosamente, o acidente 
fatal foi o segundo (na foto abaixo), pois o manobrador envolvido no primeiro acidente foi projetado 
no início da queda, tendo apenas sofrido lesões ligeiras.  
 
 
Fig.15 - Acesso a emboquilhamento aquando de acidente mortal   
 
No que se refere à circulação de veículos em estaleiro, refere-se que se verificou, durante as visitas aos 
estaleiros do Crossrail e do Lee Tunnel, que é dada bastante importância ao cumprimento de limites de 
velocidade pré estabelecidos sendo que, em caso de incumprimento, estão previstas penalizações que 
podem, num caso extremo, incluir a proibicão de entrada em obra ao motorista do equipamento. 
No tocante a cargas e descargas, é importante fazer o seu enquadramento com os movimentos diários 
relacionados com a logística de receção de materiais em estaleiro e, principalmente se a obra decorrer 
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em zona urbana, com os movimentos de viaturas e peões na envolvente do estaleiro. O DEPSS da 
BBMV aconselha a restrição de horário de cargas e descargas, de modo a reduzir a interferência com a 
movimentação normal do estaleiro e sua envolvente. Torna-se também bastante importante a utiliza-
ção de sinaleiros e semaforização em locais de cruzamento de veículos e peões.  
Outro dos pontos importantes é minimizar o risco de queda em altura de trabalhadores que se colocam 
em cima do camião para desapertar alças ou preparar carga de material. Para tal, [54] propõe locais de 
carga e descarga específicos, dotados de estruturas de apoio que minimizem o risco de queda em altu-
ra. 
Uma das questões que se pode levantar é como cumprir o Dec. Lei 273/2003 no que se refere ao con-
trolo de entrada de pessoas autorizadas em obra. Tem vindo a ser prática comum em Portugal a adoção 
de um sistema manual de placas para entrada no subterrâneo, conforme foto abaixo, que exige uma 
disciplina rigorosa de cumprimento.  
 
   
Fig.16 – Quadro de controlo manual de acessos a túnel  
 
No entanto, por diversos motivos (incluindo a necessidade de entradas e saídas constantes do túnel), o 
trabalhador ou visitante tem alguma propensão a não cumprir o procedimento de colocar/retirar as 
placas. Salienta-se o indicado na foto abaixo em que a EE sinalizou este facto. 
 
 
Fig.17 - Painel de sinalização de controlo de acessos   
 
Para obstar a este problema, no estaleiro de AHVNIII foi instalado, em todos as entradas de frentes de 
obra, um sistema de controlo eletrónico de entradas. Este sistema, já prática corrente nas obras estran-
geiras analisadas, é descrito por [55] e defendido por [56]. Funciona com um chip eletrónico individu-
al, em forma de pulseira, que se regista quando a pessoa se desloca para dentro ou para fora do túnel. 
Para além de apresentar um maior rigor no controlo de entradas e saídas em movimentos de acessos ao 
túnel, a qualquer momento pode acionar-se uma consulta no sistema que permite saber quantas pesso-
as estão no interior do túnel e quem são essas pessoas (por exemplo se houver necessidade de evacua-
ção, em caso de acidente ou incêndio). [57] refere um grupo de trabalho criado na Noruega para anali-
sar os sistemas de controlo de entradas disponíveis no mercado, que chegou à conclusão que é imperi-
Guia orientativo para a prevenção de acidentes de trabalho e doenças profisisonais em obras subterrâneas realizadas com 
Método de Escavação Sequencial 
 
     35 
 
oso estabelecer critérios para controlo de trabalhadores apeados mas também daqueles que acedem ao 
túnel de carro ou manobrando um equipamento. 
No que se refere à circulação de trabalhadores entre o estaleiro e as frentes de escavação, muitas vezes 
as distâncias são relevantes e não podem ser percorridas a pé. A NR22 estipula que, quando a distância 
a percorrer a pé pelo trabalhador em subsolo for superior a 2000 m, o acesso deve ser realizado por 
meios automóveis. Na opinião do autor, a distância prevista parece elevada pelo que se poderia tomar 
um valor mais baixo. 
Para a circulação em subterrâneo, e de modo ao trabalhador ser mais facilmente  vizualizado por equi-
pamentos em circulação, o autor encontrou, na Safety and Health Expo, um bom exemplo de equipa-
mento de proteção individual: capacete de proteção com banda reflectora. 
 
 
   
Fig. 18 – Capacete com bandas reflectoras   
 
4.4.1.2 BEM ESTAR 
Em termos de bem-estar do trabalhador, a ODA refere que a abordagem à medicina em estaleiro tem 
vindo a ser uma das principais evoluções em estaleiros no Reino Unido. Em Portugal a medicina na 
construção ainda tem uma abordagem ligeira, por exemplo pode-se referir o bom exemplo verificado 
nos estaleiros da EDP Produção: na construção de empreendimentos hidroelétricos, a existência de um 
posto de atendimento médico, por exigência contratual, que acaba também por ser um indicador da 
afluência dos trabalhadores aos cuidados médicos. Em termos de DEPSS, chamou a atenção o exem-
plo da DJ, que refere o desfibrilhador como equipamento obrigatório em estaleiro. O autor presenciou, 
infelizmente, duas situações de enfarte cardíaco fatal em obra. Ora, se existisse em obra este equipa-
mento, e pessoal habilitado para o manusear, estas mortes poderiam, talvez, ter sido evitadas.  
Em termos de capacidade fisica do trabalhador, atendendo a que as obras subterrâneas propiciam a 
desidratação, e que este tema não é pormenorizadamente incluído nos DEPSS nacionais (ao contrário 
dos DEPSS estrangeiros analisados) dá-se o exemplo do DEPSS da SC que refere que os trabalhadores 
devem dispor de água suficiente (média de 15l/pessoa/24h).  
No que se refere ao consumo de substâncias potencialmente condicionadoras da capacidade de respos-
ta e trabalho, salienta-se o DEPSS da Bechtel, que proíbe expressamente o álcool e as drogas no traba-
lho e faz também referência a uma lista de medicamentos específicos que podem afetar os trabalhado-
res. No DEPSS da Sheperd referem-se regras de controlo, diferenciando as drogas excitadoras, as de-
pressoras e as perturbadoras, e no DEPSS da Metronet aconselha-se a existência de conselheiro de 
substâncias psicotrópicas. No mercado português existem já diversos tipos de analisadores de drogas. 
Podemos dar como exemplo o equipamento fornecido pela Tipsal, o Drugtest5000, com resposta ins-
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tantânea a anfetaminas, benzodiazepinas, canabinóides, metabolitos de cocaína, metanfetaminas e 
opiáceos. 
4.4.2 EQUIPAMENTOS 
Atendendo ao número de acidentes provocados por equipamentos, conforme verificado em capítulo 
anterior, deve dar-se especial atenção a este ponto e todos os intervenientes (fabricantes, fornecedores 
e utilizadores) devem estar cientes das especificidades, perigos e riscos do meio subterrâneo. Certo é 
que, no caso de subcontratação de equipamentos locais, a dificuldade pode ser agravada, dado o de-
créscimo de qualidade de equipamentos ao longo da cadeia de subcontratação, conforme atestado pelo 
autor na sua experiência profissional. 
Relativamente à entrada de equipamentos em obra, o DEPSS da BBMV defende que a verificação de 
equipamentos seja realizada pela gestão de equipamentos, o que poderá facilitar a gestão de segurança 
de equipamentos, dado ser um especialista na área da mecânica a fazê-la. Tem vindo a ser prática co-
mum em Portugal o preenchimento de uma etiqueta, posteriormente aposta em local visível do equi-
pamento, correspondente a verificação por "pessoa competente", em conformidade com o Dec. Lei 
50/2005. O problema que se constata é que essa verificação é feita aquando da entrada do equipamen-
to em obra, mas raramente é repetida. No DEPSS da DJ e da DS sustenta-se que, por exemplo, a veri-
ficação de equipamentos elétricos deve ser atestada com marcação com acessório colorido, consoante 
o trimestre de verificação. O autor considera que este tipo de sistema de verificação trimestral se apli-
ca facilmente aos equipamentos móveis e que em muito pode beneficiar as suas condições de seguran-
ça. 
Em termos de evolução de fabrico de equipamentos tem-se verificado uma evolução contínua: [1] 
refere os equipamentos com perfuração automatizada e controlada via software com análise de dados 
de perfuração (parâmetros do terreno) com, por exemplo, transmissão wi-fi para estaleiro, ou a evolu-
ção de mecanização de equipamentos de projeção de betão, de modo a minimizar a exposição de traba-
lhadores a poeiras nocivas e a zonas ainda não revestidas. 
Um dos exemplos mais atuais que se encontrou na pesquisa foi em [58]: a utilização de equipamento 
aéreo (suspenso e conforme esquema e foto abaixo), elétrico e hidráulico, fixo a carris aéreos devida-
mente dimensionados para o esforço, para projeção de betão e montagem de dispositivos de estabiliza-
ção. 
 
Fig.19 - Esquema de pórtico suspenso [58]   
 
Com esta opção, minimizar-se-á o risco de emissão de fumos e de choque ou atropelamento de traba-
lhadores, dois dos principais riscos da utilização deste método 
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Fig. 20 - Pórtico suspenso em funcionamento [58]  
 
De referir a experiência do túnel transalpino [56], onde ocorreram diversos acidentes por choque com 
máquinas. Após os acidentes por atropelamento, todos os equipamentos móveis foram equipados com 
câmaras de visão traseira não tendo ocorrido mais acidentes por choque e atropelamento desde então. 
Igual proposta faz o [48], com o objetivo de minimizar os ângulos mortos sob pneus de cada um dos 
equipamentos e consequente deficiente visibilidade.  
Em termos de formação, é também importante referir que os simuladores de manobra de equipamentos 
devem fazer parte dos meios de formação disponíveis ([1] e [59]). No âmbito da visita ao TUCA, o 




Fig. 21 - Simulador de equipamento de projeção de betão   
 
4.4.3 EXPLOSIVOS 
Relativamente ao manuseamento de explosivos e acessórios, verifica-se alguma disparidade de inter-
pretação do nº3 do art.85º do Decreto-Lei 162/90 onde se afirma que “a manipulação e emprego de 
produtos explosivos só podem fazer-se por pessoal habilitado com cédula de operador”. Isto implica 
que todos os que os manuseiam, desde o transporte até à preparação, possuam a referida cédula. Este 
entendimento, conforme verificado no DEPSS da OSSA e pelo autor em diversas obras, não é pacífico 
sendo que em alguns casos se define a necessidade de licença de operador de fogo apenas para o su-
pervisor da atividade. Saliente-se que no caso do Túnel do Curral das Freiras, foi aplicada uma pena 
de prisão entre os quatro e cinco anos (suspensa na sua execução por igual período) para o Encarrega-
Guia orientativo para a prevenção de acidentes de trabalho e doenças profisisonais em obras subterrâneas realizadas com 
Método de Escavação Sequencial 
 
 
38      
do geral, o Encarregado de Obra e o Engenheiro Geólogo, por infração de regras de construção. Foi 
das primeiras penas neste tipo de obra. De salientar neste processo que, em julgamento e conforme 
acórdão, a juíza referiu que aqueles encarregados (que eram os únicos com cédula de operador de ex-
plosivos), que atuavam “sob as ordens e instruções” da empresa “não podiam deixar de saber que os 
trabalhadores não tinham habilitação legal para manusear produtos explosivos e, não obstante, deixa-
ram que tal sucedesse”, permitindo, também que, nos trabalhos da pega de fogo “não fosse respeitada 
a sequência, de modo que teve lugar, em simultâneo, a furação e carregamento de furos com explosi-
vos”. 
A área dos explosivos tem assistido a grandes progressos em termos de materiais e equipamentos utili-
zados, com o objetivo de otimizar rendimentos e melhorar sistemas. Tem-se procurado a criação de 
equipamentos de furação mais rápidos e seguros, com maior controlo de eficiência de furação e explo-
sivos com fumos menos tóxicos. [1] faz um ponto de situação relativamente à utilização de explosivos. 
Enquanto anteriormente era frequente usar o ANFO (explosivo granulado de baixa densidade, à base 
de nitrato de amónio poroso e gasóleo) como produto explosivo de desmonte, atualmente têm-se vindo 
a adotar as emulsões (produtos compostos por duas fases: por si só, não são explosivos mas, quando 
adequadamente misturadas e corretamente iniciadas, reagem como explosivos). O ANFO caracteriza-
se pela sua perigosidade, designadamente na toxicidade de vapores (em ensaio realizado no túnel Ha-
nekleiv, os resultados dos testes e as comparações de produção entre emulsão e ANFO mostram que as 
emulsões conferem uma melhoria significativa do ambiente de trabalho, nomeadamente pelas concen-
trações reduzidas de NO2 e CO2 e pela poeira reduzida da explosão). As emulsões são produtos mais 
estáveis, de manuseio mais seguro, com excelente resistência à água, uma proporção muito baixa de 
contaminantes tóxicos nos valores e alta insensibilidade para ações mecânicas e tensão térmica. Como 
orientação, podemos referir o Plano de Segurança e Saúde em fase de Projeto realizado para os Túneis 
do Covelo e do Seixo Alvo [60] que já refere que a emulsão é o produto de uso preferencial. De acor-
do com [61], usam-se emulsões na Noruega desde 1994, data da sua primeira utilização no túnel de 
Masfjord. Em termos nacionais, dá-se o exemplo da Lundin Mining que, nas Minas de Neves Corvo, e 
conforme informação disponibilizada no seu website, está em fase de transição de ANFO para emul-
sões, dado o menor impacto ambiental e melhores condições de segurança e saúde no manuseio destes 
últimos produtos. No entanto, em Portugal, a adoção de emulsões ainda não é generalizada, devido ao 
custo económico do ANFO. No estado de evolução atual, a emulsão pode ser bombeada diretamente, a 
granel, para os furos, conforme foto abaixo, com posterior sensibilização (sistema utilizado há já 10 
anos em algumas minas australianas), minimizando assim os riscos associados a transporte e manuse-
amento do explosivo (dado apenas se tornarem detonáveis após injeção no furo) e também dispensan-
do a utilização de paióis. Esta evolução permite dotar este sistema de uma das vantagens do ANFO, 
que seria a maior fiabilidade de carregamento, dado o menor risco de encravamento nos furos (que 
poderia propiciar o perigo de não detonação de explosivo devido à falta de contacto com cartuchos 
adjacentes), face à emulsão encartuchada. 
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Fig. 22 - Simulador de equipamento de projeção de betão   
 
A ORICA recomenda também a utilização exclusiva de um sistema de iniciação não elétrico, já que 
este apresenta um conjunto de vantagens importantes, designadamente a não suscetibilidade a corren-
tes elétricas parasitas que possam provocar a explosão extemporânea da pega de fogo. Atualmente, em 
casos mais particulares, verifica-se a utilização de detonadores eletrónicos que [51] defende como a 
melhor opção a considerar. 
Em termos de investigação e por contactos estabelecidos com a OSSA, verifica-se que se encontra em 
desenvolvimento o estudo P.A.B.L.I.T.O. (Predictive Adaptive Blasting In Tunnel Operation), do qual 
faz parte o projeto e desenvolvimento de um dispositivo robotizado, para montagem de explosivos nos 
furos, diminuindo a exposição de trabalhadores ao risco de explosões extemporâneas. Nesse mesmo 
projeto, encontra-se em desenvolvimento um sistema de deteção para localização de explosivos não 
deflagrados, minimizando o risco de explosões extemporâneas aquando da limpeza de escombros e 
saneamento manual ou mecânico. 
4.4.4 AGENTES PERIGOSOS E VENTILAÇÃO 
 
4.4.4.1  AGENTES PERIGOSOS   
Grande parte dos documentos analisados faz uma caraterização bastante completa dos gases que po-
dem ser encontrados em subterrâneo, deixando perceber que esta deve ser uma das principais preocu-
pações de quem lida com estas obras.  
A inalação de partículas perigosas é um dos maiores desafios em matéria de segurança e saúde na 
construção subterrânea devendo diferenciar-se as diversas substâncias nocivas: poeiras quartzíticas 
finas, fumos de explosão, poeiras derivadas de betão projetado e emissões de motores diesel, referin-
do-se também à possibilidade de existência de fibras de amianto, gás natural ou radão.  
Em relação às poeiras quartzíticas finas, pode desde já referir-se que a exposição a partículas de pe-
quena dimensão de sílica cristalina é frequente neste tipo de obras. Atendendo ao risco de esta exposi-
ção provocar silicose, deverá ser realizada uma análise periódica às poeiras, tomando os valores defi-
nidos no Dec. Lei 162/90, relativos a concentrações máximas admissíveis em poeiras respiráveis no ar 
dos locais de trabalho. Poderá também ser consultada a Norma Portuguesa 1796 [62] relativa ao assun-
to mas verifica-se que a prática habitual, atendendo ao peso legislativo, é adotar o atrás referido Decre-
to Lei. 
Uma das medidas encontradas para minimizar o levantamento de poeiras durante manuseamento de 
material rochoso passa pela instalação de um sistema pulverizador de água na cabeça da furação (sis-
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tema defendido em [63] ou a humidificação da frente de escavação, de modo a atenuar um pouco este 
efeito, associado a um sistema de ventilação eficaz no local de origem de partículas, conforme exem-




Fig. 23 - Equipamento para insuflação e extração de ar em frente de escavação [64] 
 
Nas visitas realizadas ao AHVN III verificou-se que, de modo a minimizar a proliferação de poeiras 
pelo ar, é periodicamente realizada a lavagem de hasteais e soleira e a limpeza de interior de condutas 
de ventilação (de modo a diminuir poeiras depositadas). Um complemento possível a esta ação, é a 
utilização de cortinas de água para minimizar o avanço de poeiras ao longo do túnel.  
No que se refere a fumos derivados de explosivos, salienta-se, conforme referido em capítulo anterior, 
que as emulsões produzem vapores menos tóxicos que o ANFO. Segundo [65], os trabalhadores de 
túnel que usam ANFO como explosivo apresentam uma redução temporária da função pulmonar, en-
quanto aqueles que utilizam emulsão não. A explicação mais provável para as mudanças observadas é 
a exposição de pico ao dióxido de nitrogénio. 
Relativamente a poeiras derivadas de betão projectado, deve privilegiar-se a projeção de betão por via 
húmida, melhorando a composição do betão projetado, nomeadamente no que se refere a redutores de 
poeiras e aceleradores de presa de modo a minimizar o aparecimento de névoas com características 
cáusticas e consequente risco de irritações ou queimaduras em mucosas, olhos ou pele [56]. Embora a 
poeira seja um resultado inevitável da projeção de betão, o ITA, através do grupo de estudo sobre be-
tão projetado, concluiu que não é correto presumir que os efeitos serão minimizados através das más-
caras de proteção, caso os valores limite de exposição sejam ultrapassados. A mudança a fazer será 
passar a utilizar aditivos não alcalinos, já legalmente obrigatória no Reino Unido, Alemanha e Suíça. 
Realce-se que os aceleradores tradicionais têm pH mais elevado do que 13, em comparação com o pH 
de 3,5 de aceleradores não alcalinos ( ver gráfico abaixo ) [66]. 
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Fig. 24 - Gráfico comparativo entre valor de pH [66]    
 
Também é necessário mecanizar a aplicação do betão projetado em vez de utilizar a mangueira manu-
al. De realçar a parceria realizada entre a BASF e a Atlas Copco para inovar, em termos de equipa-
mento e tecnologia de betão projetado [67], de modo a otimizar a aplicação de betão projetado, melho-
rando as condições de segurança e saúde e os custos associados. Relembre-se o definido no anexo I - 
Requisitos essenciais de segurança e saúde do Decreto-Lei 103/2008: "sempre que possível, os prote-
tores devem garantir proteção contra a projeção ou queda de materiais ou objetos, bem como contra as 
emissões geradas pela máquina". Disto, o autor entende que implica tacitamente que o robot de proje-
ção tem de ter incorporado um dispositivo de extração de poeiras para o exterior. Este será, então, o 
primeiro passo para minimizar a presença de poeiras no ar. Outro avanço, descrito em [68], é a utiliza-
ção de cabine fechada, exemplificada na fotografia abaixo, de modo a minimizar a exposição do ope-
rador à névoa do betão, conseguindo reduções de 44% na exposição a betão. 
 
 
Fig.25 - Equipamento de projeção de betão com cabine fechada [68]        
 
Quanto à emissão de gases nocivos por equipamentos com motores diesel, e atendendo aos princípios 
gerais de prevenção, deverá evitar-se o risco, por exemplo através da utilização de equipamentos ali-
mentados a energia elétrica. Exemplo disso é dado pela Sandvik que fabrica pás carregadoras com essa 
fonte de energia e com as vantagens de menor nível de ruido e vibrações, isenção de emissões de fu-
mos e calor, e com melhor nível de segurança relativamente a risco de incêndio, dado não utilizar 
óleos inflamáveis ou peças quentes.  
Em alternativa, deve ser garantida a utilização de filtros catalíticos para controlar e reduzir os gases 
nocivos expulsados pelo motor de combustão interna, de modo a não danificar o sistema de admis-
são/exaustão do veículo, nem contaminar o ar. 
Em termos de gases perigosos, podem surgir vários. Entre estes, encontram-se: o dióxido de carbono 
(CO2), proveniente de queima de combustíveis ou de reações entre água e maciço rochoso, e que é 
asfixiante; o monóxido de carbono (CO), devido à combustão incompleta de derivados de petróleo ou 
Guia orientativo para a prevenção de acidentes de trabalho e doenças profisisonais em obras subterrâneas realizadas com 
Método de Escavação Sequencial 
 
 
42      
fumos de incêndio, e que é tóxico e potencialmente explosivo; o monóxido de nitrogénio (NO), com 
origem nos motores de combustão interna e explosivos ou em bolsadas no maciço rochoso, e que é 
tóxico e asfixiante; o metano (CH4), proveniente de decomposição anaeróbica de resíduos orgânicos, 
típico em zonas de turfas ou carvão ou em falhas geológicas, com a agravante de poder aparecer dis-
solvido na água, e que é explosivo; o sulfureto de hidrogénio (H2S), proveniente de decomposição de 
matéria orgânica, e que é intoxicante e irritante; e o gás amónia, com origem nos fumos de explosivos, 
e que é tóxico e potencialmente explosivo. Outro dos elementos químicos que pode existir no maciço é 
o radão, conforme descrito por diversas das publicações analisadas, presente principalmente em rochas 
metamórficas. Este, depois de decomposto e quando exposto ao ar, se inalado, pode aumentar o risco 
de cancro na garganta.  
[69] refere o risco de contaminação por legionela, um micro-organismo perigoso, podendo ser encon-
trado nos sistemas de arrefecimento e sistemas de água, utilizados em circuito fechado. A legionela 
desenvolve-se rapidamente na água entre 25ºC e 45ºC. Assim, urge monitorizar os sistemas de refrige-
ração e circulação de água no túnel e garantir a manutenção regular dos sistemas de circulação de 
água. 
No tocante à monitorização e medição de gases perigosos, verifica-se que, em Portugal, conforme 
exemplo no quadro abaixo, não é prática  uniforme a monitorização contínua. Em termos internacio-
nais verifica-se que, em diversa literatura e em grande parte dos DEPSS analisados, recomenda-se que 
a medicão seja realizada de um modo continuo, quer através de dispositivos fixos, quer através de 
dispositivos manuais. Existem medidores portáteis no mercado português para o efeito, por exemplo, 
do fabricante TIPSAL: monocanal PAC5000 (monóxido carbono, acido sulfídrico, oxigénio). 
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4.4.4.2 VENTILAÇÃO  
O objetivo do sistema de ventilação passa por introduzir ar limpo e retirar ar contaminado em quanti-
dades tais que a percentagem de oxigénio no ar se mantenha suficiente e que as concentrações de con-
taminantes no ar sejam tão baixas quanto possível e que se mantenham em níveis aceitáveis relativa-
mente aos Valores Limite de Exposição, previstos para cada um. Também se pretende que exista sem-
pre uma percentagem mínima de oxigénio no ar, entre 19,5 e 23,5% [63]. 
O sistema de ventilação compreende diversos componentes, que deverão ser adequados à natureza dos 
trabalhos subterrâneos que se pretende desenvolver e de tal modo que não permitam recirculação de 
ar. Deverá ainda ser previsto um sistema alternativo de energia para o caso de emergência (sendo que 
as situações de emergência podem ser momentos de acumulação de gases explosivos ou tóxicos ou 
situações em que a falta de ventilação coloca em risco a segurança e saúde das pessoas durante a sua 
retirada). Mediante as necessidades, deverá ser equacionado o número de tubos a instalar: um tubo 
para insuflação e extração ou um tubo para insuflação e outro para extração. Em casos mais comple-
xos, como no caso das obras hidroelétricas, o sistema de ventilação tem de ser dimensionado tendo em 




Fig.26 – Sistema de ventilação com conduta única  
Quanto à velocidade do ar, a [51] recomenda que as velocidades se situem entre valores de 0,3 e 2m/s. 
A velocidade elevada do ar pode diminuir a temperatura na frente de escavação e pode criar a conta-
minação do ar pela recirculação de poluentes. Em contrapartida, a velocidade baixa pode possibilitar o 
assentamento de poeiras, com o consequente retorno à face da escavação aquando da insuflação. As-
sim, a circulação do ar deve ser estabelecida de modo a acautelar este dois limiares [56]. A redução da 
necessidade de ventilação traz uma poupança relevante para o construtor, em custos de energia des-
pendida para o sistema de ventilação, pelo que importa equacionar a relação benifícios/custo. 
Devido à possibilidade de o equipamento de monitorização de gases não estar a funcionar corretamen-
te (por vários motivos, dentre os quais se destacam o facto de o intervalo entre calibração e utilização 
ser relevante e o facto de o equipamento ser usado diariamente, podendo ficar fisicamente danificado 
ou ter as portas do sensor obstruídas por poeiras), deve ser realizado o chamado "bump test" (teste de 
aferição). Este teste é referido em diversos dos DEPSS analisados. Em catálogo disponibilizado pela 
Tipsal, também se verifica estarem disponíveis para venda em Portugal estações de teste de aferição a 
utilizar para esta aferição. 
 
 
Guia orientativo para a prevenção de acidentes de trabalho e doenças profisisonais em obras subterrâneas realizadas com 
Método de Escavação Sequencial 
 
 
44      
4.4.5 ESCAVAÇÃO, SANEAMENTO, BETÃO PROJETADO E DISPOSITIVOS DE ESTABILIZAÇÃO  
Iniciando a análise na execução do emboquilhamento do túnel, é importante salientar o risco de queda 
de blocos para zonas inferiores, onde é realizado o acesso a frentes de trabalho. Nas publicações es-
trangeiras analisadas, este risco apenas é identificado em [63]. De salientar o caso do AHFT em que, 
dadas as condicionantes orográficas do local (encostas com inclinação bastante elevada e difíceis aces-
sos) junto ao acesso dos trabalhadores, esta situação obrigou à montagem de barreiras dinâmicas (re-
des metálicas aplicadas perpendicularmente às encostas e com capacidade de deformação para supor-




Fig. 27 - Barreiras dinâmicas [70]  
 
Foram ponderadas duas opções para montagem de redes: uma manual, com recurso a técnicas de alpi-
nismo, e uma por equipa especializada apoiada por helicóptero. Atendendo ao estado de evolução da 
técnica, decidiu-se avançar com o método de recurso a helicóptero com gancho de elevação adequado, 
que a fotografia abaixo retrata. 
 
 
Fig. 28 - Helicóptero com gancho de elevação de cargas [70] 
 
Este método, apesar de previsivelmente mais dispendioso, consumia menos tempo e exigia menos 
mão-de-obra. Logo, daqui resultou um menor número de trabalhadores expostos e um menor tempo de 
exposição ao risco. 
 
Quadro 7 – Comparação entre método tradicional e com recurso a helicóptero [70]  
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Também durante a escavação subterrânea, um dos principais riscos é a queda de blocos da abóbada ou 
hasteais. A NR22 identifica as situações de potencial instabilidade que obrigam a paragem de traba-
lhos e ao estudo de medidas imediatas de intervenção no maciço: quebras mecânicas no teto ou haste-
ais, surgimento de água em volume anormal durante a escavação, perfuração ou após detonação e de-
formação acentuada nas estruturas de suporte. Um dos principais requisitos é que o maciço seja avali-
ado em cada avanço, de modo a verificar as suas condições. Em [55] propõe-se a criação de “zonas de 
perigo”, devidamente sinalizadas onde ninguém está autorizado a permanecer. Aquando da visita a 
Estação do Crossrail de Bond Street o autor verificou que, após o acidente mortal ocorrido por queda 
de bloco de betão projetado, ainda que noutra frente de obra, o Crossrail implementou, para todas as 
frentes de obra, esta imposição de existência de zonas de risco de modo a minimizar as consequências 
de quedas de blocos. Um exemplo de sinalização seria o encontrado em [58] e indicado abaixo. 
 
 
Aviso: Não parar ou passar por baixo de abóbada não revestida 
Fig. 29 - Sinalização de zona de perigo [58]  
 
Outra boa prática encontrada nas visitas realizadas ao AHVN é a opção por proceder à betonagem da 
soleira gradualmente e imediatamente após cada avanço na frente de escavação (corte de seção trans-
versal abaixo). Ao melhorar a qualidade do pavimento por onde circulam os equipamentos de retirada 
de terras da frente de escavação, esta opção propicia, segundo o ACE responsável pela obra, aumentos 
de rendimento significativos (tempos de deslocação entre a face de escavação e o local de deposição 
de terras mais reduzidos), embora ainda não quantificados em obra, e a consequente diminuição de 
custos de manutenção e reparação de frota de equipamentos. Também terá, para além de vantagens do 
ponto de vista estrutural, a vantagem de facilitar a introdução de sistema de drenagem transversal e 
longitudinal das águas do maciço rochoso e de construção ou outros sistemas de infraestruturas [71].  
 
Fig. 30 - Corte de secção transversal com soleira betonada   
 
No que se refere a métodos de estabilização, em [72] foram analisados e comparados, através do mé-
todo FMECA, os mais representativos no tocante ao reforço e estabilização de maciços, na construção 
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ou reabilitação de túneis – betão projetado, com ou sem fibras metálicas, cambotas metálicas, prega-
gens tipo Swellex e pregagens ativas com injeção de calda. Concluiu-se que os diversos métodos apre-
sentam níveis de risco muito semelhantes entre si; no entanto, foi possível concluir que o método de 
estabilização com pregagens do tipo Swellex é o que apresenta níveis de risco mais elevados, dado o 
número de trabalhadores intervenientes, respetivo tempo de exposição ao risco e materiais em movi-
mentação, sendo, por consequência, o mais perigoso. O método de estabilização com recurso a betão 
projetado é o que apresenta níveis de risco menos elevados, considerando-se, portanto, menos perigo-
so. A medida principal a tomar para esta atividade, conforme recomendação da [51], é a supervisão 
por um técnico competente. A instalação de dispositivos de estabilização só pode ser realizada em 
locais já com revestimento primário ou com proteção temporária, utilizando sempre equipamento ade-
quado para a movimentação mecânica de cargas – que permita um local de trabalho seguro – sendo 
que, a 2m de altura, os trabalhadores têm obrigatoriamente de estar providos de apoio de plataforma 
elevatória ou multifunções, equipada com cesta adequada. Durante esta atividade, deve privilegiar-se a 
pré-fabricação ao nível do solo.  
É de especial importância tomar em conta que, enquanto se desenvolvem trabalhos na frente de esca-
vação, poderão ser desenvolvidos trabalhos em zonas distantes da face de escavação (drenagem, im-
permeabilização, infraestruturas), que poderão ser afetados pelas decisões tomadas, por exemplo venti-
lação, ou transporte de materiais para a frente de escavação, dado os níveis de risco de colisões ou 
acidentes serem elevados. Dá-se o exemplo do transporte de terras provenientes da face de escavação. 
Quando realizado por subcontratados, opção frequente, estes são vinculados a prazos rigorosos para 
cumprimento de datas, facto que poderá não ajudar às condições de segurança e saúde na parte traseira 
do túnel, por excessos de velocidade, iluminação insuficiente e veículos sobrecarregados. 
 
4.4.6 RISCOS EMERGENTES  
Este trabalho não estaria completo sem abordarmos o tema relacionado com a atual Campanha da 
AESST: os riscos emergentes. O risco emergente pode ter uma de duas definições. Na primeira, fala-
se de um risco que não existia e foi causado por novos processos, novas tecnologias e novos tipos de 
local de trabalho (com novos tipos de contrato de trabalho, volume muito alto de trabalho com elevado 
grau de exigência e ritmo acelerado, equipas subdimensionadas, cargas de trabalho elevadas, intensifi-
cação de tarefas devido à redução de equipas, aumento de flexibilidade, subvalorização do trabalho 
desenvolvido, pressões psicológicas, não cumprimento das indicações emanadas pelo GS, trabalho 
temporário, ou transformações sociais ou organizacionais). Na segunda definição, fala-se de uma 
questão que, não sendo nova, passou a ser considerada um risco, devido à alteração da perceção do 
público quanto à mesma ou a novos conhecimentos científicos que permitem identificar agora como 
risco algo que não era considerado como tal. Estes novos fatores, que afetam a vida das empresas e de 
todos os envolvidos, dificultam o equilíbrio entre a vida profissional e a vida privada, provocando 
também o aparecimento de sintomas físicos e psicológicos diversos. Dentre estes, é de relevar o stres-
se relacionado com o trabalho [73]. Segundo diversas fontes, em termos estatísticos, o stresse relacio-
nado com o trabalho é o segundo problema de saúde mais frequentemente referido na Europa — supe-
rado apenas pelas perturbações músculo-esqueléticas. Aliás, é exatamente este o tema da Campanha 
Europeia “Locais de trabalho saudáveis contribuem para a gestão do stresse”. O combate ao stresse 
relacionado com o trabalho tem como objetivo proteger a saúde dos trabalhadores, minimizando os 
sintomas físicos e psicológicos do mesmo e melhorando a produtividade das organizações. O efeito 
positivo de um bom ambiente psicossocial no trabalho maximiza a produtividade do trabalhador e 
minimiza custos para as empresas, resultantes de perdas de produtividade e absentismo ou mesmo 
burnout. Quando sofrem de stresse relacionado com o trabalho, os trabalhadores tendem a apresentar-
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se ao trabalho, mesmo quando não se encontram em situação de poder desempenhar cabalmente as 
suas funções (é o chamado «presenteísmo»), com a consequente redução da produtividade. De realçar 
que estas alterações de disponibilidade mental e física para o trabalho se poderão converter em custos 
significativos para as organizações e as economias nacionais, sendo que a [74] refere ainda um derra-
deiro argumento a favor do combate ao stresse no trabalho: os benefícios da implementação de medi-
das para um programa de combate ao stresse superam os custos da sua implementação.  
 
4.5 PLANEAMENTO DA EMERGÊNCIA 
O primeiro estudo a ser realizado quanto a procedimentos de emergência é a caracterização de cená-
rios de emergência. Nos DEPSS nacionais estudados, são identificados diversos cenários de emergên-
cia: queda em altura, eletrização/eletrocussão, soterramento, atropelamento, acidente rodoviário, into-
xicação, incêndio, inundação e colapso. Além destes, vários outros cenários devem ser equacionados, 
ainda que a probabilidade de ocorrência seja baixa. Tal como referem a BS6164 e NR22, devem ser 
caracterizados cenários de explosões, desabamentos e paralisação de fornecimento de energia para 
sistema de ventilação. [51] complementa esta lista com acidentes com múltiplos feridos, deficiência de 
oxigénio e acidentes de percurso. A cada um destes cenários corresponde um determinado número de 
medidas de emergência (primeiros socorros, salvamento e evacuação), embora algumas medidas pre-





Fig. 31 - Ação de socorro a trabalhador acidentado [58]  
 
Uma das medidas organizacionais, no caso de túneis paralelos e com galerias de passagem, tem a ver 
com o modo como a construção é faseada. Pode aplicar-se o princípio de estabelecer uma separação 
física de ar entre os tubos, de modo a que um deles possa ser utilizado como refúgio em caso de con-
taminação do ar do outro. Nesta situação, o ideal seria que a passagem transversal aberta fosse a que 
estivesse mais próxima da frente de cada escavação, atendendo a que a maior parte dos trabalhadores 
poderá estar presente naquele local. 
Deve ser estabelecido um plano de contingência que dê especial atenção a meios de fuga em caso de 
emergência e à manutenção de abastecimento de energia mínima para o funcionamento de sistema de 
proteção contra incêndio, de bombagem, de monitorização de atmosfera, de iluminação e de comuni-
cações.  
De modo a garantir um planeamento de emergência eficiente, [51] recomenda a discussão com as en-
tidades públicas sobre os meios de emergência a utilizar e o modo de agilizar a ativação dos meios de 
socorro, em caso de acidentes (equipamento e infraestruturas necessárias). Esta discussão pode ter 
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lugar no início de obra, com reunião a realizar entre os intervenientes da obra e as entidades de gestão 
de socorro. Em alguns casos, como aconteceu no Túnel do Marão, pode ser necessária a implementa-
ção de plano de emergência externo, para além do normalmente elaborado internamente. Neste caso, 
trata-se de um Plano de Emergência externo acordado entre os Governos Civis do Porto e Vila Real, 
concelhos que abrangem a zona da obra.  
Em termos de equipamentos, uma das medidas comuns à literatura estudada é a existência de câmaras 
de refúgio. Em Junho de 2014 foram lançadas as recomendações da ITA relativamente ao uso de câ-
maras de refúgio sendo que nestas se refere a necessidade de avaliação das câmaras de refúgio como 
parte da avaliação de riscos do projeto do túnel [64]. Este equipamento de emergência faz parte dos 
requisitos citados por [32] e [75]. A câmara de refúgio é um lugar de relativa segurança, de funciona-
mento autónomo, que os trabalhadores podem ter como ponto de encontro e onde se podem acomodar 
em caso de emergência, com funcionamento, ventilação e purificação de ar autónomos, serviços bási-
cos de suporte de vida e primeiros socorros, até serem resgatados ou ser seguro sair do túnel. Este 
equipamento permite também proceder à contagem de pessoas e minimizar potencialmente a necessi-
dade de utilização de equipas de resgate. A ITA salvaguarda no entanto que cada túnel deve ter câmara 
de refúgio (exemplo na fotografia abaixo), a menos que a avaliação de risco demonstre que esta não é 
necessária. Pode-se concluir que apenas não será necessária a existência deste equipamento em situa-
ções de túneis com reduzidíssimo comprimento. 
 
 
Fig. 32 - Câmara de refúgio [76]  
 
Também em termos de equipamentos para estaleiro, [49] defende a necessidade de plataforma de heli-
cóptero para apoio a emergência, medida que, conforme analisado na validação de resultados, se deve 
extrapolar para este tipo de obras. 
Relativamente aos equipamentos de proteção individual para o caso de emergência, quer a [51], quer 
no DEPSS da TTC e a [77] referem a máscara de emergência como de uso obrigatório para todas as 
pessoas que se encontrem em áreas com risco de aprisionamento por libertação ocasional de fumo ou 
gás.  
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Fig. 33 – Máscara de emergência [78]  
 
A sua utilidade passa por garantir o abastecimento de ar não contaminado, durante um determinado 
período de tempo, se o trabalhador tiver de atravessar uma zona com fumo ou na fuga de um local 
onde decorre um incêndio. Saliente-se que, embora seja um equipamento de emergência extremamente 
comum no estrangeiro, não é de utilização legal ou contratualmente obrigatória nem comum em Por-
tugal. A diferença na abordagem dos diversos DEPSS tem a ver com a duração do abastecimento de 
oxigénio que cada máscara disponibiliza e que, tomando o recomendado em [79], terá em conta a dis-
tância ao ponto de ar fresco mais próximo sendo que, se esta opção não for viável, devem existir câ-
maras de refúgio ou locais de reabastecimento. Este tipo de EPI encontra-se disponível no mercado 
português, por exemplo através da Tipsal, com as máscaras de fuga da Drager, modelo Oxyboks ou 
PARAT. 
Relativamente a comunicações, a [51] refere a necessidade de existência de rede de comunicações em 
intervalos não superiores a 500 m ao longo dos túneis e uma linha de comunicação com telefone espe-
cífico de emergência. 
Outras das medidas de emergência tem a ver com a estrutura humana que se prevê para o efeito. To-
me-se o exemplo recolhido em [77], que estipula a necessidade de duas equipas de resgate de cinco 
pessoas. [56] acentua a necessidade de existirem equipas de resgate específicas para cada turno e com 
equipamento especial para operar em ambientes com fumos (equipamentos com câmaras de infraver-
melhos). [49] salienta ainda a necessidade destas equipas possuírem formação específica.  
Relativamente ao risco de incêndio, [56] identifica as fugas de óleo de equipamentos como causa fre-
quente de incêndios em obras subterrâneas, e a BS1664 estabelece critérios para as características dos 
óleos hidráulicos a utilizar, que passam pela sua adequabilidade a ambientes onde o risco de incêndio 
ou explosão é elevado por serem sintéticos e não à base de minerais, e por serem menos inflamáveis.  
[51] propõe que exista uma ou mais cortinas de água ao longo do túnel, passíveis de ativação em caso 
de emergência, para agir como uma barreira ao avanço do fumo. Assim, e na sequência do anterior-
mente referido, esta cortina poderá ter uma dupla utilidade: bloqueio de passagem de poeiras e prote-
ção contra incêndio. 
A NR22 defende a realização de simulacros periódicos, de modo a verificar a capacidade de resposta 
em caso de emergência. A ITA recomenda uma periodicidade semestral, intervalo de tempo com que o 
autor concorda plenamente. 
No DEPSS da DS apresenta-se um procedimento para gestão de comunicação social em caso de aci-
dente, no sentido de controlar a passagem de informação, por vezes delicada, para o exterior. Este 
procedimento tem um grande potencial para eliminar dúvidas relativamente a responsabilidades e ati-
tudes de cada um no caso de acidente com caráter mediático.  
 
Guia orientativo para a prevenção de acidentes de trabalho e doenças profisisonais em obras subterrâneas realizadas com 
Método de Escavação Sequencial 
 
 
50      
4.6  TRATAMENTO DE ACIDENTES E QUASE ACIDENTES  
De realçar que, segundo a Lei 3/2014 [80], o empregador passa atualmente apenas a ter de comunicar 
à entidade inspectora, os acidentes que evidenciem lesão física grave, deixando de lado o previsto na 
Lei 102/2009, que preconizava a comunicação de acidentes que evidenciem uma situação particular-
mente grave. O autor não concorda com este aligeiramento legislativo, dado que podem existir quase-
acidentes, sem ocorrência de feridos, mas que devem ser comunicados e estudados (por exemplo uma 
situação de desmoronamento maciço de frente de escavação ou de queda de bloco da abóbada para 
uma zona próxima do local de trabalho).  
O Decreto-Lei 273/2003 apresenta também uma desadequação legislativa à realidade de obra, uma vez 
que preconiza que se deva "suspender quaisquer trabalhos sob sua responsabilidade que sejam suscetí-
veis de destruir ou alterar os vestígios do acidente, sem prejuízo da assistência a prestar às vítimas" e 
"A entidade executante deve, de imediato e até à recolha dos elementos necessários para a realização 
do inquérito, impedir o acesso de pessoas, máquinas e materiais ao local do acidente, com exceção dos 
meios de socorro e assistência às vítimas." Num acidente com vítimas provocado por um desmorona-
mento de frente de escavação pode vir a ser necessário realizar trabalhos no local, de modo a parar a 
queda continuada de material, facto que vai contra o previsto na legislação.  
[31] chama a atenção para o estudo dos chamados near-misses, ou quase-acidentes, pois estes são 
eventos tradicionalmente percursores de acidentes e fonte de informação extremamente útil para o 
estudo de ocorrência. Todos os estudos revelam que, se os quase-acidentes forem reportados e analisa-
dos, haverá condições para uma efetiva redução de acidentes. Na prática, verifica-se que os DEPSS da 
BBMV e da Metronet propõem que esta identificação de quase-acidentes se consubstancie. No caso do 
DEPSS da Sheperd, esta identificação faz-se com o apoio de um registo anónimo em que cada colabo-
rador, necessariamente imbuído de espírito de colaboração, informa sobre quase-acidentes que tenha 
presenciado, procedimento que minimiza o receio por parte do trabalhador em comunicar anomalias 
ocorridas em estaleiro. 
Em termos de diferenciação de acidentes e respetivo tratamento, o DEPSS da DS propõe a categoriza-
ção dos acidentes por níveis, a que correspondem diferentes prazos de notificação ao Dono de Obra, 
posição com que o autor concorda, dado haver diversos tipos de acidentes com diversas prioridades de 
tratamento e comunicação ao DO.  
 
4.7 CUSTOS DA PREVENÇÃO 
A orçamentação dos custos relacionados com a prevenção revela-se um instrumento fulcral. O ponto 
de partida para estabelecimento de custos associados a empreitada é a análise do PSS e dos seus requi-
sitos. Estes requisitos deverão possibilitar a quantificação de um conjunto de meios ( humanos, equi-
pamentos e materiais ) que corresponderá à verba apresentada em fase de concurso. Este conjunto de 
meios obrigará todos os concorrentes a atribuírem uma verba a cada um dos meios de prevenção con-
siderados. Em fase de concurso, a existência deste pressuposto permitirá ao DO realizar uma análise 
ainda mais cabal das propostas apresentadas pelos concorrentes. Existindo esta quantificação torna-se 
mais simples, em fase de obra e segundo a opinião do autor, garantir que existirá uma verba exclusiva, 
assumida e conhecida pelos intervenientes, para os meios de prevenção em obra. Isto possibilitará a 
não ocorrência de uma situação, infelizmente nada atípica em Portugal, de dificuldades de obtenção, 
em fase de obra e por restrições financeiras, de verbas para compras ou aluguer de equipamentos de 
proteção. Em Portugal verifica-se que a EDP solicita, em fase de concurso, a apresentação de um con-
junto de preços atribuíveis a meios de prevenção.  
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Em Espanha, é utilizado o pressuposto de segurança, instrumento não encontrado em mais nenhum 
dos DEPSS analisados. Na legislação em vigor, o Real Decreto 1627/1997 [81], refere, no art.º 5º, a 
necessidade de elaboração de Estudo de Segurança e Saúde, o equivalente ao nosso Plano de Seguran-
ça e Saúde em fase de projeto, onde estará incluída a quantificação de gastos previstos para a imple-
mentação deste plano. Exemplifica-se abaixo o constantado no DEPSS da OSSA e que quantifica de-
talhadamente esta verba que, no total, perfaz 2,5 % da verba da obra. 
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Atendendo às boas práticas encontradas nos exemplos analisados, o autor é de opinião que a aborda-
gem portuguesa à prevenção em obras subterrâneas pode ser bastante melhorada, dado haver alguns 
temas que não estão a ser estudados com suficiente pormenor (a abordagem na fase de projeto e a 
abordagem do planeamento de emergência). 
Com as boas práticas apresentadas, pretende-se demonstrar que a visão pode ser alterada para um pa-
radigma mais amplo, com envolvimento de mais fases, para além da fase de obra, e também com mais 
intervenientes. A novidade desta abordagem é ter sido realizada com base na análise da experiência 
internacional em obras análogas. 
As orientações propostas nesse capítulo têm origem nas boas práticas encontradas durante a investiga-
ção realizada ao estado da arte. Posteriormente, as boas práticas identificadas foram selecionadas con-
soante a sua exequibilidade em Portugal, tendo em conta as condicionantes legislativas, económicas, 
sociais e culturais. Sugerem-se as seguintes orientações fundamentais: 
 
5.1 ORIENTAÇÕES PARA O DONO DE OBRA 
5.1.1 IDEALIZAÇÃO DA EMPREITADA 
-Assumir o seu compromisso para com a segurança e saúde de todos os envolvidos no empreendimen-
to, desde os trabalhadores até terceiros que possam ser afetados, promovendo o reconhecimento da 
prevenção como componente fundamental do desempenho e sucesso dos intervenientes na Obra; 
-Como primeiro interessado na não ocorrência de factos negativos em matéria de prevenção, assumir 
uma posição inequívoca de liderança da área de Prevenção. 
-Promover o reconhecimento da prevenção como componente fundamental do desempenho e sucesso 
das empresas na Obra, por parte de todos os intervenientes. 
-Nomear um responsável pela área de prevenção, que servirá de interlocutor com os restantes interve-
nientes. 
-O interlocutor do DO em matéria de prevenção deverá estar munido de autonomia e meios humanos e 
técnicos suficientes para que a sua atividade seja desenvolvida sem interferências nem pressões. 
-Transmitir os seus objetivos em matéria de prevenção a todos os intervenientes. 
-Definir, inequivocamente, objetivos mínimos, quantificáveis e qualificáveis, para a empreitada, em 
termos de segurança e saúde. 
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-Os objetivos quantificáveis deverão ser, no mínimo: índices de sinistralidade (frequência, gravidade,  
incidência), número de acidentes ligeiros, número de autos emitidos por questões de segurança e 
saúde e queixas de populações relacionadas com questões de segurança e saúde. 
-Os objetivos qualificáveis deverão ser, no mínimo: relação com envolvente social e concorrência leal 
em matéria de prevenção. 
-Participar ativamente nas reuniões de Coordenação de Segurança, auditorias, inspeções ao estaleiro e 
em todas as atividades onde a sua presença seja requerida. 
-Abster-se de tomar posturas de interferência negativa para com a ação dos CSP e CSO. 
5.1.2 CONCURSO E ADJUDICAÇÃO  
-O empreendimento apenas deverá ser lançado em regime de PPP se estiverem reunidas e forem as-
sumidas condições para que a prevenção não seja obstruída por este enquadramento. 
-Em obra em regime de PPP, contratar uma CSP e CSO, totalmente independentes da estrutura de DO 
e EE, de modo a que esta desenvolva os trabalhos sem estar sujeita a interesses económicos do conces-
sionário. 
-Os procedimentos abaixo expostos são válidos para o concurso de fornecimento de serviços de proje-
to, de revisão de projeto, de construção, de fiscalização, de coordenação de segurança em fase de pro-
jeto e em fase de obra e para as subempreitadas de cada uma das especialidades referidas. 
-Em cada um dos critérios de adjudicação, integrar uma rubrica relativa a prevenção. 
-Propõe-se o seguinte balanço de pesos em avaliação de propostas: histórico da empresa - 20%; preço 
-30%; avaliação de meios humanos - 30%; metodologia proposta e nota técnica dos serviços a prestar - 
20%. 
-Nos critérios de análise de histórico da empresa, deverá ser tomado em conta: 
- Acidentes ocorridos nos 5 últimos anos; 
- Estatísticas de sinistralidade dos 5 últimos anos; 
- Contratos não renovados nos 5 últimos anos; 
- Queixas de clientes ou autoridades; 
- Convites declinados; 
- Desrespeito de condições contratuais; 
- Registo de contraordenações ou notificações.  
-Na rubrica de preço, tomar em conta a verba prevista pela EE para prevenção, solicitando esclareci-
mentos sobre preços considerados por exemplo anormalmente baixos. 
-Na rubrica de avaliação de meios humanos, tomar em conta a formação e experiência de cada técnico 
e trabalhador em matéria de prevenção. 
-Na rubrica de metodologia e nota técnica de serviços a prestar, analisar: 
- a descrição de organização e objetivos na gestão de risco; 
- a estratégia para gestão de riscos; 
- métodos de prevenção detalhados. 
-Preencher um registo que permita evidenciar a pontuação de cada concorrente no que se refere à pre-
venção. 
-As peças escritas de concurso deverão apresentar uma linguagem de caráter não jurídico, facilmente 
interpretável, sem termos ambíguos que possam dar origem a diversas interpretações, evitando termos 
subjetivos como "inadequado” ou “suficiente”. 
-Nomear uma Comissão de Avaliação de Propostas, onde seja incluído o responsável pela área de 
prevenção. 
-De modo a realizar uma primeira triagem e seleção de fornecedores com capacidade para assegurar 
bons níveis de prevenção, realizar uma fase de pré-qualificação de fornecedores. 
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-Qualquer alteração nos meios humanos considerados nas propostas dos concorrentes deverá ter apro-
vação prévia pelo DO. 
-Garantir que todas as equipas contratadas têm a afetação e dimensão necessárias para que o trabalho 
seja desenvolvido com a máxima qualidade possível. 
-A avaliação de meios humanos deverá ser realizada em duas fases: análise curricular e análise profis-
sional. 
-Os quadros técnicos (PROJ, DTE, CSP, CSO, FISC) deverão pertencer a Associações Profissionais 
relacionadas com a construção, garantindo que têm o conhecimento e a experiência necessárias para 
cumprir o seu papel. 
-Quanto às funções de GS, CSP e CSO, garantir que sejam asseguradas por técnicos com formação 
base de Engenharia Civil, especializados em Geotecnia ou Construções, com Certificado de Aptidão 
Profissional de Técnico Superior de Segurança no Trabalho, com formação adicional de Coordenação 
de Segurança de 200 horas, com experiência profissional de 10 anos, 2 dos quais em obras subterrâ-
neas. Em termos de afetação, deverá ser garantido que as equipas se encontram devidamente dimensi-
onadas, estando o CSP, CSO e GS com uma afetação de, no mínimo, 50%, 100% e 100%, respetiva-
mente, e ( no caso do GS e CSO ) com o apoio de um Técnico de Prevenção (formação preferencial 
pelo CICCOPN), com dois anos de experiência em obras subterrâneas, por cada conjunto de 4 frentes 
de escavação em trabalho.  
-As equipas de CSO e GS deverão estar munidas dos meios humanos necessários, designadamente 
higienistas e consultores de geotecnia. 
-Os meios humanos diretamente relacionados com a prevenção deverão estar estruturados para que, 
enquanto decorram trabalhos (horário noturno, fins de semana, feriados e férias), estejam presentes 
Técnicos de Prevenção por parte da EE e CSO. 
-Deverá ser atestado que cada elemento da equipa técnica tenha tido funções análogas durante pelo 
menos 2 anos em obras similares, devidamente comprovadas por declarações abonatórias emitidas 
pelos DO anteriores. 
-Todos os quadros técnicos intervenientes deverão possuir formação específica em segurança e saúde 
na construção, que será suficiente para demonstrar que o indivíduo tem conhecimentos adequados de 
segurança e saúde. 
-Deverá ser atestado que os técnicos intervenientes na empreitada possuem um bom nível de atualiza-
ção de conhecimentos técnicos. 
-No caso de manobradores, operadores de fogo, deverá ser atestado que possuam experiência mínima 
de 2 anos em obras similares. 
-Realizar auditoria à competência técnica, qualificações e experiência das pessoas-chave a serem dire-
cionadas para o projeto. 
-Garantir que, em nenhuma circunstância, as opiniões, pareceres e declarações dos técnicos sejam 
influenciadas por qualquer conflito de interesses. 
-Nas cláusulas relativas a prevenção, incluir referência aos princípios de ética e deontologia que todos 
os técnicos devem cumprir: 
- pugnar por uma conduta irrepreensível, usando sempre de boa-fé, lealdade e isenção, quer 
atuando individualmente, quer colectivamente; 
- usar da maior sobriedade na sua atividade; 
- não aceitar trabalhos ou exercer funções que ultrapassem a sua competência; 
- emitir os seus pareceres profissionais com objetividade e isenção; 
- avaliar com objetividade o trabalho dos seus colaboradores, contribuindo para a sua valoriza-
ção e promoção profissionais. 
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-De modo a incentivar o cumprimento das regras previstas, definir um procedimento para estabeleci-
mento de prémios por boas práticas, a atribuir às equipas intervenientes na empreitada (EE, CSO, 
FISC, PROJ, CSP ), no caso de não ocorrer qualquer acidente de trabalho de que resulte a morte ou 
incapacidade permanente igual ou superior a 50% em qualquer pessoa ao serviço da obra.  
-O prémio por comportamento seguro poderá ter a forma pecuniária, ou outra que o DO entenda ade-
quada. 
-De modo a penalizar e desencorajar o incumprimento das regras previstas, definir um procedimento 
para estabelecimento de penalizações por ocorrências em matéria de segurança e saúde. 
-As penalizações financeiras serão descontadas ao auto de trabalho do mês em questão. 
-Propõe-se que, por cada Não Conformidade leve, seja aplicada uma multa e, por cada Não Conformi-
dade grave, o dobro desse valor.   
-Propõe-se a seguinte classificação de Não Conformidades, para efeitos de atribuição de multas: 
Não conformidade leve – o não cumprimento de especificações da legislação, do Caderno de Encargos 
ou do DEPSS e CT, que não implique riscos diretos e imediatos para a segurança e saúde das pessoas 
em serviço na empreitada e desde que possa e venha a ser sanado no prazo de 24 horas.  
Não conformidade grave – todas as restantes situações de incumprimento, designadamente:  
 a) Início de execução de quaisquer trabalhos, sem aprovação da respetiva parte do DEPSS;  
 b) Ausência total ou parcial, ou ainda inadequação de quaisquer equipamentos de proteção 
coletiva ou individual; 
 c) Existência de subcontratado, trabalhador ou equipamento sem entrada em obra autorizada;  
-Caso, em consequência do acidente de trabalho, resulte a morte, será aplicada ao empreiteiro uma 
multa de pecuniária a definir. No caso de incapacidade permanente, total ou parcial, ou morte, o valor 
das multas reverterá a favor do sinistrado ou da família, no caso de morte daquele. 
-Em qualquer dos casos, no balanço final entre multas e prémios apurados, o valor do prémio deverá 
ser distribuído pelos técnicos ou trabalhadores que intervieram na execução da obra, na proporção dos 
dias de trabalho prestados. 
-Exigir que a EE defina um procedimento para estabelecimento de prémios e penalizações por com-
portamentos seguros e inseguros. 
-Realizar uma avaliação mensal da prestação da EE e da FISC de modo a aferir o grau de cumprimen-
to do previsto em documentos contratuais, utilizando um modelo. 
-Aquando da análise ao DEPSS para aprovação, o DO deverá garantir que esta é realizada o mais 
pormenorizadamente possível.  
-O DO deverá, à medida que desenvolva novos empreendimentos, atualizar os documentos contratu-
ais, considerando os requisitos que melhor e pior funcionaram em cada empreitada. 
-Garantir que FISC assume uma postura de inequívoca exigência para com as temáticas de prevenção 
de riscos de acidentes de trabalho e doenças profissionais. 
 
5.2 ORIENTAÇÕES PARA O PROJETISTA 
-Assegurar, em termos de segurança estrutural e segurança ocupacional, que: 
- os princípios gerais de segurança são integrados desde o início do projeto; 
- as opções de projeto minimizam os riscos associados à construção. 
-O projeto deverá descrever, o mais pormenorizadamente possível, todas as fases de construção, inclu-
indo as intermédias, detalhando as medidas de prevenção a adotar. 
-Prever técnicas que minimizem os riscos para a fase de obra: projeção de betão em frentes de escava-
ção, realização de furo exploratório em cada avanço da escavação (com vista à deteção e drenagem de 
bolsadas de água ou gases cativas no interior do maciço, bem como para o despiste de eventuais zonas 
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de pior qualidade); redução de secção escavada e de distância de avanço (que reduz probabilidade de 
queda de blocos); maior espessura do betão projetado e começo antecipado do revestimento definitivo; 
utilização de fibras incorporadas no betão; tratamento adequado de variações de maciço rochoso, com 
direcionamento de drenagem de águas que possam aparecer e fragilizar o maciço, de modo a minimi-
zar a aplicação de dispositivos de segurança e evitando a exposição das pessoas em zonas de risco.  
-Privilegiar técnicas de trabalho inovadoras e que minimizem a exposição de trabalhadores ao risco - 
LaserShell e Tunnel Beamer. 
-Os acessos (poços, portais) deverão estar o mais afastados possível de zonas críticas de vias de circu-
lação ou zonas habitacionais, mas garantindo que se encontram numa zona de boa escavabilidade. 
-O projecto deverá ser revisto por uma entidade terceira, de modo a rever todas as peças de projeto que 
tenham relevância em termos de prevenção. 
-Cada PROJ, com o apoio de CSP, deverá preencher uma ficha de análise de riscos em fase de projeto, 
relativa à especialidade em questão. Esta análise deverá ter em conta os condicionalismos existentes e 
as opções técnicas de projeto, de modo a integrar a prevenção, quer para os trabalhadores que irão 
executar a obra, quer para futuras manutenções.  
-Informar o CSP da correspondência trocada entre os autores de projeto e a Coordenação de Projeto, 
sempre que estiverem envolvidas decisões de projeto. 
 
5.3 ORIENTAÇÕES PARA O COORDENADOR DE SEGURANÇA EM FASE DE PRO-
JETO 
-A CSP deverá ser exercida e estar ativa desde o início do Projeto. 
-Reunir com o PROJ, periodicamente e ao longo do projeto, de modo a aferir a integração de princí-
pios gerais de prevenção em fase de projeto. 
-Aconselhar o PROJ no âmbito da formação sobre riscos profissionais. 
-Elaborar, para entrega ao projetista, uma lista de classificação de materiais e produtos a definir em 
fase de projeto, e consoante a sua perigosidade: 
 PROIBIDO – materiais que, pela sua perigosidade, não deverão ser previstos como integrantes 
da construção – explosivos tipo ANFO, aceleradores de presa alcalinos; 
 ALERTA – materiais que, embora não sejam muito perigosos, deverão ser apenas previstos se 
não houver outra hipótese mais segura – detonadores não elétricos; 
 ACONSELHADO – materiais que, como não são perigosos, deverão ser adotados – emulsões 
a granel, aceleradores de presa não alcalinos, cambotas pré-fabricadas, detonadores eletrónicos. 
-Nos riscos a identificar, incluir os riscos cuja probabilidade é baixa mas a consequência é elevada. 
-Todas as atividades a desenvolver em estaleiro deverão ser alvo de avaliação de riscos, a incluir em 
PSS. Isto inclui as de menor duração (levantamentos topográficos, montagem de instrumentação, mon-
tagem, manutenção e desmontagem de infraestruturas de estaleiro) e as imprevistas (desmoronamento 
com queda continuada de material, ver foto seguinte ). 
 
Fig. 34 - Desmoronamento em frente de escavação  
Guia orientativo para a prevenção de acidentes de trabalho e doenças profisisonais em obras subterrâneas realizadas com 
Método de Escavação Sequencial 
 
 
58      
 
-Os procedimentos de monitorização deverão listar os riscos considerados não toleráveis para cada 
tarefa, e as medidas preventivas destinadas a minimizá-los. 
-Os procedimentos de monitorização e prevenção deverão contemplar a reavaliação de riscos após 
implementação de medidas preventivas, de modo a permitir verificar se os riscos foram minimizados 
para um nível aceitável com a implementação das medidas preventivas.  
-Deverá ser utilizado um sistema de autorizações de trabalho para tarefas com riscos especiais: monta-
gem de explosivos, trabalhos a quente, intervenção em rede elétrica. 
  
 
Fig. 35 - Mapa de afixação de autorizações de trabalho   
 
-Privilegiar meios informáticas de divulgação de informação, designadamente o uso de assinatura ele-
trónica. 
 
5.4 ORIENTAÇÕES PARA O COORDENADOR DE SEGURANÇA EM FASE DE OBRA 
-Apoiar o GS em todas as matérias relacionadas com a prevenção.  
-Assumir uma postura de participação na resolução dos problemas de prevenção. 
-Promover reuniões de Coordenação entre os intervenientes, incluindo subcontratados e fornecedores 
de materiais ou de equipamentos. 
-Na validação ao DEPSS, atender à informação proveniente dos processos construtivos. 
-Realizar visitas periódicas a obra, com inspeções que permitam aferir o cumprimento do DEPSS. Da 
visita à obra, resultará um registo de onde constarão as boas práticas verificadas, as oportunidades de 
melhoria e as irregularidades constatadas. 
-A Não Conformidade deverá ser utilizada como um instrumento de carácter instrutivo e apenas a 
utilizar em caso de incumprimentos graves face ao previsto no DEPSS. 
-No caso de perigo iminente para o trabalhador ou para terceiros, deverá ser emitido, pelo GS ou CSO, 
o auto de suspensão respetivo. 
-O FISC deverá dar apoio à monitorização das condições de segurança, devendo as medidas de pre-
venção mais importantes constar do relatório diário a preencher pelos fiscais de obra. 
-Analisar, de igual modo e pormenorização, os acidentes e quase acidentes ocorridos.  
 
5.5 ORIENTAÇÕES PARA A ENTIDADE EXECUTANTE 
5.5.1 GESTÃO DA EMPRESA 
-Garantir um cumprimento rigoroso dos documentos contratuais.  
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-Designar um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em matéria de segurança, higiene 
e saúde no trabalho (GS) e, em particular, pela correta aplicação do DEPSS. 
-A Administração da empresa deverá garantir ao GS uma via de comunicação permanentemente aberta 
para matérias relacionadas com a prevenção. 
–A gestão de topo da empresa deverá participar ativamente nas reuniões e inspeções. 
-O GS deverá ter autonomia e poder suficientes para poder intervir no planeamento do processo cons-
trutivo.  
5.5.2 MEIOS HUMANOS EM OBRA  
-Todas as chefias intermédias deverão ter responsabilidades em matéria de prevenção, demonstrando a 
vinculação da administração da empresa à prevenção. 
-Deverão existir, no organograma de obra: um elemento da área adminstrativa para apoio à gestão 
documental no âmbito de segurança e um elemento que esteja encarregado da verificação de proteções 
coletivas e ações de formação (animador de segurança). 
-Deverá ser nomeado um elemento para coordenar a organização da compilação técnica. 
-Atendendo a que o trabalho é realizado por turnos, a composição de equipas de trabalho deverá estar 
moldada de modo a que todas as valências necessárias existam em cada turno.  
-De modo a que todas as hierarquias da empresa participem no DEPSS, deverá ser nomeada uma 
equipa responsável pela sua elaboração e acompanhamento, à qual deverão pertencer: DTE; Encarre-
gado da frente de obra; Representante dos trabalhadores; GS; Elemento designado pelos subcontrata-
dos para a atividade; outros elementos que se considerem relevantes, como fornecedores de materiais 
ou equipamentos.  
-Cada subcontratado deverá designar para a obra um ou mais Técnicos de Segurança. 
-Esta equipa também ficará encarregada de propor melhorias ao DEPSS, com o objetivo de promover 
a sua melhoria contínua. 
-Dar oportunidade aos trabalhadores para emitirem, anonimamente e em formato de registo escrito a 




Fig. 36 - Caixa de sugestões e reclamações   
 
-Garantir que os trabalhadores são envolvidos nas decisões e na resolução de problemas e que o feed-
back aos problemas é divulgado a todos os trabalhadores, por exemplo através de um painel de feed-
back como o indicado na foto abaixo. 
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Fig. 37 - Painel de resposta a sugestões de trabalhadores   
 
-Garantir que os DTE e Encarregados dão seguimento às medidas previstas em DEPSS e diretivas 
emanadas pelo GS. 
-Garantir que os seus subcontratados estão imbuídos do mesmo espírito de colaboração e prevenção. 




Fig. 38 - Tabela classificativa de subcontratados  
 
-Realizar o planeamento de atividades, de modo a que possa ser entregue quinzenalmente um docu-
mento ao GS, para aferição da adequação da avaliação de riscos. 
-Definir um procedimento para estabelecimento de prémios por comportamentos seguros. 
-Propõe-se que os prémios estejam ligados a uma classificação baseada em pontos cumulativos, a atri-
buir consoante as situações, e mediante os quais é atribuído um prémio mensal ao encarregado – ga-
nho de pontos em caso de proatividade na comunicação de quase-acidentes; perda de pontos em casos 
de situações excessivas de primeiros-socorros ou quase acidentes, ou no caso de não cumprimento das 
regras de prevenção. 
-Definir um procedimento para estabelecimento de penalizações aos trabalhadores por comportamen-
tos inseguros. 
-Propõe-se que se estabeleçam três patamares de incumprimento, correspondentes a três níveis de re-
incidência de incumprimentos, levando a terceira reincidência à suspensão do trabalhador daquele 
estaleiro, por tempo a definir em função da gravidade da falta.  
-Analisar individualmente os comportamentos dos trabalhadores, tratando devidamente os casos iden-
tificados de trabalhadores que reincidam em incumprimentos. 
-Para este efeito, a EE poderá optar por técnicas de observação de comportamentos, a realizar por cada 
um dos superiores hierárquicos e com a duração individual de cerca de 15min, com posterior preen-
chimento de cartões, onde são identificadas boas e más práticas em matéria de prevenção. Destes re-
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gistos, deverá ser dado feedback aos trabalhadores em observação, começando-se por elogiar as boas 
práticas e posteriormente criticando construtivamente as más práticas. 
5.5.3 AVALIAÇÃO DE RISCOS 
-De modo a permitir a análise atempada dos DEPSS, a análise de riscos das atividades a realizar por 
subcontratados deve ser entregue à EE com duas semanas de antecedência relativamente à data previs-
ta para o início dos trabalhos. 
-Conceber, para efeitos de formação em obra, uma ficha que resuma as medidas preventivas previstas 
no DEPSS para cada atividade. Esta ficha deverá ser sucinta e incluir uma componente gráfica, de 
modo a ser facilmente legível e compreendida pelos trabalhadores de obra. 
-Cumprir escrupulosamente o previsto nos Procedimentos e Registos e Inspeção e Prevenção, desig-
nadamente no que se refere a verificações a realizar e pontos de paragem. 
-Realizar o controlo de entradas de subcontratados, trabalhadores e equipamentos, através de ficha de 
validação própria, onde constará o parecer do GS e do DTE. A organização destes processos docu-
mentais deverá ser gerida por um elemento exterior ao Departamento de Segurança. 
-Na sequência de validação de entrada de trabalhadores, será aposta uma etiqueta no capacete.  
-Na sequência de validação de entrada de equipamentos, será aposta uma etiqueta no vidro frontal ou 
noutro local onde esteja bem visível. 
-Providenciar quinzenalmente ao CSO os mapas de controlo de subcontratados, trabalhadores e equi-
pamentos. 
-Organizar indicadores de gestão que permitam aferir o nível de cumprimento da legislação e do DE-
PSS. 
-No mínimo, deverão ser definidos: Indicadores positivos (Auditorias realizadas, boas práticas, quase 
acidentes, horas de formação, inspeções a estaleiro, observações comportamentais) e indicadores nega-
tivos (índices de sinistralidade, não conformidades, número de acidentes). 
5.5.4 COMPETÊNCIA E FORMAÇÃO 
-Assegurar que os trabalhadores têm competência e formação suficientes. 
-Todos os intervenientes, desde a fase de projeto à fase de obra, deverão possuir uma formação básica 
de segurança que lhes permita adquirir os conhecimentos mínimos necessários em matéria de preven-
ção. 
-Deverá ser dada preferência aos quadros técnicos e trabalhadores que possuam o Tunnelling Safety 
Card ou equivalente. 
-Deverá ser ministrada formação em princípios gerais de prevenção, procedimentos específicos a cada 
trabalho e procedimentos de emergência. 
-Diariamente, reservar 5 minutos, antes do início de cada jornada de trabalho, para uma ação de sensi-
bilização em matéria de prevenção, a ser ministrado pelo Encarregado de Frente. 
-Realizar uma avaliação de cada acção de formação, de modo a aferir se os formandos entenderam a 
mensagem transmitida. 
-Deverão ser contactados os fornecedores de equipamentos, no sentido de aferir sobre a possibilidade 
de os manobradores receberem formação através de simuladores. 
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5.6 ORIENTAÇÕES PARA GESTÃO DE RISCOS ESPECIAIS 
5.6.1  ESTALEIRO E BEM-ESTAR 
-O estaleiro deverá estar situado em local onde cause o mínimo impacto em terceiros (vias rodoviárias, 
serviços, imóveis, etc.). 
-Deverá ser realizado um plano de estaleiro, com respetivas infraestruturas e vias de circulação inter-
na, garantindo a existência de locais específicos para cargas e descargas. 
 
Fig.39 - Plano de circulação em estaleiro [54] 
  
-A zona de cargas e descargas deverá situar-se o mais próximo possível das zonas de armazenamento e 
deverá estar distanciada da zona de circulação de pessoas. 
-Deverá ser realizado um planeamento gráfico da localização das infraestruturas de abastecimento às 
frentes de escavação e às frentes de trabalho. 
-Deverá ser nomeada uma equipa, em cada turno, para limpeza de estaleiro, manutenção de infraestru-
turas elétricas, água, ar comprimido, etc.. 
-Os contentores pré-fabricados deverão ser instalados de modo a minimizar o risco de queda em altura 
durante a permanência de trabalhadores no topo dos contentores, minimizando a utilização de arnês de 
segurança, conforme foto seguinte. 
 
Fig.40 - Proteção contra quedas em altura na cobertura de contentor pré-fabricado [50]  
 
-O circuito de iluminação deverá garantir um bom nível de iluminação, normal e de emergência, nos 
locais de trabalho e nos respetivos acessos. 
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-Todas as intervenções nas redes elétrica e de ar comprimido deverão ser realizadas sob alçada de 
consignação. 
-O sistema de comunicações em estaleiro será através de telemóvel e telefone no túnel (no caso de 
ausência de rede).  
-Deverá ser nomeado um coordenador de produtos químicos, que será responsável pela gestão dos 
produtos, em matéria de prevenção. 
-Os produtos químicos perigosos deverão estar devidamente armazenados (em condições estáveis de 
temperatura, humidade e luminosidade), embalados, em recipientes estanques, etiquetados, longe de 
fontes de ignição e ser acompanhados de fichas de dados de segurança. 
-Deverá garantir-se que existem suficientes pontos de abastecimento de água potável em estaleiro. 
-Atendendo ao risco de atropelamento, deverá ser proibido o uso de telemóvel em zonas de circulacao 
de equipamentos. 
-Atendendo ao risco de explosão, deverá ser proibido fumar ou foguear em zonas de risco. 
-Todos os potenciais acessos à obra deverão estar sinalizados, fechados e com acesso controlado. 
-Deverão ser estabelecidos critérios mínimos para a geometria e características de acessos a emboqui-
lhamentos: largura, raio de curvatura, proteção de bordos de talude, iluminação, qualidade e drenagem 
do pavimento. Recomenda-se que as vias de acesso tenham largura superior a 8m, cada sentido com 
largura superior a 3m, inclinação menor ou igual a 15% e capacidade portante adequada. 
-Os acessos realizados em taludes de aterro ou meia encosta deverão possuir um cordão de terras nos 
seus bordos, de modo a impedir a aproximação de equipamentos à zona de risco. 
-Deverá ser criada uma plataforma específica para cargas e descargas de materiais, para situações em 
que os trabalhadores necessitem de aceder a locais a altura superior a 1,80m, no mínimo conforme 
exemplo abaixo. 
 
Fig. 41 - Plataformas de apoio a carga e descarga de materiais [54]  
-Para obstar ao risco de aproximação intempestiva de equipamentos a bordos de taludes, as zonas de 
descarga de terras deverão estar providas de um batente afastado do topo do talude, no mínimo con-




Fig. 42 - Delimitação de bordadura de talude [54]  
 
Guia orientativo para a prevenção de acidentes de trabalho e doenças profisisonais em obras subterrâneas realizadas com 
Método de Escavação Sequencial 
 
 
64      
-Na envolvente ao estaleiro e, mais propriamente, ao emboquilhamento do túnel, deverá garantir-se 
que não existe a possibilidade de queda de blocos para zonas de trabalho ou de acesso. 
 
 
Fig. 43 - Proteção de talude de emboquilhamento   
 
-Todos os pavimentos deverão manter-se limpos, de modo a garantir o não levantamento de poeiras e 
a não deposição excessiva de lamas. 
-O acesso à obra deve ser restringido a pessoas autorizadas, pelo que se deverá usar um sistema eletró-
nico de controlo de entradas, como o exemplificado abaixo. 
 
 




-Para distâncias superiores a 1000m, ou o equivalente a 6 minutos de caminhada, deverá ser estabele-
cido transporte automóvel para os trabalhadores. 
 
 
Fig. 45 - Equipamento para transporte de trabalhadores    
 
-As infraestruturas de abastecimento a frentes de trabalho deverão ser instaladas de modo a não serem 
danificadas. 
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-Todos os elementos presentes em obra deverão utilizar o Equipamento de Proteção Individual ade-
quado: capacete de proteção; calçado impermeável com biqueira e palmilha de aço; vestuário reflector 
quando em espaço subterrâneo; protetores auriculares, em presença de ruído elevado; luvas de prote-
ção (mecânica, química, térmica, etc.), quando em manuseamento de produtos perigosos. 
-Cada empresa deverá designar um médico de trabalho para a empreitada. 
-Deverá existir um posto médico em obra, dotado dos meios humanos e materiais adequados ao tipo e 
horário de trabalhos em curso. 
-Para apoio ao posto médico, deverá ser garantida a existência de uma equipa administrativa e de en-
fermeiros. 
-Em termos materiais, deverão existir os medicamentos básicos necessários, bem como equipamento 
de primeiros-socorros necessário para a assistência aos sinistrados, incluindo desfibrilhador. 
-O serviço médico assegurará ainda os contactos necessários com as entidades exteriores competentes, 
para que sejam realizadas as operações de evacuação e de emergência médica necessárias, após assis-
tência prestada no local. 
-A ficha de aptidão médica, garantindo o sigilo médico previsto na lei, deverá ter origem num exame 
médico o mais completo possível. 
-A EE deverá definir uma política bastante rigorosa em termos de controlo de substâncias alcoólicas e 
psicotrópicas. 
-Deverá ser realizada uma listagem de medicamentos cuja utilização possa limitar a capacidade de 
trabalho/nível de atenção dos trabalhadores, por exemplo, antidepressivos. 
 
5.6.2  EQUIPAMENTOS 
-O DO deverá especificar critérios de habilitação e experiência mínimos para os responsáveis pela 
verificação de equipamentos que desempenhem a função de "pessoa competente" definida no Dec. Lei 
50/2005. 
-Os responsáveis pela verificação de equipamentos deverão possuir 2 anos de experiência na mesma 
função e formação específica que aborde temas de manutenção e reparação de equipamentos. 
-Atendendo à possibilidade de alteração das condições verificadas aquando da verificação do equipa-
mento, este deverá ser verificado periodicamente pela pessoa competente, no mínimo com periodici-
dade trimestral. A cada verificação realizada, corresponderá uma cor na etiqueta a colocar no equipa-
mento: mês 1- verde; mês 4 - azul; mês 7 - castanho; mês 10 - roxo. 
-Para os trabalhos a altura superior a 2,0m, deverá ser utilizada plataforma elevatória ou cesto acopla-










Fig. 46 - Jumbo com cesto acoplado [82]  
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-Em conformidade com o Dec. Lei 50/2005, o trabalho sobre uma escada num posto de trabalho em 
altura deve ser limitado aos casos em que não se justifique a utilização de equipamento mais seguro, 
em razão do nível reduzido do risco, da curta duração da utilização ou de características existentes que 
o empregador não possa alterar. 
-Deverá ser dada preferência a equipamentos móveis que não poluam a atmosfera interior da obra: por 
exemplo, equipamentos movidos a energia elétrica. 
 
  
Fig. 47 – Pá carregadora movida a energia elétrica [83] 
 
- Os equipamentos móveis a diesel deverão estar equipados com filtro catalítico.  
 
Fig. 48 - Equipamentos de filtragem e pré-limpeza [83] 
 
-Os equipamentos móveis que venham a desenvolver trabalhos no subterrâneo deverão estar dotados 
de camara de vídeo nas zonas posteriores e anteriores. 
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Fig. 49 - Ângulos mortos durante a manobra de um dumper articulado [54] 
  
-Todos os equipamentos móveis que intervenham no desmonte de maciço rochoso e respetivo sanea-
mento deverão estar providos de grade de proteção de vidro frontal de cabine contra projeção de pe-




Fig. 50 - Grelha de proteção a vidro frontal de escavadora giratória [54]  
 
-A zona de trabalhos de equipamentos deverá estar devidamente delimitada, sinalizada e bem ilumina-
da. 
-Durante as operações de manobras de equipamentos móveis, os operadores deverão atender à possibi-
lidade de existirem trabalhadores nas proximidades. 
-Nenhum trabalhador deverá estar no raio de ação dos equipamentos quando estes estão em operação.   
-Todos os equipamentos móveis deverão possuir sinalização luminosa e sonora de marcha atrás. 
-No caso de o manobrador do equipamento não ter acesso visual a todos os locais necessários, deverá 
garantir-se a existência de um sinaleiro que dê apoio às manobras. 
-Nas tarefas de reparação ou manutenção de equipamentos que tenham de ser realizadas na frente de 
trabalho, o trabalhador deverá estar o mais afastado possível de zonas com risco de queda de blocos e 
o manobrador não deverá estar em atividade. 
-Os equipamentos deverão possuir dispositivos de humidificação ou captação de poeiras no local de 
origem. 
 
5.6.3 EXPLOSIVOS  
-Todos os que manusearem explosivos ou acessórios deverão possuir cédula de operador de fogo. 
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-Deverão utilizar-se exclusivamente emulsões, preferencialmente bombeadas com equipamento pró-
prio. 
 
Fig. 51 - Jumbo com acessório para bombagem de emulsões [82] 
 
-Deverá utilizar-se exclusivamente detonadores não elétricos, ou eletrónicos. 
-A EE deverá apresentar um plano de fogo, onde constem: identificação dos operadores de explosivos; 
dimensionamento da malha de perfuração e do disparo; esquema e sequência de perfuração; local de 
disparo; perímetros de segurança para proteção de trabalhadores ou terceiros; material de proteção de 
pega (se aplicável). 
-Durante a operação de carregamento, as operações de furação nas proximidades, assim como qual-
quer trabalho de percussão suscetível de afetar ou prejudicar a sua execução, serão expressamente 
proibidos. 
-Nenhuma explosão poderá ser provocada sem que o operador de explosivos verifique que todos os 
trabalhadores estão convenientemente protegidos, que os acessos à zona perigosa estão devidamente 
vigiados e que não há risco de terceiros ou trabalhadores serem atingidos, graças ao cumprimento do 
perímetro de segurança definido previamente no Plano de Fogo. 
-Nas primeiras pegas de fogos (mais próximas do emboquilhamento) deverá ser aplicado um sistema 
de proteção que minimize o risco de projeção de material para o exterior. 
 
 
Fig. 52 - Proteção à pega de fogo   
 
-O processo de rebentamento de pega de fogo deve ser acompanhado por sinais sonoros que permitam, 
a quem estiver na envolvente ao local, saber quando é o início e o final desta atividade. 
-Em caso de rebentamento sem êxito, deverá aguardar-se 10 minutos após rebentamento para entrada 
no perímetro de segurança. Após esse tempo, o responsável pelos trabalhos avaliará a situação.  
-Se for necessária a utilização de paióis, deverão privilegiar-se os pré-fabricados. 
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Fig. 53 - Paiol pré-fabricado   
 
5.6.4 AGENTES PERIGOSOS E VENTILAÇÃO 
-A EE deverá apresentar uma proposta de tabela com lista de gases e poeiras a monitorizar (no míni-
mo: poeiras quartzíticas finas, fumos de explosão, poeiras derivadas de betão projetado e emissões de 
motores diesel, caudal e velocidade do ar e temperatura ambiente), equipamentos a utilizar, critérios 
de aceitação, frequência de monitorização e respetivos Valores Limite de Exposição. 
-Deverá ser realizada a medição periódica de gases que, pela avaliação de riscos, se preveja poder vir a 
encontrar. No mínimo, deverá garantir-se a medição, através de dispositivo manual, antes do início de 
cada turno. 
-Todas as pessoas que permaneçam em locais onde exista risco de concentração, ainda que ocasional, 
de poeiras, gases ou fumos, devem utilizar máscara de proteção. 
-Durante a remoção de escombros, deverá existir, junto à frente de trabalhos, um trabalhador encarre-
gado de humidificar o material escavado, com uma mangueira. 
 
 
Fig. 54 - Humidificação de escombros  
 
-De modo a evitar a acumulação de poeiras (com efeito nocivo via inalação e com efeito de carga tér-
mica), deverá proceder-se periodicamente à lavagem de hasteais e soleiras e à limpeza de condutas de 
ventilação. 
-Deverão ser utilizadas cortinas de água para minimizar a circulação de ar contaminado. 
-Os aceleradores de presa a utilizar deverão ter características não alcalinas, de modo a reduzir os im-
pactos na segurança e saúde dos trabalhadores. 
-Na identificação de riscos, deve ser incluída a possibilidade de presença de radão no maciço rochoso. 
-Na identificação de riscos, deve ser incluída a possibilidade de presença de Legionela nos circuitos de 
água. 
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-Antes da utilização de equipamento de medição de gases, deverá ser realizado o “Bump test”, de mo-
do a aferir o correto funcionamento do equipamento. 
 
Fig. 55 - Equipamento para teste de aferição [78] 
-O sistema de ventilação deverá ser estudado, tomando em conta todas as fases do trabalho e as neces-
sidades de extração e insuflação de ar. 
-O sistema de ventilação deverá ser adequado à natureza dos trabalhos subterrâneos que se pretende 
desenvolver em termos de dimensão, resistência, capacidade face ao número de trabalhadores e equi-
pamentos nas frentes de trabalho e condições climatéricas de pressão e temperatura interior e exterior, 
velocidade do ar, proteção contra incêndio, motores de ventiladores com proteção contra explosão, 
proteção a entradas aspirantes, posicionamento de ventiladores e de tal modo que não permitam recir-
culação de ar. 
-Deverão ser especificados os critérios de ventilação, considerando as diversas estações do ano e o 
impacto que as pressões e temperaturas atmosféricas terão no dimensionamento do sistema de ventila-
ção. 
-Deverá existir sistema alternativo de energia para o caso de emergência. 
 
5.6.5 ESCAVAÇÃO, SANEAMENTO, BETÃO PROJETADO E DISPOSITIVOS DE ESTABILIZAÇÃO  
-Deverão ser realizadas as obras de contenção periférica necessárias para minimizar o risco de queda 
de blocos do talude superior ao emboquilhamento. 
-No caso de taludes cujas características (por exemplo a inclinação) aumentem os riscos associados ao 
trabalho, utilizar meios de movimentação aérea de materiais. 
-Qualquer zona não revestida deverá ser considerada como zona de perigo, pelo que será vedado o seu 
acesso, salvo para instalação de dispositivos de estabilização. 
-Aquando de funcionamento de Jumbo, ninguém poderá desenvolver trabalhos entre o Jumbo e a fren-
te de escavação, devido ao elevado nível de ruído, risco de queda de blocos e sistemas hidráulicos em 
funcionamento.  
-De modo a propiciar o aumento dos níveis de segurança e saúde e o rendimento do transporte de ter-
ras de escavação, deverá ser executada a betonagem de soleira. 
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Fig. 56 - Acessos a frentes de escavação com soleiras betonadas   
 
-O acesso de trabalhadores apeados à frente da escavação será interdito até à conclusão das operações 
de saneamento e limpeza da frente.  
-Deverá privilegiar-se o saneamento mecânico em detrimento do manual. 
-O trabalhador responsável pelo saneamento deverá posicionar-se em local onde não possa ser atingi-
do por queda de fragmentos de rocha. 
-Durante o processo de remoção de escombros com auxílio da pá carregadora, não decorrerão quais-
quer outras atividades na zona de intervenção. 
-Na zona adjacente à faixa para circulação de equipamentos, onde já estão implementadas as medidas 
de suporte primário, será criado um corredor de segurança pedonal.  
-Sempre que a humidade natural do terreno não for suficiente para atenuar poeiras resultantes da esca-
vação, terá de se regar a frente, com vista à minimização de poeiras em suspensão. 
-Deverá privilegiar-se a utilização de equipamentos de projeção de betão com braço robotizado ou 
com cabine devidamente enclausurada. 
-No caso de utilização de aceleradores de presa alcalinos, os trabalhadores deverão utilizar vestuário 
de trabalho completo e equipamento de respiração autónomo, conforme fotografia abaixo. 
 
 
Fig.57 - Vestuário completo de proteção para projeção de betão [84] 
 
-Deverá privilegiar-se a pré-fabricação de dispositivos de estabilização ao nível do solo e em local 
afastado de outros trabalhos em curso.  
-O manuseamento de dispositivos de estabilização deve, na medida do possível, ser realizado mecani-
camente, diminuindo o número de pessoas expostas a riscos relacionados com a movimentação manu-
al de cargas. Abaixo exemplificam-se acessórios para movimentação de cambotas e equipamentos 
para movimentação de painéis de malhasol. 
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  Fig. 59 - Equipamento para movimentação de painéis de malhasol [83] 
-Deverá atender-se ao impacto que as decisões relativas à frente de escavação têm nos trabalhos de-
senvolvidos em zonas intermédias da escavação.  
5.6.6 RISCOS EMERGENTES 
-A EE deverá garantir a existência de acompanhamento técnico especializado na área do risco psicos-
social. 
-Deverá ser realizada uma avaliação das capacidades psicológicas de cada um dos intervenientes na 
empreitada. 
-Os riscos emergentes, designadamente os associados a stresse, deverão ser incluídos nas temáticas 
formativas. 
-Deverá ser avaliado o volume de trabalho, grau de exigência e ritmo de trabalho atribuído a cada co-
laborador.  
 
5.7 PLANEAMENTO DE EMERGÊNCIA 
-Deverão ser analisados os cenários de emergência mais prováveis: atropelamento; soterramento; aci-
dente rodoviário; intoxicação; incêndio; eletrização; eletrocussão; queda em altura; inundação; e co-
lapso. 
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-Deverão ser analisados os cenários de emergência de baixa probabilidade e alta gravidade: explosão; 
desabamento; paralisação de fornecimento de energia para sistema de ventilação; acidentes com múl-
tiplos feridos; deficiência de oxigénio; e acidentes de percurso. 
-Para cada um dos cenários identificados, deve ser estabelecido um plano de contingência, que dê es-
pecial atenção a meios de fuga em caso de emergência e à manutenção de abastecimento mínimo de 
energia para o funcionamento dos sistemas de proteção contra incêndio, de bombagem, de monitoriza-
ção de atmosfera, de iluminação e de comunicações. 
-No âmbito da organização do planeamento de emergência, deverão ser realizadas reuniões com enti-
dades externas de gestão de socorro (Governo Civil, INEM e Bombeiros), de modo a articular proce-
dimentos a tomar em caso de emergência. 
-No caso de a construção ser realizada por túneis paralelos, deverá secionar-se as passagens entre tú-
neis, de modo a poder utilizar um deles como túnel de reserva, com ar limpo, em caso de incêndio ou 
contaminação da atmosfera no outro túnel. 
-Para cada um dos cenários identificados, deve ser realizada uma listagem de equipamento necessário. 
-Deverá ser realizado um simulacro para cada um dos principais cenários de emergência possíveis. 
-A iluminação de emergência deverá estar instalada de tal forma que permita a iluminação suficiente 
em caso de falha de energia. 
-Deverá existir uma linha de comunicação de emergência. 
-Deverá existir uma câmara de refúgio, de modo aos trabalhadores se poderem juntar em caso de 
emergência. 
 
Fig. 60 - Camara de refúgio [85] 
 
-Deverá ser estudada a necessidade de criação de zona para aterragem de helicóptero de emergência. A 
zona deverá estar nivelada, sem condicionantes aéreas, deve ser facilmente desobstruída em caso de 
necessidade de aterragem e devem existir meios de supressão de poeiras, se necessário.  
-Ao longo dos acessos, deverá existir uma faixa de circulação permanentemente limpa e desimpedida, 
destinada ao trajeto de equipas de socorro no caso de emergência. 
-Deverão estar definidos pontos de concentração suficientes, consoante as necessidades de emergên-
cia. 
-Todas as pessoas que se desloquem ao subterrâneo, incluindo visitantes, deverão ser portadoras de 
máscara de emergência. A capacidade da máscara será aferida, tendo em conta as dimensões dos tú-
neis. 
-Deverão existir duas equipas de resgate, cada uma constituída por cinco pessoas. A primeira equipa 
de resgate deve estar no estaleiro ou à distância de até 30 minutos de viagem, e a segunda deve estar à 
distância máxima de duas horas de viagem. Abre-se uma exceção para o caso de estarem menos de 25 
trabalhadores no subsolo – neste caso, apenas terá de existir a primeira equipa de resgate. 
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-As equipas de resgate deverão estar munidas de equipamento especial para operar em ambientes com 
fumos (equipamentos com câmaras de infravermelhos). 
-As equipas de resgate deverão ser alvo de formação periódica específica de resgate. 
-Para combate a incêndio, deverá existir uma rede de incêndio armada, podendo ser a definitiva, com 
bocas-de-incêndio a cada 250m. 
-Deverão ser instaladas cortinas de água a cada 800m (de modo a minimizar fumo ou ar tóxico). 
-De 250m em 250m, e em locais críticos (postos de comunicação, etc.), deverão existir extintores de 
pó químico tipo ABC 6 Kg. 
-Junto aos postos de transformação ou equipamento elétrico, serão instalados dois extintores de 6Kg 
de CO2. 
-Deverão ser previstos simulacros, onde participarão entidades externas, dos diversos tipos de cenários 
de emergência: soterramento, explosão, etc., de modo a treinar os intervenientes nas equipas de salva-
mento, detetar possíveis brechas no sistema de socorro, testar o equipamento de emergência e aferir 
tempos de socorro. 
-O DO, em conjunto com a EE, deverá definir, de modo a uniformizar e selecionar informação, um 
procedimento para divulgação de informações à comunicação social, no caso de acidente. 
 
5.8 TRATAMENTO DE ACIDENTES E QUASE ACIDENTES 
-Os quase-acidentes deverão ser valorizados e tratados de igual modo que os acidentes. 
-Deverá ser estabelecida uma classificação de ocorrências, a que corresponderão diversos prazos de 
comunicação ao Dono de Obra: 
Nível 1 – Morte ou ameaça à vida; ferimento que possa pôr em causa a capacidade de trabalho do in-
divíduo; fogo ou explosão-> comunicação imediata ao DO. 
Nível 2 – Ferimentos em elementos do público; acidentes com baixa superior a um dia; notificação de 
organismos de inspeção; situações em que o custo da perda se preveja exceder um milhão de euros; 
fogo ou explosão exteriores ao estaleiro mas com impacto na sua construção; quase-acidentes relevan-
tes -> comunicação imediata ao DO. 
Nível 3 – Acidentes ligeiros com primeiros socorros e com baixa; quase-acidentes com grande poten-
cial de danos; acidente de tráfego-> comunicação ao DO num prazo de 24h. 
Nível 4 – Acidentes com primeiros socorros mas sem baixa; incidentes com baixo potencial de dano -
> comunicação ao DO num prazo de 3 dias. 
– Os incidentes, onde se incluem os quase-acidentes, os atos inseguros e as condições perigosas, deve-
rão ser alvo de investigação. 
-Os incidentes poderão ser comunicados pelos trabalhadores, através da entrega de registo de incidente 
ao GS. A EE deverá dar feedback aos trabalhadores relativamente às comunicações apresentadas. 
 
5.9 CUSTOS DA PREVENÇÃO  
-O DO deverá solicitar aos concorrentes a apresentação de um orçamento detalhado em matéria de 
prevenção  
-Propõe-se a seguinte divisão para articulado de preços 
 - Sinalização de estaleiro 
 - Sinalização de espaço subterrâneo 
 - Posto médico 
 - Serviços técnicos de Segurança   
 - Serviços técnicos de Saúde 
Guia orientativo para a prevenção de acidentes de trabalho e doenças profisisonais em obras subterrâneas realizadas com 
Método de Escavação Sequencial 
 
     75 
 
 - Ações de formação, reciclagem e sensibilização 
 - Equipamentos de medição de gases 
 - Instalações de higiene e bem estar ( vestuários, cantina, etc ) 
 - Equipamentos de primeiros socorros 
 - Posto médico 
 - Equipamentos de protecção colectiva ( rede sinalizadora, protecções extremidades varões 
ferro ) 
 - Equipamentos de protecção individual ( capacete, botas, óculos e luvas de protecção, protec-
tores auriculares, vestuário reflector, máscaras de emergência ) 
 - Equipamento de combate a incêndio 
 - Despesas com comunicações e deslocações 
 - Respetivas despesas associadas à montagem, exploração, conservação e desmontagem destes 
elementos. 
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VALIDAÇÃO DE RESULTADOS 
 
 
Neste capítulo, pretende-se aferir a validade das orientações propostas. Tendo como base as orienta-
ções propostas no capítulo 5, a validação de resultados realizou-se através de dois meios: aplicação de 
orientações a casos de acidentes de trabalho ocorridos e implementação de um questionário à comuni-
dade técnico-científica.  
A aplicacao de orientações a acidentes foi utilizada de modo a maximizar a aproximação das orienta-
ções propostas a situações reais de trabalho. O questionário foi utilizado dado ter sido o primeiro ins-
trumento a ser criado para validação de resultados. Após reunião com o orientador, foi definido que 
deveria ser dada prioridade ao estudo de acidentes de trabalho, surgindo o questionário como um ins-
trumento de validação secundário. 
 
6.1 ANÁLISE DE ACIDENTES DE TRABALHO 
No tocante a acidentes de trabalho, foram selecionados três acidentes, correspondentes a situações 
efetivamente ocorridas em obras do autor (optou-se por esta escolha de modo a poder indicar com a 
maior precisão possível os dados dos acidentes) e representativos de situações de acidentes típicas 
neste tipo de obra, a saber: transporte de materiais para vazadouro, queda de blocos e montagem de 
dispositivos de estabilização.  
Em cada exemplo, é identificada a tarefa em curso, o local onde ocorreu o acidente e as causas prová-
veis apuradas em inquérito ao acidente de trabalho. Com base nestas informações, propõe-se a imple-
mentação das orientações constantes no capítulo 5, que sejam aplicáveis para minimização de probabi-
lidade de ocorrência do acidente de trabalho em causa. 
 
EXEMPLO 1  
 
Tarefa em curso 
Transporte de materiais de frente de escavação para vazadouro através de dumper articulado 
 
Local onde o acidente decorreu 
Trajeto entre o vazadouro e estaleiro de emboquilhamento do túnel (a cerca de 200m da entrada de 
estaleiro) 
 
Equipamento e mão-de-obra intervenientes 
Dumper articulado e respetivo manobrador 
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Descrição do acidente  
No trajeto entre o vazadouro e o estaleiro de emboquilhamento, constituído por uma plataforma de 
escavação e aterro a meia encosta, em bom estado, o dumper aproximou-se gradualmente da bordadu-
ra de talude (este com cerca de 40m de altura) e quando esta já não apresentava capacidade de carga 
suficiente cedeu (fotografia do local encontra-se abaixo) tendo o dumper resvalado e caído em movi-
mento de capotamento. Durante esse movimento, o manobrador, não estando a utilizar cinto de segu-
rança, foi projetado para o talude, tendo posteriormente descido o talude pelos seus próprios meios até 
uma zona plana e sido socorrido pela equipa de intervenção em obra. A ação de evacuação do traba-
lhador do local do acidente teve de ser realizada com apoio de helicóptero do INEM, que aterrou em 
plataforma improvisada junto ao emboquilhamento do túnel, conforme fotografia abaixo, ficando os 
trabalhos no túnel temporariamente interrompidos. Em inquérito realizado ao trabalhador, este referiu 
ter-se sentido indisposto. Após análise documental, verificou-se que na ficha de aptidão médica conti-








Fig. 62 – Dumper após acidente   
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Fig. 63 – Helicóptero em aterragem junto a emboquilhamento  
 
Causas prováveis 
Eventual quebra de tensão, com desfalecimento repentino 
 
Medidas preventivas  
Reforço de acompanhamento médico – esta medida preventiva não implica nada mais do que o previs-
to em legislação em vigor no tocante a acompanhamento por médico especializado em medicina no 
trabalho. Havendo um acompanhamento médico adequado, o manobrador provavelmente não estaria a 
executar as funções de manobra de equipamento em zonas com riscos especiais.  
Definição de critérios mínimos para a geometria e características de acessos a emboquilhamentos: 
largura e raio de curvatura, proteção de bordos do talude – esta medida preventiva deve ser incluída na 
proposta de DEPSS. Para a execução de cordão de terras em bordo de talude, que impede a aproxima-
ção de equipamentos à bordadura de talude, é necessário que a largura da plataforma seja aumentada 
de modo a poder comportar a colocação de um cordão de terras com cerca de 1,5m de altura. Com a 
implementação desta medida, o risco de aproximação ao bordo do talude estaria minimizado dado que 
o dumper colidiria com o cordão de terras, antes de se aproximar da zona de risco.  
Existência de plataforma para aterragem de helicóptero - esta medida preventiva implica a existência 
de um espaço previsto aquando do planeamento do estaleiro e que, segundo os DEPSS analisados, 
deve possuir uma área de 2000m2 totalmente desimpedida de estruturas e infraestruturas térreas ou 
aéreas. Em termos de acabamentos de pavimento não requer gastos relevantes dado que apenas se terá 
de garantir que apresenta um nivelamento e capacidade de carga adequadas. A existência desta plata-
forma permitiria que, aquando da deslocação de um helicóptero à obra, por motivos a que os trabalhos 
junto ao emboquilhamento são alheios, estes não tivessem de ser interrompidos.  
 
EXEMPLO 2  
 
Tarefa em curso 
Projeção de betão em abóbada e hasteais  
 
Local onde o acidente decorreu 
Junto a zona onde decorre projeção betão 
 
Equipamento e mão-de-obra intervenientes 
Operador de robot de projeção de betão e chefe de equipa 
 
Descrição do acidente 
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Durante a projeção de betão em abóbada de secção escavada, um pedaço de maciço ( torrão ) despren-
deu-se da abóbada, tendo caído nas proximidades do chefe de equipa que se encontrava no local.  Da-
do o pavimento estar com muita lama e água, conforme a fotografia retrata, aquando da queda do tor-








Saneamento incorretamente realizado, chefe de equipa em local desadequado, pavimento com lamas 
excessivas, falta de utilização de óculos de proteção 
 
Medidas preventivas 
Reavaliação de riscos – esta medida preventiva não tem qualquer custo direto associado, dado ser in-
tegrada na ação rotineira de avaliação de riscos em sede de DEPSS. Existindo esta reavaliação de ris-
cos chegar-se-ia à conclusão que o risco de projeção de lamas para níveis superiores não estaria em 
níveis toleráveis o que obrigaria à implementação de medidas adicionais. 
Realização de ficha de resumo do DEPSS - esta medida preventiva implicará um investimento de tem-
po por parte do GS (estimando uma duração de quatro horas para a elaboração deste documento, veri-
fica-se que é uma quantidade de tempo insignificante face à duração do trabalho dado que no caso em 
estudo o trabalho iria repetir-se diariamente durante mais de um ano). Com a elaboração desta ficha-
resumo tornar-se-ia possível que os trabalhadores melhor percebessem as medidas preventivas a tomar 
em fase de obra. 
Realização de briefing diário de formação - esta medida preventiva não tem, face à sua duração, qual-
quer custo direto relevante dado que o briefing é ministrado no local de trabalho, pelo chefe de equipa, 
a toda esta. O custo que poderá ser atribuído a esta medida corresponde à implementação de ação de 
sensibilização para os chefes de equipa de modo a estes poderem saber interpretar os problemas que 
ocorram e propor as respetivas soluções. Neste caso específico, realizando a sensibilização diária, 
poderia chegar-se mais rapidamente à conclusão que seria necessária a implementação de medidas de 
melhoramento da qualidade do pavimento. 
Betonagem de soleira - esta medida preventiva implica um investimento em termos de materiais, equi-
pamentos e mão-de-obra. Este investimento é, segundo informações recolhidas junto do Venda Nova 
III, ACE, amortizado ao longo da obra atendendo ao aumento dos rendimentos dos equipamentos de 
transporte de terras e aos menores custos e tempos para manutenção e reparação. 
Proibição de permanência de trabalhadores em zona de projeção de betão, implementando a respetiva 
sinalização - esta medida preventiva não tem qualquer custo direto associado, dado ser integrada na 
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ação rotineira de avaliação de riscos e respetiva monitorização em sede de DEPSS. Com a implemen-
tação desta proibição estaria garantido que não existiriam trabalhadores em zonas de risco. 
Uso de equipamentos de proteção individual adequados- esta medida preventiva não tem qualquer 
custo direto associado, dado ser integrada na ação rotineira de avaliação de riscos e respetiva monito-
rização em sede de DEPSS. Estando o chefe de equipa a utilizar óculos de proteção adequados, a pro-





Tarefa em curso 
Montagem de dispositivos de estabilização (cambotas) 
 
Local onde o acidente decorreu 
A cerca de 0,50m de frente de escavação 
 
Equipamento e mão-de-obra intervenientes 
Cambota metálica e quatro trabalhadores 
 
Descrição do acidente 
A operação em curso era a montagem de cambota que estava a ser realizada por quatro trabalhadores. 
A cambota estava a ser içada, para a posição vertical, com o apoio de uma cinta. Naquele dia verifica-
va-se que o terreno era frágil libertando-se algum material da frente de escavação. Quando a cambota 
já estava solta do braço da giratória, mas ainda não totalmente solidarizada, um torrão de xisto soltou-
se da frente de escavação tendo batido na cambota e provocado a sua queda. Este facto assustou os 
trabalhadores, tendo 2 deles fugido, um ficado a suportar sozinho a cambota e outro no local onde se 
encontrava, próximo da frente de escavação. Dado estar ser de peso muito superior ao que o trabalha-
dor tinha capacidade para suportar, esta caiu por cima do trabalhador provocando-lhe fratura ao nível 




Fig. 65 – Cinta para elevação de cambota  
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Fig. 66 – Cambota após tombamento  
 
Causas prováveis 
Procedimento de movimentação errado 
 
Medidas preventivas 
Utilização de técnica Lasershell - esta medida preventiva não tem qualquer custo direto associado 
implicando apenas a alteração da forma da seção transversal a escavar, alteração esta que deve ser 
estudada na fase de projeto. Com a implementação desta medida, o risco de queda de materiais da 
frente de escavação torna-se reduzido, dada a inclinação desta. 
Utilização de acessório para movimentação de cambotas em braço de giratória - esta medida preventi-
va tem um baixo custo direto associado dado apenas implicar a construção de um acessório para ele-
vação de cargas e a respetiva certificação conforme previsto em Decreto-Lei 103/2008. Com a utiliza-
ção deste acessório minimiza-se a possibilidade de erros ou danos associados à utilização de cintas de 
elevação e maximiza-se a estabilidade e solidarização da peça a ser movimentada até à completa soli-
darização.  
   
Através da análise destes três acidentes, verifica-se que todos eles poderiam ter sido evitados com a 
implementação de algumas das orientações previstas no capítulo 5. Embora algumas das medidas 
apresentadas impliquem um investimento financeiro (no caso da betonagem da soleira, algo avultado), 
estes serão certamente amortizado durante o decorrer da obra e com a não ocorrência de acidentes de 
trabalho e doenças profissionais e consequentes perdas financeiras por paragem ou abrandamento de 
produção, coimas, indemnizações, aumentos de prémios de seguro, etc.  
 
6.2 QUESTIONÁRIO 
Como instrumento secundário de validação, foi enviado a diversos especialistas do setor um questio-
nário composto por perguntas de escolha múltipla, correspondentes às principais orientações descritas 
no capítulo 5, com o objetivo de perceber qual a importância que os técnicos envolvidos neste tipo de 
empreitadas atribuem a cada uma das orientações propostas. No Anexo A1 apresentam-se todos os 
resultados obtidos. Foram consideradas válidas 85 respostas, 88% das quais de técnicos cujo último 
trabalho foi desenvolvido em Portugal, 5% em Espanha, 5% no Brasil e 2% noutros países. O número 
de respostas obtidas é, em termos de representatividade, modesto face ao ideal para este tipo de estu-
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dos. No fundo, seria interessante testar junto a uma nova amostra de indivíduos, desta vez com maior 
dimensão, para obter um maior rigor de resultados. 
As funções dos inquiridos são variadas, maioritariamente técnicos da EE, entre Diretores Obra, Encar-
regados ou GS, (36%), CSO (27%) e Donos de Obra (16%). A experiência dos inquiridos é, na maio-
ria (70%), entre um e dez anos de experiência. As hipóteses de resposta de escolha múltipla eram: 
“muito importante”, “importante”, “pouco importante” ou “nada importante”. 
Em análise às respostas sobre medidas preventivas, salienta-se que algumas das orientações foram 
consideradas muito importantes pela maioria dos inquiridos, a saber: estabelecimento de critérios di-
versos para contratação (cada vez mais relevante de modo a que a empreitada não seja adjudicada  
à proposta com preço mais baixo); experiência prévia em obras similares para funções de risco, como 
manobradores e operadores de fogo (atendendo a que são operações que, em ambiente subterrâneo, 
exigem perícia e experiencia); medidas estruturais que beneficiam segurança em fase de projeto: furo 
de avanço, redução de secção escavada, maior espessura de betão projetado (que possibilitem que em 
fase de projeto se minimizem os riscos para níveis toleráveis) ; sistema de autorizações de trabalho (é 
conhecido o sucesso desta prática no âmbito da construção em ambiente industrial); formação básica 
de segurança para todos os elementos em obra (à luz do que é executado em diversos países mundi-
ais); avaliação da formação implementada (prática não corrente em Portugal); equipamentos movidos 
a energia elétrica (que obviariam problemas decorrentes de emissão de fumos de escape); realização 
da medição de gases em cada turno (em vez da periodicidade mais dilatada que é habitual); humidifi-
cação de material em frente de escavação (que minimizaria a propagação de poeiras); funcionamento 
de posto médico durante 24h.  Estas orientações consideradas como “muito importantes” estão rela-
cionadas com problemas com que a generalidade deste tipo de obras se depara. 
Releve-se que, em todas as perguntas, foi obtida uma maioria bastante expressiva (acima de 75%) 
conjugando as respostas valoradas em "Muito importante" e "Importante"  
Outra das perguntas realizadas versava saber se as obras subterrâneas têm maior propensão do que as 
obras de construção de edifícios para originar situações de stresse, tendo os inquiridos respondido 
afirmativamente em 81% dos casos, facto que se pode explicar pela diversidade de fatores agressivos 
presentes neste tipo de obras e que justifica a referência aos riscos emergentes do tipo psicossocial. 
Em termos de impacto financeiro em fase de projeto e obra, 52% considera que as medidas propostas 
podem acarretar o aumento do preço do projeto e 67% considera que as medidas propostas podem 
acarretar o aumento do preço da obra. Este valor de 67% pode revelar que as orientações propostas são 
,na sua maior parte, de carácter operacional e com custo a assumir pela EE. A opinião pessoal do autor 
é que haveria, obviamente, uma imputação de custos à obra mas que, a longo prazo, seria minimizada 
com a não existência de custos derivados de acidentes de trabalho e doenças profissionais.  
Em termos de recetividade por parte dos projetistas, 48% dos inquiridos refere que esta seria razoável 
e 35% fraca. De facto, ao longo desta Dissertação apresentam-se comentários que podem ajudar a 
explicar esta resposta dado que os projetistas ainda não se encontram devidamente sensibilizados para 
esta temática. Em termos de recetividade por parte dos empreiteiros, 57% considera razoável e 28% 
fraca, facto que se pode explicar pelo facto de as EE, apesar de sensibilizadas para estas temáticas, 
ainda tem limitações financeiras avultadas que poderão dificultar a recetividade a adoção de algumas 
destas orientações. 
Considerando que as orientações emanadas, se implementadas, poderiam ter evitado a ocorrência dos 
três acidentes descritos; que, em termos finais e globais, 95% dos inquiridos consideram que a tese 
tem potencialidade de surtir efeito depois do seu final e que todas as medidas questionadas tiveram 
valores de muito importante e importante em maioria absoluta, oscilando entre valores de 99% e 72%, 
conclui-se que estas propostas de orientações se adaptam ao mercado português e que seriam úteis 
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para a prevenção de acidentes de trabalho e doenças profissionais, estando assim validadas as orienta-
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 




Ao finalizar este trabalho, o autor acredita ter cumprido os requisitos necessários para a elaboração de 
uma Dissertação. Assume-se, no entanto, que esta temática é complexa demais para ser tratada de uma 
forma completa num trabalho desta natureza e com a limitação de extensão de conteúdos definida nas 
regras da Dissertação.  
Relativamente aos objetivos traçados no início, o autor empenhou-se, com o maior esforço possível, 
para que estes fossem atingidos. Acabada a Dissertação o autor considera que os objectivos foram 
plenamente atingidos tendo tido a possibilidade de visitar obras internacionais de grande relevo e de 
contatar com técnicos bastante experientes na matéria. 
As conclusões agora apresentadas, dando seguimento aos trabalhos prévios identificados na bibliogra-
fia existente são reveladoras do caráter inovador da investigação (dado poucas vezes este tema ter sido 
estudado de modo tão estruturado e sistematizado) e são cientificamente relevantes para o campo de 
trabalho da tese.  
O primeiro objetivo, a identificação do estado da arte, foi conseguido, realizando um levantamento de 
literatura existente (principalmente através de pesquisa a partir da Bibliotecas da FEUP e do Institute 
of Civil Engineers), pesquisando em empreitadas e empresas de renome mundial na área (Crossrail, 
AlpTransit, ARUP, Mott McDonald, Sinohydro, Skanska, FCC, Dragados, Bechtel, Balfour Beatty, 
Morgan Sindall, Vinci, OSSA, Orica, SIKA, Sandvik). O resultado obtido foi um conjunto alargado de 
boas práticas, nas diversas fases do empreendimento, e que exemplificam o que de melhor se vai de-
senvolvendo pelo mundo e que pode ser tomado como exemplo para estudos futuros.   
O segundo objetivo, o conhecimento do tipo de acidentes de trabalho e doenças profissionais que pre-
valecem neste tipo de obra, traduziu-se numa constatacão inicial de que não existem estatísticas com-
piladas sobre acidentes de trabalho e doenças profissionais. Através da pesquisa realizada, conclui-se 
que o maior número de acidentes neste tipo de obra é por queda de blocos e contacto com ferramentas 
e equipamentos. Em termos de doenças profissionais, verifica-se que a maior parte tem origem no 
contacto com substâncias químicas perigosas.   
O terceiro objetivo, a criação de um guia prático, foi cumprido com a elaboração de um  guia de orien-
tações, adaptado ao mercado português, desde a fase de idealização da obra até ao final da sua cons-
trução. Com a criação deste guia de orientações de elevado caráter prático, que se pretende que possa 
ser entendido por todos os destinatários (que poderão possuir habilitações bastante diversas), fica col-
matada a ausência de recomendações atualizadas, em termos nacionais, criando assim uma compilação 
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das soluções encontradas durante a investigação, e que pode vir a ser útil para futuros empreendimen-
tos.  
Algumas das conclusões relativas ao guia prático estão a seguir explanadas. Em termos de conceito de 
segurança, salvaguardando a diferença entre segurança e estrutural segurança ocupacional, a segurança 
deve ser sempre acautelada, independentemente dos prazos e dos interesses económicos, por exemplo 
em adjudicação, previstos. Esta abordagem pode, talvez, exigir uma mudança de mentalidade e um 
investimento em termos de pensar e de se envolver com os outros, mas não requer investimento de 
capital nem despesas significativas e poderá traduzir-se na realização de projetos e obras com um grau 
de excelência que permita a satisfação do cliente. Salienta-se que, neste método, a tecnologia tem evo-
luído bastante, o que permite também a melhoria da minimização de riscos. Esta maneira proativa de 
gerir projetos deverá ser acompanhada de uma mudança de paradigma jurídico para a investigação de 
acidentes de trabalho e doenças profissionais, que diminua a impunidade de quem realmente abdicou 
das condições de segurança dos trabalhadores em prol de maiores lucros. Em termos legislativos, seria 
extremamente útil que a legislação fosse adequada, pela criação de um regulamento específico para 
este tipo de obras. Conclui-se também que o envolvimento e trabalho conjunto da administração, che-
fias e trabalhadores são essenciais e que questões de experiência prévia em obras similares, formação 
(devidamente avaliada) e competência têm de ser garantidas desde a fase de projecto, de modo a que 
nessa fase sejam minimizados os riscos . Em termos operacionais, o projeto e o planeamento e respeti-
va monitorização - por exemplo através de autorizações de trabalho e medições diárias de gases - as-
sociados a equipamentos movidos a energia elétrica e materiais não nocivos de modo a criar o mínimo 
de poeiras ou gases no atmosfera assumem relevância, dado que a intervenção em alturas precoces 
pode minimizar problemas graves em obra. Em termos de planeamento de emergência ressalta a ne-
cessidade de articulação com entidades competentes das medidas necessárias para ativar os procedi-
mentos em caso de acidente. Sobre esta matéria, realça-se também a necessidade de utilização de más-
cara de emergência por todos aqueles que estiverem em subterrâneo e a existência de camâras de refú-
gio. 
O quarto objectivo, a criação de uma lista de empresas intervenientes neste tipo de obra, foi atingido 
após a sistematização de todas as empresas que foram encontradas durante a realização deste trabalho. 
Foi organizada uma listagem, em anexo e por ordem alfabética, categorizada por funções, que se espe-
ra vir a ser útil para pesquisas futuras. 
 
7.2 RECOMENDAÇÕES PARA DESENVOLVIMENTO FUTURO 
Esta Dissertação poderá ser o pontapé de saída para, após proposta e avaliação da Autoridade das 
Condições de Trabalho ou outra instituição interessada, a eventual publicação de um caderno informa-
tivo em matéria de SST sobre esta metodologia construtiva. Em termos internacionais, poderá ser o 
início de parcerias em termos empresariais mas também com a Agência Europeia de Segurança e Saú-
de no Trabalho. 
Assumindo que a investigação surge como um dos pilares de desenvolvimento da indústria da constru-
ção, o autor pretende também redigir um conjunto de comunicações técnico-científicas para eventos da 
especialidade e continuar a sua carreira em termos académicos, prosseguindo para um Programa Dou-
toral onde possa aprofundar este tema.  
O tema em questão deverá ser alvo de novas contribuições, designadamente em termos internacionais 
e em termos comparativos com outras técnicas de tunelação. Esta evolução teria sempre de ser realiza-
da numa perspetiva de trabalho conjunto entre construtores, promotores, técnicos e fornecedores, que 
possam maximizar e ampliar o saber disponível para a prevenção, acompanhando a evolução do mer-
cado e minimizando os riscos de ocorrência de acidentes de trabalho e doenças profissionais.  
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A criação de uma base de dados de acidentes de trabalho específica para o setor da construção poderia 
auxiliar, em muito, a investigação nesta área, dado que permitiria uma melhor elaboração das medidas 
de prevenção. 
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NOME WEBSITE TIPO 
ACSYS  http://www.acsys.es/  A  
ADIF http://www.adif.es/ DO 
Aecom http://www.aecom.com/  EE 
AFCO-Féd.A.Coordonnateurs Sécurité  http://www.afco.asso.fr/  A  
Agência Europ S&Saúde no Trabalho https://osha.europa.eu/pt/ I  
AICCOPN http://www.aiccopn.pt A  
Akkord http://www.akkord.az/  EE 
Amer. Railway Engineering Association http://www.arema.org A  
Amer. Underground-Const. Assoc. http://uca.smenet.org/index-2.html  A  
Andrade Gutierrez http://www.andradegutierrez.com.br  EE 
Antrak http://www.antraquip.net/  EQ  
Arcadis http://www.arcadis.com   EE 
Arup http://www.arup.com/ PROJ 
Asoc.Ing.Seg.S.Obras Construcción http://www.issco.es/ A  
Assoc Brasileira Mecânica dos Solos  https://www.abms.com.br/  A  
A. Guatemalteca Mecánica de Suelos  http://www.amsig.org.gt/  A  
A.Esp. Tuneis e Obras Subterraneas http://www.aetos.es  A  
A. Française Tunnels Esp. Souterrain http://www.aftes.asso.fr/  A  
A. Int. tunnels et l'espace souterrain http://www.ita-aites.org/ A  
A.P.Coord.Gestores Segurança http://www.apcgs.pt/ A  
Association for Project Safety https://www.aps.org.uk/ A  
Associazione Geotecnica Italiana http://www.associazionegeotecnica.it/ A  
Atlas Copco http://www.atlascopco.com/ EQ  
Australian Geomechanics Society http://www.australiangeomechanics.org/  A  
Australian U. Const.Tunnelling Assoc. http://www.ats.org.au/  A  
Austrian Tunnelling Association (ATA) http://www.austrian-tunnelling.at/ A  
Autoridade Condições de Trabalho http://www.act.gov.pt I 
Bachy Soletanche http://www.soletanche-bachy.com/  EE 
Badenderder http://www.babeng.com/   PROJ 
Balfour Beatty http://www.balfourbeatty.com/  EE 
BASF http://www.ugc.basf.com/ F  
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Bauer http://www.bauer.de/en   EE 
Beavers http://www.thebeavers.org/index.php  EE 
Bechtel http://www.bechtel.com/  EE 
Bekaert http://www.bekaert.com/  F  
Bouygues http://www.bouygues-construction.com  EE 
BRISA Engenharia e Gestão http://www.beg.pt C  
British Dams Association http://www.britishdams.org/  A  
British Geotechnical Association http://www.britishgeotech.org.uk/  A  
British Tunnelling Society http://www.britishtunnelling.org.uk/   A  
Brüel & Kjaer http://www.bksv.com/   EQ  
Bulgarian Assoc Tunnel Construction http://bagtc.com/  A  
BVQI Paymacotas http://www.paymacotas.com/ C  
Canadian Dam Association http://www.imis100ca1.ca/cda  A  
Canadian Geotechnical Society http://www.cgs.ca    A  
CBE http://www.cbe-tunnels.com  F  
CENOR http://www.cenor.pt C 
Centre d'Etudes des Tunnels http://www.cetu.developpement-durable.gouv.fr I 
CH2M Hill http://www.ch2m.com/corporate/  EE 
Chair of Subsurface Engineering http://www.subsurface.at/en/157/ A  
China Com. Const Company  http://en.ccccltd.cn/  EE 
China Railway Construction Group http://english.crcc.cn/ EE 
China Railway Group http://www.crecg.com/ EE 
Chinese Inst. Geotechnical Engineering http://www.geochina-cces.cn/en  A  
Chinese Taipei Geotechnical Society http://www.tgs.org.tw  A  
CIB http://www.cibworld.nl  A  
CICCOPN http://www.ciccopn.pt E 
CIFA http://www.cifa.com/ EQ  
CJC http://www.cjceng.com.br PROJ 
COBA  http://www.coba.pt C 
Colegio de Ingenieros de Venezuela http://www.svdg.org.ve  A  
Colorado School of Mines http://www.csmspace.com/  E 
Comit Français Mécanique des Sols  http://www.geotechnique.org  A  
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Comit Túneles Esp. Subterráneos Chile http://www.ctes.cl/ A  
Comite Brasileiro de Barragens http://www.cbdb.org.br/  A  
Comite Brasileiro de Tuneis http://www.tuneis.com.br/  A  
Community of metros http://cometandnova.org/  A  
Costain Engineers http://www.costain.com/  EE 
Cowi http://www.cowi.com    
Crossrail http://www.crossrail.co.uk/  DO 
Czech and Slovak Committee for SMFE http://www.issmge.cz  A  
Deutsche Gesellschaft Geotechnik e.V. http://www.dggt.de  A  
Dibit http://www.dibit.at/ EQ  
Diwidag http://www.dywidag-systems.com/  F 
Doosan http://www.doosan.com/en/main.do  EQ  
Draeger http://www.draeger.com/  EQ  
Dragados http://www.grupoacs.com/ EE 
Dynonobel http://www.dynonobel.com/ F 
EDP http://www.edp.pt DO 
Egytian Tunnelling Association http://www.egyts.com/indexf.htm  A  
Engecorps http://www.engecorps.com/  EE 
Epos http://www.epos.pt/  EE 
EQS http://www.eqs.pt C 
Esco http://www.escoeng.com/ C 
Europ Construction Tecnology Platform http://www.ectp.org A  
Faculdade Engenharia Univ.Porto http://www.fe.up.pt  E 
Ferconsult http://www.ferconsult.pt/ C 
Ferrovial http://www.ferrovial.com/es?_  EE 
Finnish Geotechnical Society http://www.sgy.fi  A  
Flint Neill http://www.flintneill.com/  C 
Frontier-Kemper Constructors http://www.frontier-kemper.com/  EE 
Fundação Jorge Duprat Figueiredo  http://www.fundacentro.gov.br/ A  
Fundacion Laboral de Construccion http://www.fundacionlaboral.org/ A  
Geoasbuilt http://www.geoasbuilt.es/  C 
Geobrugg  http://www.us.geobrugg.com  F 
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Georgia Institute of Technology http://www.gatech.edu/  E 
Geotechnical Society of Singapore http://www.geoss.sg/index.html  A  
German Tunnelling Committee  http://www.daub-ita.de A  
Grace http://www.graceconstruction.com F 
Greek Tunnelling Society http://www.eesye.gr/index.pl/home_en  A  
Ground Forum http://www.ground-forum.org.uk/  J 
Groupement Belge de la SIMSG http://www.bggg-gbms.be  A  
Halcrow http://www.halcrow.com/  EE 
Health and Safety Executive http://www.hse.gov.uk/  I  
Herrenknecht http://www.herrenknecht.com EQ  
Hitachi http://www.hitachizosen.co.jp/  EE 
Holcim http://www.holcim.com/  EE 
Hong Kong Geotechnical Society http://hkieged.org/hkges/home.htm  A  
Hotchief http://www.hochtief.com EE 
Hungarian Tunnelling Association http://www.ita-hun.hu A  
Hyundai http://en.hdec.kr/main/index.asp  EE 
Impregillo http://www.impregilo.it/it  EE 
Impresa Pizarotti  http://www.pizzarotti.it/  EE 
Indian Geotechnical Society http://www.igs.org.in  A  
Infra Tunnel SA http://www.infratunnel.ch/  EE 
Inst. Recherche Santé Sécurité Travail  http://www.inrs.fr/accueil/ A  
Institute National de Recherch Securité http://www.inrs.fr/ A  
Institute of Civil Engineers http://www.ice.org.uk/  I  
I.N.Seguridad e Higiene en el Trabajo http://www.insht.es/ A 
Instituto Superior Técnico http://tecnico.ulisboa.pt/  E 
Int. Commission Large Dams  http://www.icold-cigb.net/  A  
I.S.H. Const.Coordinators Organization http://www.ishcco.org/ A  
Internacional Labour Organization  http://www.ilo.org/ A  
Internacional Tunnelling Association http://www.ita-aites.org/  A  
International Commission Large Dams  http://www.icold-cigb.org/ A  
Iosh http://www.iosh.co.uk/  A  
Ishcco http://www.ishcco.org/  A  
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ISSMGE- Underg Const. in Soft Ground http://www.issmge.org A  
Itallian Tunnelling Society http://www.societaitalianagallerie.it/  A  
Japanese Geotechnical Society http://www.jiban.or.jp  A  
John Holland http://www.johnholland.com.au/  EE 
Kcb http://www.klohn.com/  C 
Kier Construction http://www.kier.co.uk/  EE 
Korean Geotechnical Society http://www.kgshome.or.kr/  A  
Liebherr http://www.liebherr.com   EQ  
London Bridge Associates http://www.lbassoc.co.uk/  PROJ 
Maccaferri  http://www.maccaferri.com.br/  F 
MAFEX, Spain Railway Association   http://www.mafex.es  A  
Malaysian Geotechnical Society http://www.mygeosociety.org/  A  
McNally http://www.mcnallycorp.com/  EE 
MEK http://www.mektunnel.com/  EQ  
Metro de Lisboa http://www.metrolisboa.pt/  DO 
Metro do Porto http://www.metrodoporto.pt/  DO 
Metro de S.Paulo http://www.metro.sp.gov.br/  DO 
Mine Safety and Health Administration http://www.msha.gov/  A  
Minova http://www.minovainternational.com/  F 
Morgan Sindall http://www.morgansindall.com/  EE 
Mott McDonald https://www.mottmac.com/  EE 
Msf http://www.msf.pt/  EE 
Munro http://www.munroltd.com/  EE 
Nat. Railroad Const. Assoc. http://www.nrcma.org/ A 
Nce http://www.nce.co.uk/  J 
Nepal Geotechnical Society http://www.ngts.org/  A  
Normet http://www.normet.com/  F 
Norwegian Tunnelling Society http://www.tunnel.no/  A  
Occup. Safety & Health Administration https://www.osha.gov/ A  
Odebrecht http://www.odebrecht.com/ EE 
Ordem dos Engenheiros http://www.ordemdosengenheiros.pt A  
Org. Prof. Prév. Bât.Travaux Publics http://www.oppbtp.com/ A  
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Orica http://www.oricaminingservices.com/ F 
Orsta http://www.ctbolt.com/ EQ  
Osha https://www.osha.gov/  I  
Ossa http://www.ossaint.com/  EE 
PERI http://www.peri.com EQ  
Promenicon http://www.prominecon.es/  EE 
Pumpaction http://www.pumpaction.com/  EQ  
Putzmeister http://www.putzmeister.com/ EQ  
Ramboll http://www.ramboll.com/ EE 
Rascor http://www.rascor.com EQ  
Robbins http://www.therobbinscompany.com/  EQ  
Rockscience http://www.rockscience.com C 
Romanian Society for SMGE http://www.srgf.ro  A  
Rowa http://www.rowa-ag.ch EQ  
Russian Tunnelling Association  http://www.tar-rus.ru/en/about/  A  
Sandvik http://www.sandvik.com/en/  EQ  
Sika http://www.sika.com  F 
SinoHydro http://www.sinohydro.com/  EE 
Sintef http://www.sintef.no A  
Skanska http://www.skanska.com/  EE 
Skec http://www.skec.com/  PROJ 
Soares da Costa http://www.soaresdacosta.pt/  EE 
Soc. Española Ingenieria Geotécnica http://www.semsig.org/  A  
Soc. Mexicana Engenharia Geotecnica http://smig.org.mx/   A  
Soc. Paraguaia de Geotecnia http://www.spg.org.py  A  
Soc. Portuguesa de Geotecnica http://www.spgeotecnia.pt  A  
Sociedad Colombiana de Geotecnia  http://www.scg.org.co  A  
Solotrat http://www.solotrat.com.br/  EE 
Somague http://www.somague.pt EE 
South E.Asian Geotechnical Society http://www.seags.ait.ac.th/  A  
Spie http://www.spie-pt.com/  EE 
Stucky http://www.stucky.ch/en/  C 
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Sudop http://www.sudop.cz/  PROJ 
SUVA http://www.suva.ch A  
Swedish Geotechnical Society http://www.sgf.net  A  
Swiss Soc. Soil and Rock Mechanics http://www.geotechnik-schweiz.ch   A  
Sws http://www.sws.it PROJ 
Tecnasol http://www.tecnasol-fge.pt/  EE 
Teixeira Duarte http://www.teixeiraduarte.pt/  EE 
Tensar International Corporation http://www.tensarcorp.com  F 
Terratec http://www.terratec.com.au/  EQ  
Thai Geotechnical Society http://www.eit.or.th  A  
Thames Water http://www.thameswater.co.uk/ DO 
The Construction Ind. Training Board http://www.citb.co.uk/ A  
The Icelandic Geotechnical Society http://www.jtfi.net/  A  
The Road Tunnel Operator Association http://www.rtoa.org.uk/  A  
Thiess http://www.thiess.com.au/  EE 
Transport for London http://www.tfl.gov.uk/ DO 
Trelleborg  http://www.trelleborg.com/en/  EE 
Trentino Res.&Innov.Tunnel Monitoring http://triton.disi.unitn.it/index.html  I 
Tun&Under Construction Academy  http://www.tuca.ac.uk/  A  
Tun&Underg. Const. Society http://www.tucss.org.sg/  A  
Tunnel information managment http://www.mytimapp.com/  A  
Tunnel Machines http://www.tunnelmachines.com/ J 
Tunnel Talk http://www.tunneltalk.com/  J 
Tunnelling Company http://www.thecrossingcompany.com J 
Tunnelling Journal http://tunnellingjournal.com/   J 
Tunnelling Association of Canada  http://www.tunnelcanada.ca/  A  
Tunnels http://www.tunnels-directory.co.uk  J 
Tunnels & Tunnelling International http://www.tunnelsonline.info/  J  
TunnelSkills http://www.tunnelskills.org/  J  
UK Society for Trenchless Technology http://www.ukstt.org.uk/  A  
Ukrainian Soc.Soil Mechanics  http://www.niisk.com  A  
Uksst http://en.shu.edu.cn/Default.aspx  I 
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Underg Const. Technology Assoc.  http://www.uctaonline.org/  A  
Undergound Construction Association http://uca.smenet.org/   A  
Underground Construction Magazine http://www.undergroundconstructionmagazine.com  J 
Untd Nations Dams&Develop Project http://www.unep.org/dams  I 
Vinci http://www.vinci.com/  EE 
Vmt http://www.vmt-gmbh.de/  F 
Weldgrip http://www.weldgrip.com/  EQ  
World Road Association http://www.piarc.org/en/  A  
World Tunnelling http://www.world-tunnelling.com/  J 
Zitron http://www.zitron.com/index1.html  EQ  
Zucotec http://www.zucotec.com/   EE 
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